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mas dialogar com a incerteza.” 
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RESUMO 
 
O objeto de estudo desta dissertação é a responsabilidade social empresarial 
e  as  potencialidades  do  projeto  ético-político  da  Formação  em  Serviço  Social,  em 
relação à inserção profissional de assistentes sociais junto a esta demanda, que se 
apresenta  como  emergente,  a  partir  das  transformações  societárias.  Foi  realizada 
uma  abordagem  teórica,  a  partir  de  duas  unidades  de  análise:  a responsabilidade 
social e a formação em Serviço Social, resgatando aspectos conceituais e históricos 
das duas grandes áreas e contrapondo-os à  lógica do pensamento sistêmico e da 
complexidade. 
A parte  de campo envolveu profissionais  diplomados pelo  Curso de Serviço 
Social da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA), de Canoas, Rio Grande do Sul. 
A principal técnica de coleta de dados foi o questionário, complementado por uma 
série  de  outros  dispositivos.  O  método  utilizado  nesta  pesquisa  para  o 
processamento das informações coletadas foi a análise de conteúdo. 
Em  síntese,  houve  a  emergência  das  seguintes  conclusões,  a  partir  da 
realização  da  pesquisa:  os  assistentes  sociais  demonstraram  entendimento  da 
responsabilidade social empresarial, compreendendo-a como uma demanda para a 
formação;  há  divergência  quanto  à  formação  ser  suficiente  para  a  intervenção  do 
assistente  social,  junto  a  esta  demanda;  a  percepção  sobre  a  contribuição  da 
formação não  se restringiu, na pesquisa, a referências à disciplina que  aborda 
diretamente  essa  temática;  ainda  há  poucos  espaços  sócio-ocupacionais  para  os 
profissionais do Serviço Social nesta área; as significativas mudanças no mundo do 
trabalho  e  respectivas  transformações  societárias  provocadas  pela  reestruturação 
produtiva ampliam o espaço sócio-ocupacional, tornando-o não mais restrito ao que 
tem se configurado como a tradição de empregabilidade no Serviço Social, o Estado. 
Por  fim,  ficou  evidenciado  que  o  conhecimento  sensibilizante  de  responsabilidade 
social empresarial, proporcionado no processo de formação, norteado por um projeto 
pedagógico  fundamentado  na  complexidade,  permite  aos  assistentes  sociais  o 
enfrentamento da questão social e materialização do projeto ético-político do Serviço 
Social. 
Palavras-chave: Responsabilidade Social Empresarial, Formação Profissional, 
Serviço Social. 
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ABSTRACT 
 
The  object  of  study of  this  dissertation  is  social  responsibility by  businesses 
and  the  potentiality of the  ethical-political project of Training in  Social Work for  the 
professional  situation of  Social Workers  regarding that  demand, which  is  emerging 
based on societal changes. A theoretical approach was conducted from two units of 
analysis: social responsibility and training in social Services, pointing out conceptual 
and  historical  aspects  of  those  two  large  areas  and  opposing  them  to  the  logic  of 
systemic thinking and complexity. 
The field part involved graduated professionals of the Social Work School at 
the  Lutheran  University  of  Brazil  (ULBRA),  in  Canoas,  Rio  Grande  do  Sul. 
Questionnaire  was  main  data  collection  technique,  complemented  by  a series  of 
other  devices.  The  method  used  in  this  study  for  processing  collected  information 
was content analysis. 
In  sum,  the  following  issues  emerged  after  the  research:  social  workers 
showed awareness of businesses social responsibility, understanding it as a demand 
for their training; there is no agreement regarding the current training being enough 
for  social  workers  to  act  on  that  demand;  the  perception  about  the  contribution  in 
training was not restricted, in this research, to references to the discipline that directly 
approaches  the  theme; there  are  still  few  social-occupational  spaces for  Social 
Workers in this area; the significant changes in the world of labor and the respective 
societal changes caused by productive restructuring enlarge the social-occupational 
space, making it no longer restricted to what used to be the employability tradition in 
Social Work, i. e, the State. 
Finally,  it  was  evidenced  that  sensitizing  knowledge  of  business  social 
responsibility, provided  in  the training  process, guided  by a pedagogical project 
based on complexity, allows social workers to face social issues and materialize the 
ethical-political project of Social Work. 
Key Words: Social Responsibility by Businesses, Professional Training, Social 
Work. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
O  presente  trabalho  propõe  o  estudo  sobre  a  responsabilidade  social 
empresarial e as potencialidades do projeto ético-político da Formação em Serviço 
Social,  em  relação  à  inserção  profissional  de  assistentes  sociais  junto  a  esta 
demanda,  que  se  apresenta  como  emergente,  a  partir  das  transformações 
societárias. Estas transformações se evidenciaram com a reestruturação produtiva, 
alicerçada pela lógica neoliberal, que se mundializou e também foi adotada no 
Brasil, a partir da década de 1990. 
As  mudanças  no  mundo  do  trabalho  e  as  respectivas  transformações 
societárias,  que  emergem  significativamente  no  contexto  contemporâneo, 
transformam,  afetam e (re)estruturam os  diversos segmentos da sociedade. As 
universidades  também  são  atingidas  pelas  transformações,  o  que  interfere  na 
formação  dos  profissionais,  em  função  do  perfil  demandado  pelo  mercado  de 
trabalho.  É  o  que  Freire  (1996,  p.  17)  refere,  quando  enfatiza  a  prática  educativa 
submetida “[...] ao comando da malvadez da ética do mercado”. 
Parte-se do  pressuposto que  os rebatimentos  da reestruturação  produtiva 
repercutem  no  mercado  de  trabalho,  na  prática  dos  profissionais  e,  portanto,  na 
formação.  Tais  alterações  apontam  para  o  deslocamento  do  trabalho  assalariado 
para outras formas de remuneração, ou seja, deslocamento dos setores formais para 
os  informais  bem  como  da  atuação  na  esfera  pública  para  a  privada.  Isto  exige 
novos requisitos e competências dos profissionais. 
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Morin  (1999a) postula que  a educação  deve contribuir  para a  autoformação 
da pessoa e, portanto, deve ensinar a assumir a condição humana e ensinar a viver. 
Isto representa ensinar a tornar-se cidadão e a desenvolver atitudes, em relação à 
democracia  e  a  sua  pátria.  O  autor  considera  que  a  universidade  vive  uma  dupla 
missão,  pois  precisa  atender  às  necessidades  da  sociedade  contemporânea  e 
realizar sua missão transecular de conservar-se transmitindo um patrimônio cultural. 
Ainda enfatiza que a formação não pode se privar e ter como objeto uma única área 
ou setor, mas, sim, um todo, constituindo-se, portanto, em um sistema complexo. 
Esta temática relaciona-se diretamente ao processo de formação em Serviço 
Social.  Neste  sentido,  questionam-se  os  conhecimentos  dos  profissionais 
assistentes  sociais,  adquiridos  durante  o  processo  de  formação,  e  até  que  ponto 
estes  conhecimentos  contribuem  para  identificar  a  responsabilidade  social 
empresarial, como um espaço sócio-ocupacional para o exercício profissional. 
A  intenção tem  sido  pesquisar como  a formação  em Serviço Social vem  se 
constituindo,  de  tal  modo  a  entender  se  o  processo  de  ensino-aprendizagem  de 
assistentes sociais subsidia a prática profissional, para o atendimento das demandas 
contemporâneas  emergentes,  advindas  das  transformações  societárias,  mais 
precisamente junto à responsabilidade social empresarial. 
Este estudo origina-se da leitura cotidiana da realidade, no decorrer de uma 
caminhada  profissional  como  assistente  social.  Isto  ocorreu  junto  a  empresas 
privadas do ramo industrial e, nos últimos dez anos, através da prática  docente e, 
também, do exercício de atividades administrativas e diretivas, à frente de um curso 
de Serviço Social, que precisava (re)significar o seu fazer e ampliar seu espaço na 
Universidade.  As  exigências  cotidianas  de  soluções,  decisões,  na  prática 
profissional,  foram  e  são  motivadoras  da  busca  de  investigar  e  aprofundar  a 
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compreensão do processo de formação de assistentes sociais, frente às demandas 
emergentes. Entre estas, escolheu-se a responsabilidade social. 
Nesse processo de reestruturação, cada vez mais, as organizações do setor 
produtivo assumem a gestão da responsabilidade social. Estas passam a direcionar 
ações emergenciais à sociedade, face à minimização do Estado e à estagnação das 
políticas  de  direito,  bem  como  às  agravantes  situações  de  empobrecimento, 
violência e exclusão. O contexto caracteriza-se pela contradição capitalista, em que 
o  profissional  de  Serviço  Social  encontra  um  espaço  propício  para  o 
desenvolvimento de seu trabalho. 
Este  estudo  evidenciou-se  como  um  caminho  natural,  devido  ao 
comprometimento que se tem com o processo de formação, junto a uma Instituição 
de Ensino Superior (IES), que forma assistentes sociais. Na qualidade de docente da 
graduação e diretora do curso de Serviço Social da Universidade Luterana do Brasil 
(ULBRA), tem-se o privilégio de estar inserida em um espaço que tem por objetivo a 
formação  e  o  aprimoramento  de  profissionais  assistentes  sociais.  Convive-se, 
portanto,  com  a  preocupação  destes  em  relação  a  sua  inserção  no  mercado  de 
trabalho. 
A implementação de ações propositivas e positivas, voltadas para o social, a 
partir dos diferentes setores – Estado (Primeiro Setor), Mercado (Segundo Setor) e 
Sociedade Civil (Terceiro Setor) –, é uma direção apontada como possibilidade de 
empregabilidade  e  trabalho  para  o  exercício  profissional.  Da  mesma  forma,  estas 
ações sinalizam a possibilidade de reverter uma situação, para o Serviço Social, de 
concentração  de  empregabilidade  no  Primeiro  Setor.  É  preciso,  contudo,  também 
perguntar em benefício de quem estas  ações serão direcionadas. É necessário 
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engendrar  ações  pautadas  na  construção  do  direito  e  de  políticas  públicas,  que 
dêem conta da verdadeira cidadania e não apenas de situações emergenciais. 
Estas mudanças requerem uma reflexão de como este espaço se constitui, no 
mercado de  trabalho,  como uma  possibilidade  de intervenção  para o  assistente 
social. Igualmente, a perspectiva é a de ratificar os direitos humanos e sociais. Numa 
estratégia organizacional, pretende-se assegurar direitos, com a participação efetiva 
dos sujeitos, que são a razão destas práticas. 
O presente trabalho implica a incursão teórica em duas unidades de análise: a 
responsabilidade  social,  cuja  temática  fundamenta-se  teoricamente  no  segundo 
capítulo,  e  a formação em  Serviço  Social,  temática  que  se  propõe  para  o  terceiro 
capítulo. A metodologia utilizada nesta pesquisa é a de análise de conteúdo, a qual 
enriquece este estudo, a partir dos fundamentos teóricos, das duas unidades que se 
propõe  aprofundar,  cujas  evidências  são  perceptíveis  nos  primeiros  capítulos 
desenvolvidos neste estudo. 
Com relação à responsabilidade social empresarial - que se define como uma 
primeira unidade  de análise - pretende-se  conhecer os  conceitos vigentes e  os 
pressupostos norteadores desta temática. Para tanto, descreve-se a evolução desta, 
historiando  a  responsabilidade social  empresarial e  descrevendo alguns conceitos, 
tencionando  esta  demanda  para  o  Serviço  Social.  Finaliza-se  o  capítulo, 
evidenciando  como  a  responsabilidade social  se efetiva ou  deveria  se  efetivar,  no 
âmbito das organizações empresariais. 
O terceiro capítulo versa sobre a formação em Serviço Social. Apresenta-se 
uma breve retrospectiva histórica  de  como este  processo  vem acontecendo  no 
Brasil. A intenção é a de visualizar, em uma linha do tempo, os períodos marcantes 
e decisivos na  formação  do assistente  social. Destaca-se o  movimento de  revisão 
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curricular, desencadeado na década de 1990, pela Associação Brasileira de Ensino 
e  Pesquisa  em  Serviço Social  (ABEPSS),  e  finaliza-se com  o  desdobramento  das 
Diretrizes Curriculares, na trajetória de construção do Projeto Político-Pedagógico do 
Curso de Serviço Social da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA). Este se 
constituiu o universo de pesquisa, uma vez que os profissionais assistentes sociais, 
sujeitos desta pesquisa, foram diplomados pela ULBRA. 
A partir da fundamentação das duas temáticas, que se constituem como foco 
de análise, nos dois capítulos iniciais do desenvolvimento, apresenta-se, no quarto 
capítulo, as considerações, evidenciando os diferentes paradigmas epistemológicos 
que  fundamentam  o  conhecimento  científico.  Foram  descritas  as  etapas 
metodológicas  da  pesquisa,  bem  como  os critérios  de escolha dos  sujeitos  da 
pesquisa,  do  instrumental,  da  descrição  e  de  interpretação  dos  dados  e 
apresentados os resultados da pesquisa. 
Finaliza-se  esta  dissertação  com  algumas  considerações  que  ratificam  o 
objetivo da  pesquisa, visando identificar e analisar  a  relação  entre  a  formação em 
Serviço  Social  e  o  espaço  sócio-ocupacional  deste  profissional  junto  à 
responsabilidade social empresarial. Acredita-se que este estudo pode se constituir 
como  subsídio  para reflexão do  processo de formação,  no  sentido de  melhoria de 
qualidade no processo ensino-aprendizagem. Da mesma forma, entende-se tratar-se 
de uma estratégia, que se constitui como um diferencial, de um modo especial, para 
o Curso de Serviço Social da ULBRA, evidenciando a preocupação e a relação da 
formação com a realidade e com o mercado de trabalho. 
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2 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL: 
 COMPREENDENDO ESTA TEMÁTICA 
 
 
2.1 Evolução da Responsabilidade Social Empresarial 
 
A responsabilidade social empresarial é um movimento mundial e vem sendo 
objeto de  debates de  diversas  áreas, pois impinge novos modelos de  gestão para 
empresas, e, conseqüentemente, uma nova organização social. No Brasil, após um 
longo período de ditadura militar (1964-1985), que marcou e paralisou o país, pela 
opressão imposta e impedimento do exercício da cidadania, houve a ampliação do 
espaço para a participação da sociedade civil nas decisões governamentais. Isto foi 
impulsionado  por  uma  seqüência  de  movimentos  sociais  e  políticos,  que 
evidenciaram uma mudança de atitude da nação em geral. 
Na década de 1980, o movimento denominado “Diretas Já” representou a luta 
pelo  direito ao voto a  presidente e  pelo  resgate da conscientização  acerca  dos 
direitos  individuais  de  liberdade  de  pensamento  e  de  expressão,  bem  como  pela 
conquista  dos  direitos sociais. Isto evidencia o  que  Sobottka (2001) refere, quanto 
aos movimentos sociais no Brasil. Segundo o autor, estes movimentos tinham como 
objetivo  a  garantia  dos  direitos  humanos  e  a  redemocratização  do  País, 
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simultaneamente  com  a  conquista  dos  direitos  sociais  expressos  na  Constituição 
Federal de 1988. 
Os  movimentos  sociais  no  Brasil,  até  então,  pautavam-se,  na  sua  maioria, 
pelo confronto, em oposição ao governo, com uma identidade político-partidária, que 
se  mostrava  como  fundamentada  na  contradição  intrínseca  das  relações  sociais 
(SOBOTTKA,  2001).  Estes  pressupostos  estão  referenciados  no  marxismo, 
conforme texto do mesmo autor: “No Brasil o fenômeno dos movimentos sociais está 
presente  há  muitas  décadas  e  sempre  esteve  estreitamente  vinculado  à  luta  por 
mudanças abrangentes da sociedade” (SOBOTTKA, 2001, p. 3). 
O  envolvimento  popular  e  de  organizações  da  sociedade  civil  continuou 
durante a década de 1990. Houve uma série de acontecimentos, que marcaram o 
posicionamento da  sociedade com relação a  questões importantes.  Entre estes 
acontecimentos, destacam-se: o impeachment do então presidente Fernando Collor 
(1992),  a  partir  de  um  movimento  nacional  pela  ética  na  política;  a  Conferência 
Internacional ECO/92,  que aconteceu no  Rio e discutiu as  questões ambientais 
mundiais; e a campanha Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e pela Vida, 
organizada pelo sociólogo Herbert de Souza, o Betinho. 
Estes  foram  alguns  dos  movimentos  que  contribuíram  para  a  construção  e 
implementação  de  um  novo  paradigma,  que  garantisse  o  desenvolvimento 
sustentável  no  mundo.  Houve  uma  crescente  articulação  dos  movimentos  sociais, 
sindicatos,  partidos  políticos  e  organizações  ambientais,  junto  às  associações  de 
defesa dos direitos dos consumidores, das mulheres e das crianças. Esta articulação 
desencadeou a parceria entre governo, setor produtivo e sociedade civil, o que, em 
2001, serviu como base para a criação do Fórum Social Mundial, realizado em Porto 
Alegre – RS, Brasil (ETHOS, 2005). 
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Tais  acontecimentos  provocaram  uma  série  de  mudanças  no  mundo 
empresarial,  incentivando  e  criando  organizações  voltadas  para  temas  sociais, 
direitos  humanos  e  sustentabilidade  ambiental.  Os  maiores  desafios,  para  as 
empresas, são garantir as exigências da competitividade, com baixos custos e alto 
padrão  de  qualidade;  assegurar  o  desenvolvimento  sustentável;  e  contemplar 
reivindicações  da  sociedade  civil,  contribuindo  para  que  se  efetive  uma  mudança 
paradigmática,  oportunizando  ao  mundo  industrial  uma  possibilidade  para 
desenvolver um papel melhorado em termos éticos. 
Com  o  processo  de  globalização,  as  organizações  brasileiras  têm  se 
deparado com a realidade trazida dos grandes centros econômicos internacionais. A 
responsabilidade  social  empresarial  é  uma  delas.  O  conceito  originou-se  nos 
Estados Unidos, no início da década de 1960. O objetivo era estimular a participação 
das empresas em programas da sociedade civil organizada, bem como desenvolver 
ações sociais na comunidade local, onde estão inseridas. A idéia envolve, portanto, 
a preocupação com o meio ambiente, atributos que as empresas consideram como 
um diferencial, que agrega valor na política de gestão de seus negócios. 
Percebe-se  que  o conceito  de  responsabilidade social  mais  utilizado é o  do 
Instituto Ethos
1
: 
 
Responsabilidade  Social  é  uma  forma  de  conduzir  os  negócios  da 
empresa de tal maneira que a torna parceira e co-responsável pelo 
desenvolvimento  social.  A  empresa  socialmente  responsável  é 
aquela que possui a capacidade de ouvir os interesses das diferentes 
partes  (acionistas,  funcionários,  prestadores  de  serviço, 
fornecedores, consumidores, comunidade, governo e meio-ambiente) 
e  conseguir  incorporá-los  no  planejamento  de  suas  atividades, 
buscando  atender  às  demandas  de  todos  e  não  apenas  dos 
acionistas ou proprietários. (INSTITUTO ETHOS, 2004). 
 
 
1
 Trata-se de uma associação de empresas, interessadas em desenvolver suas atividades de forma 
socialmente responsável, ajudando a sociedade a alcançar um desenvolvimento social, econômico e 
ambiental, sustentável, em um permanente processo de avaliação e aperfeiçoamento. 
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Para Jaramilo e Angel (1999 apud ASHLEY, 2002), a responsabilidade social 
empresarial pode ser o compromisso com o desenvolvimento; com o bem-estar; com 
a qualidade de vida dos empregados e de suas famílias e da comunidade em geral. 
Já Votaw (2000  apud ASHLEY) afirma  que a responsabilidade  social nem sempre 
significa a mesma coisa. Para alguns, ela representa única e exclusivamente cumprir 
a  obrigação  legal;  para  outros,  ter  um  comportamento  ético.  Há,  ainda,  quem  a 
equipare  apenas  a  uma  contribuição  caridosa  da  empresa  para  com  alguma 
entidade  e/ou  movimento  enquanto  outras  pessoas  a  entendem  pelo  sentido  de 
‘socialmente consciente’. 
De  acordo  com  Certo  e  Peter  (1993),  responsabilidade  social  é  tudo  aquilo 
que uma organização realiza para proteger e melhorar a sociedade, além do exigido 
em relação aos interesses econômicos e técnicos da organização. 
Vale mencionar  que existem diferenças  entre  as definições  apresentadas, 
porém responsabilidade social empresarial deve ser entendida como implementação 
de  ações  que  vão  além  do  que  a  legislação  exige  e  que  podem  contribuir 
positivamente na sociedade, mesmo que não contribuam para o lucro da empresa. 
Infere-se, portanto, que uma empresa é socialmente responsável, quando ultrapassa 
as obrigações de respeitar e cumprir as leis, pagar seus impostos e atentar-se para 
as  condições  adequadas  de  segurança  e  saúde  dos  trabalhadores.  É  legitimo 
afirmar  que  todas  estas  medidas  são  obrigações  legais,  a  partir  das  quais  se 
desenvolve  a  responsabilidade  social  empresarial.  Ela  é  também,  contudo, 
paradigmática,  porque  impõe  novos  comportamentos,  para  que  realmente  se 
concretize  e  contribua  para  se  atingir  o  desenvolvimento  sustentável.  Por 
desenvolvimento sustentável, enfatizava-se, inicialmente, tão somente a questão da 
exploração  dos  recursos  naturais  e  preservação  ambiental.  Hoje,  porém,  este  se 
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amplia, de  modo a  contemplar  as necessidades  básicas humanas, respeito  aos 
direitos humanos, resgate da cidadania e  acesso ao consumo de bens e serviços, 
não  apenas  da  geração  presente,  mas  como  um  compromisso  intrageracional. 
(INTEGRAÇÃO, 2005) 
O conceito  de responsabilidade  social normalmente é  aplicado  no âmbito 
empresarial,  mas  também  está  sendo  utilizado  em  relação  ao  Estado  –  Primeiro 
Setor, quando este busca o aprimoramento e a maior eficiência, na implementação 
de  políticas  públicas  de  combate aos  problemas  sociais.  Igualmente,  o  conceito  é 
pertinente à ação das organizações da sociedade civil - Terceiro Setor, que realizam 
serviços ou atividades de relevância social. 
Estas dimensões devem ser norteadas por princípios éticos
2
, inerentes à 
responsabilidade social empresarial. Esta tem como finalidade promover a cultura da 
gestão socialmente responsável, seguindo o que é preconizado mundialmente. 
A  ética  preconizada  para  a  responsabilidade  social  empresarial  deve  se 
expressar nos princípios e valores, adotados como políticas nas organizações. Para 
Boff (2003), a ética da responsabilidade social empresarial precisa dar-se conta das 
conseqüências  que  dela  advêm  e  não  pode  preceder  a  três  eixos  fundamentais: 
apartação social, sistema de trabalho e alarme ecológico. O primeiro diz respeito à 
pobreza e à miséria, referindo-se aos milhões de seres humanos  considerados 
“zeros econômicos”, que, segundo o autor, sobrevivem à margem da sociedade: “[...] 
gritam querendo viver e participar, e cada vez mais repudiam o veredicto de morte 
que  pesa  sobre  sua  vida”  (BOFF,  2003,  p.  3).  Ele  enfatiza  a  importância  de  os 
empresários e a sociedade organizada preocuparem-se em diminuir o vácuo desta 
 
2
 “Ética,  palavra  de origem grega  (ethos),  significa  estudo  dos costumes,  do caráter,  da ciência  da 
moral, o “espírito” de uma época, o tom determinante do sentido de um povo ou de uma comunidade. 
É a ciência do  dever humano e o conjunto  de regras de conduta do convívio entre  pessoas“. 
(INSTITUTO ETHOS, 2005). 
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apartação  social,  entre  ricos  e  pobres,  “[...]  entre  aqueles  que  têm  abundância  de 
bens  e  serviços  e  aqueles  que  estão  à  margem  de  tudo  isso,  sobrevivendo  com 
enorme dificuldade [...]” (BOFF, 2003, p. 4). O segundo eixo refere-se à hegemonia 
do  capital  especulativo  sobre  o  capital  produtivo.  Isto  é  o  que  está  na  gênese  da 
lógica  econômica  do  mercado  mundial,  referindo-se  à  má  distribuição  da  riqueza. 
Este eixo diz respeito, ainda, ao processo de trabalho, cada vez mais automatizado 
e  robotizado,  que  representa  o  avanço  tecnológico  e,  ao  mesmo  tempo,  elimina 
postos de trabalho e cria o desemprego em massa. 
 
Até hoje todas as sociedades se construíram baseadas no trabalho; 
a partir  de agora, o que se observa é um desenvolvimento sem 
trabalho. E aqueles que estão no ócio vão se multiplicar aos milhões. 
(BOFF, 2003, p.4) 
 
Neste contexto, o autor desafia a criatividade de descobrir, no ócio, um outro 
tipo de relação social e, desta, com a natureza, a fim de se encontrar outras formas 
de interpretar o trabalho. Enfatiza o enorme problema ético que  emerge daí e que 
conduz à reflexão de “[...] como organizar a sociedade para que as pessoas não se 
sintam excluídas e destituídas dela” (BOFF, 2003, p. 4). 
O terceiro eixo,  que ele denomina  de  alarme ecológico, também  levanta 
questões éticas e refere-se à voracidade do processo industrial, envolvendo o modo 
como os seres humanos se relacionam com a natureza. 
 
[...] de forma predatória, não respeitando a alteridade, não nos dando 
conta  de  que  também  somos  Terra  e  pertencemos  aos  seus 
ecossistemas. Esquecendo que o capital biológico natural pertence à 
vida, e não apenas aos seres humanos. (BOFF, 2003, p. 5). 
 
Portanto, as empresas que visam à responsabilidade social não podem deixar 
de  contemplar  estas  dimensões,  no  conjunto  de  seus  valores  éticos.  Existem, 
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todavia,  diferentes  concepções e interesses, relacionados a como  proceder  em 
relação  a  esta  prática,  pois,  infelizmente,  a  tomada  de  consciência  ainda  é  lenta, 
comparando-a com a velocidade dos acontecimentos desencadeados pelo sistema 
capitalista. 
O  fenômeno  da  Responsabilidade  Social  tem  evoluído,  em  razão  das 
demandas  sociais  do  país;  do  crescente  grau  de  responsabilidade  social;  da 
emergência  do  Terceiro  Setor;  da  ação  social  das  empresas  concorrentes;  do 
crescimento  das  expectativas  da  comunidade  e  dos  funcionários,  sobre  o 
engajamento social da empresa, e da redefinição do papel do Estado. 
Embora a responsabilidade social empresarial tenha se evidenciado no Brasil, 
a  partir  da  década  de  1990,  o  seu  conceito,  segundo  Aragão  e  Karkotli  (2004), 
reporta-se a  1899,  nos  Estados  Unidos, onde o fundador de um  conglomerado de 
empresas  – U.  S.  Stell  Corporation  –  incentivava  iniciativas  de  responsabilidade 
social  empresarial,  através  de  doações  dos  proprietários  e  acionistas,  para  os 
necessitados desempregados, inválidos, doentes e velhos. Neste caso, estas ações 
eram  consideradas  tão somente uma  obrigação  pessoal  destes afortunados  e  não 
propriamente das empresas, pois a preocupação, segundo Drucker (1996), era com 
a atuação social dos homens que dirigiam  as  empresas  e  não  da  empresa,  como 
sendo, ela própria, socialmente responsável. O conceito, que transpõe os princípios 
da caridade e da custódia
3
, evoluiu, na medida em que a filantropia
4
 corporativa foi 
legalizada pela Justiça Suprema  de Nova  Jersey – USA (1953), contrariando o 
princípio  de  que  uma  empresa  tem  por  prioridade  atender  aos  interesses  dos 
 
3
 Custódia é o princípio que as empresas e os ricos tinham como função zelar e também multiplicar a 
riqueza da sociedade. 
 
4
 Por  filantropia empresarial, entenda-se: “A ação  social voluntária da empresa na  comunidade, 
realizada de forma pontual, pouco profissional, pouco planejada e com pequeno impacto de mudança 
da realidade daqueles que são beneficiados” (MOSTARDEIRO, 2002, p. 34). 
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acionistas, em detrimento dos objetivos sociais (ASHLEY, 2002). Até então, todos os 
casos  de  empresas  que  utilizavam  dividendos  para  fins  que  não  visassem 
exclusivamente o lucro dos acionistas, julgados pela Suprema Corte, não recebiam 
parecer favorável. 
Na  década  de  1960,  a  visão  empresarial  unicamente  com  fins  econômicos 
passou a ser questionada, tanto nos Estados Unidos como na Europa. A empresa 
passou  a  ter,  como  princípio,  o  investimento  de  recursos  monetários  no 
desenvolvimento social (NICHELS; WOODS, 1999 apud ALESSIO, 2003). 
Isto  culminou,  simultaneamente,  com  o  surgimento  de  “[...]  importantes 
movimentos  sociais  que  marcam  a  forte  emergência  da  sociedade  civil:  os 
movimentos  hippies,  os  da  libertação  da  mulher,  os  ecológicos,  os  estudantis  de 
1968, e os antibélicos por ocasião das guerras da Coréia e do Vietnã.” (WILHEIM, in 
RAICHELIS; RICO, 1999, p. 45). As empresas começaram, então, a partir daquele 
momento, também, a subsidiar alguns movimentos culturais. 
Nos Estados Unidos (década  de 1960),  também se gerou  uma profunda 
insatisfação popular, em relação às empresas que produziam armamentos, nocivos 
ao  ser  humano  e  ao  meio  ambiente.  Neste  sentido,  surgiu  o  que  refere  Aragão e 
Karkotli (2004, p. 50): “[...] um conceito diferenciado de responsabilidade social das 
empresas  que  as  vê  como  reflexo  de  objetivos  e  valores  sociais,  ou  seja,  como 
instrumento pelos quais a sociedade pode promover seus objetivos”. 
Os  autores  ainda  chamam  a atenção para questões  que,  além  do  meio 
ambiente,  remetem  aos  direitos  dos  consumidores,  no  que  se  refere  à  pouca 
durabilidade e à baixa qualidade dos produtos. Isto aumentou a pressão da opinião 
pública  quanto  à  imagem  da  empresa,  o  que,  até  então,  não  existia.  A 
conscientização  do  cidadão,  através  da  participação,  como  consumidor,  é 
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imprescindível para o processo de melhoria da qualidade dos produtos disponíveis 
no mercado. 
Além disto, a responsabilidade social aponta no sentido de que as empresas 
devem  investir,  cada  vez  mais,  não  só  nas  questões  produtivas,  inovações 
tecnológicas,  filosofia  da  qualidade,  na  multifuncionalidade,  mas,  também,  em 
alternativas para sobreviver no mercado de alta competitividade. Neste sentido, elas 
procuram,  estrategicamente,  um  diferencial  competitivo,  não  mais  exclusivamente 
econômico, mas que também demonstre um novo modelo de gestão. Este deixa de 
beneficiar tão somente os acionistas e visa a corresponder  às  expectativas em 
relação à sociedade mais ampla, revendo questões internas e externas, junto a seus 
colaboradores,  bem  como  evidenciando  ações  sociais  “extramuros”
5
,  como 
atividades regulares empresariais. (ARAGÃO; KARKOTLI, 2004). 
Este  novo  modelo  de  gestão,  preconizado  pela  responsabilidade  social 
empresarial,  não  se  caracteriza  por ações de  caráter  compensatório, emergencial, 
pontual  e  paternalista.  Estas  ações  não  se  configuram  como  de  responsabilidade 
social,  pois  apenas  minimizam  uma  situação  de  extrema  carência, 
momentaneamente. Corroboram para ratificação e perpetuação de uma situação já 
instaurada  de  desigualdade e  exclusão, não  contribuindo  para a  transformação 
social. A responsabilidade social tem uma outra perspectiva como fundamento. Visa 
contribuir para reverter as extremas condições de pobreza, a inexistente qualidade 
de  vida  e,  conseqüentemente,  o  não  acesso  aos  direitos  humanos  e  sociais. 
Igualmente,  procura  estabelecer  uma  nova  relação  da  produção  em  relação  à 
natureza, incentivando o desenvolvimento de sistemas menos predatórios, adotando 
 
 
5
Refere-se  ao  espaço  geográfico  que  circunda  o  lugar  onde  a  organização  está  localizada 
fisicamente. 
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uma economia de reciclagem, em substituição a uma economia de desperdícios. Isto 
vem ao encontro do que Vieira (2001, p. 129) aponta: 
 
Existe hoje uma consciência crescente de que é necessário substituir 
o  atual  padrão  de  desenvolvimento  por  outro  que  possa  reduzir  o 
desperdício,  reciclar  materiais,  empregar  recursos  e  energias 
renováveis,  assegurando  uma  produtividade  sustentada  de  longo 
prazo e promovendo a seleção de objetivos sociais de crescimento, 
sem prejuízo de uma modernização tecnológica e de uma  inserção 
autônoma no processo de globalização econômica e política. 
 
O autor propõe rever o padrão produtivo, de manter única e exclusivamente a 
lógica do mercado. Ianni (2003) afirma que esta lógica de mercado é um dos tópicos 
da  grande  transformação  global.  Ele  refere  que  o  “ideário  do  neoliberalismo” 
predomina mundialmente e tem, na sua essência, a lógica de gestão do mercado, 
cuja concepção do público e do privado se fundem, como uma forma de sociedade 
civil mundial. 
 
[...]  as  relações  econômicas  mundiais,  compreendendo  a  dinâmica 
dos  meios  de produção,  das forças  produtivas, da  tecnologia, da 
divisão  internacional  do  trabalho  e  do  mercado  mundial,  são 
amplamente  influenciadas  pelas  exigências  das  empresas, 
corporações  ou  conglomerados  multinacionais,  transnacionais, 
mundiais, globais e planetários. (IANNI, 2003, p. 58) 
 
A  temática  da  responsabilidade  social  é pauta  das  principais  discussões  da 
área  das  empresas  privadas.  Isto  poderá  desencadear  novas  formas  de  garantir 
atendimento ao social. A mais clara expressão do ingresso do mercado na gestão 
social  é  o  crescimento  acelerado  da  responsabilidade  social,  no  âmbito  das 
organizações empresariais, tópico que está enfatizado no próximo item. 
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2.2 Alguns Pressupostos da Responsabilidade Social Empresarial 
 
Os pressupostos gerais da responsabilidade social empresarial decorrem de 
um  processo  de ações mundiais, que  foram  direcionando  as  empresas  para  o 
comprometimento  com  questões  sociais  mais  amplas.  Evidenciou-se  a  busca  pela 
qualidade de produtos, dos serviços, segurança e meio ambiente, ou seja, o ideário 
da  Qualidade Total,  preconizada  pelas  Normas  da  Organização  Internacional  para 
Normatização,  fundada  em  1947,  em  Genebra  -  International  Organization  for 
Standardization  (ISO).  Inicialmente,  houve  a  ISO  9000,  voltada  para  assegurar  a 
qualidade dos produtos e serviços, garantindo a competitividade e permanência das 
empresas no mercado. Seu surgimento ainda tem reflexos na atualidade, em relação 
à responsabilidade social empresarial. Manifestou-se, também, a preocupação com 
o meio ambiente e com os sistemas de gestão ambientais, através da normatização 
– ISO 14000. Foi editada a norma sobre Gestão da Saúde e Segurança no Trabalho 
– ISO 18000 –, que se volta para o ambiente de trabalho seguro e adequado, como 
diminuição  do  número  de  acidentes  e  o  estabelecimento  de  programas  de  saúde 
ocupacional e de qualidade de vida, no interior das fábricas. 
Com a  emergência do tema responsabilidade social, o  Conselho da ISO 
aprovou uma resolução que prevê a elaboração de uma norma ISO a esse respeito. 
Decidiu-se, então, realizar uma Conferência Internacional, que aconteceu na Suécia, 
em  junho  de  2004,  para  discutir  e  aprofundar  o  debate  com  a  comunidade 
internacional, os países membros, representantes de diversas partes interessadas, 
institutos  de  normatizações,  empresas,  governos,  trabalhadores,  consumidores, 
acadêmicos, ONGS. Ficou, então, estabelecido que a ISO da responsabilidade será 
a ISO 26000. Os participantes da conferência recomendaram  que a norma deverá 
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ser  escrita em  linguagem  de  fácil  entendimento,  devendo ser  inteligível  por  não 
especialistas,  e  que  não  deve  ser  uma  norma  direcionada  à  conformidade.  Eles 
reconheceram  a  complexidade  do  tema  e  a  necessidade  de  se  reforçar  as 
declarações  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  e  da  Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), a exemplo de outras iniciativas existentes quanto ao 
assunto. 
A SA 8000, Social Accountability International (SAI), constitui-se em mais uma 
ferramenta de gestão, possibilitando que a empresa analise a sua situação atual de 
responsabilidade  social. Através  dos indicadores apontados por ela,  a empresa 
demonstra como vem assumindo, juntamente com seus negócios, valores éticos em 
relação  às  questões  legais,  respeito  e  humanização  nas  relações  de  trabalho 
interpessoais, a preocupação com a comunidade local e o meio ambiente. Evidencia, 
assim, uma mudança paradigmática, com novos arranjos incorporados pelo mercado 
(RHEINHEIMER, 2003). 
A SA 8000 é  um padrão normativo universal, elaborado em 1997, pela SAI. 
Esta é uma organização não governamental, sediada nos Estados Unidos, que 
elegeu,  como  pressupostos  norteadores  para  sua  elaboração,  a  normatização  da 
Organização  Internacional  do  Trabalho  (OIT).  Esta  instituição,  por  sua  vez,  desde 
1919,  quando  de  sua  criação,  busca  promover  a  justiça  social  internacional  nas 
relações  de  trabalho,  de  modo  que  os  direitos  humanos  e  trabalhistas  sejam 
reconhecidos  e  praticados.  Além  disso,  a  SA  8000  baseia-se  na  Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, promulgada pela ONU, em 1948, e na Declaração 
Universal dos Direitos da Criança. Propôs-se a seguir o padrão das ISO 9000 e da 
ISO 14000, sendo, portanto, auditável através de evidências, visto que as empresas 
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já  conhecem  esses  sistemas.  Isto  facilita  a  implantação  e  implementação  da 
responsabilidade social pela empresa (NORMA INTERNACIONAL SA 8000, 2001). 
O maior impulso para a elaboração do padrão SA 8000 foram as denúncias 
de  utilização  de  mão-de-obra  infantil  e  escrava,  em  indústrias  chinesas  de 
brinquedos.  Isto  ocorria  em  empresas  multinacionais  e  foi  verificado  em  filiais 
localizadas em outros países. Foram identificadas as não conformidades em relação 
ao  Código  de  Ética  sobre  Normas  Trabalhistas,  código  já  existente  para  nortear 
contratos  e  subcontratos  de  produção  e  fornecimento  de  mercadorias.  A  partir  da 
criação  da  SA  8000,  a  primeira  norma  auditável  a  respeito  dos  direitos  do 
trabalhador,  seu  padrão  passou  a  ser  referência  universal,  para  a  averiguação  da 
responsabilidade  social  empresarial.  A  mesma  prevê  a  divulgação  dos  resultados 
auditados  às  partes  interessadas  para  a  certificação;  é  mundial  e,  portanto, 
uniformiza  os  conceitos  e  termos  utilizados  nas  empresas,  em  relação  à 
responsabilidade social empresarial. 
O Instituto  Ethos disponibiliza indicadores  específicos de responsabilidade 
social  empresarial,  para  empresas  de  diferentes  ramos.  A  responsabilidade  social 
empresarial,  mais  do  que  uma  normatização,  está  sendo  usada  como  uma 
ferramenta  de  gestão,  que  prevê,  de  forma  ética  e  eqüitativa,  as  necessidades  e 
expectativas  de  todos  os  envolvidos  e  do  entorno  da  empresa.  É  um  novo 
paradigma  a  ser  incorporado  na  gestão  das empresas e  um  desafio  que  abre  um 
espaço  no  mercado  de  trabalho  para  muitas  profissões  -  dentre  estas,  o  Serviço 
Social,  que  pela  sua  caminhada  profissional,  tem  muito  a  contribuir  para  com  a 
responsabilidade social empresarial. 
A evidência da importância da  responsabilidade  social empresarial, na atual 
conjuntura  social,  efetiva-se  através  de  uma  gama,  cada  vez  mais  vasta,  de 
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programas e projetos, implantados pelas organizações, com a participação direta de 
seus colaboradores. Deste modo, pode-se sugerir que esse movimento aponta para 
a  possibilidade  de  mudança  de  uma  visão  de  mundo,  uma  vez  que  os  métodos 
administrativos ortodoxos e mecânicos passam a ser substituídos por um mais social 
e humano. 
Considera-se, no entanto, preocupante o processo pelo qual as empresas têm 
desenvolvido  o  conjunto  de  ações  ligadas  à  responsabilidade  social  empresarial. 
Percebe-se a importância de que elas sejam realmente protagonistas de mudanças 
sociais,  mas  é  preciso  cuidar  para  que  as  ações  empreendidas  não  tenham  uma 
conotação negativa, com práticas assistencialistas e paternalistas. Caso isto ocorra, 
haverá apenas a repetição do que, muitas vezes, as empresas implementam, como 
ações  que  não  se  constituem  como  políticas,  mas  sim  um  favorecimento  de  um 
“patrão bonzinho”. 
A forma como estas ações vêm se desenvolvendo não pode reproduzir, mais 
uma vez, os critérios de elegibilidade preestabelecidos pelas políticas públicas, para 
que  se  tenha  direito  de  usufruí-las.  Isto  em  geral  é  feito,  sem  que  os  setores que 
oferecem benefícios consigam se dar conta que não estão contribuindo para a 
autonomia  do  sujeito,  muito  menos  para  o  desenvolvimento  sustentável  e,  por 
conseqüência,  não  colaboram,  efetivamente,  para  as  mudanças  sociais,  tão 
almejadas. 
Esta  apropriação  da  nova  responsabilidade social  empresarial,  por  parte  do 
empresariado, deve passar, necessariamente, por um olhar crítico. O conjunto das 
ações  ligadas  à  responsabilidade  social  empresarial  precisa  ser  identificado  como 
um  espaço  possível  para  inserção  do  Serviço  Social.  Trata-se  de  um 
redirecionamento  de  competências  ético-políticas  da  profissão.  As  estratégias  de 
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como  se  desenvolve  esta  intervenção  serão  determinantes  para  garantir  e 
ressignificar este fazer. 
 
 
2.3 A  Responsabilidade  Social  no  âmbito  das  Organizações 
Empresariais 
 
No  contexto  atual,  as  empresas  mostram-se  muito  favoráveis  à 
responsabilidade  social,  que  está  para  além  da  questão  do  emprego  ou  da 
empregabilidade. Há expressa preocupação, também, com os problemas causados 
pela  reestruturação  do  setor  produtivo  e  o  meio  ambiente,  o  que  suscita  a 
contradição da lógica capitalista. Para Castel (2000), esta contradição se evidencia 
na  ampliação  e  concentração  de  riquezas  e  poder  das  minorias  dominantes  e  no 
aumento da pobreza generalizada, resultante dos modos de produção. Já Iamamoto 
(1998)  justifica  a  contradição,  a  partir  das  alianças  entre  o  capital  bancário  e 
industrial,  os avanços científico-tecnológicos e  da microeletrônica. Segundo  ela, 
estes são fatores que exigem novos padrões de produção, ao mesmo tempo em que 
reduzem os postos de trabalho e aumentam a população sobrante, fazendo crescer 
a pobreza e a exclusão, em todas as suas dimensões. 
Na ótica de Silveira (GIFE, 2005, p.4), o poder público não foi suficientemente 
competente  “[...]  na  busca  de  soluções  inovadoras  para  os  problemas  sociais,  os 
empresários  mais  confiantes  em  suas  capacidades  de  decisão  e ação,  chamaram 
para si o exercício da Responsabilidade Social.” 
Para  que a  empresa efetivamente  assuma a  responsabilidade social, ela 
necessita mudar e rever-se, no seu sentido mais amplo. Por essa razão, deve ouvir 
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as  demandas  das  diferentes  partes  interessadas  e  incorporar  suas  necessidades 
nas políticas e no seu planejamento. Assim, mais que isto, deve buscar atender a 
essas  necessidades  com  a  mesma  eficácia,  que  desenvolve  o  seu  negócio. 
Portanto, é preciso que práticas sejam repensadas, no sentido de se reverterem em 
processos  participativos  e  inclusivos.  Deste  modo,  as  empresas  podem  avançar, 
com  possibilidade  de  se  (re)direcionarem  para  práticas  de  uma  economia  menos 
exploradora. Isto deve ocorrer de tal maneira que superem e diversifiquem as formas 
de  produção  e  distribuição,  acionando  o  potencial  de  se  constituírem  como 
socialmente responsáveis. 
É  possível  reconhecer  que  muitas  empresas  preocupam-se  em  ser 
socialmente responsáveis, embora algumas, o façam, talvez, com a intencionalidade 
única de melhorar sua imagem institucional; outras, como um diferencial competitivo 
para incrementar a produtividade e lucratividade.  Por outro lado, existem os casos 
de empresas que têm a intencionalidade de incorporar um novo modelo de gestão, 
pautado  por  um  comportamento  que  invista,  também,  em  ações  sociais,  norteado 
por  valores  éticos,  expressos  nas  ações  e  relações  dos diversos  públicos  com  os 
quais interagem. Assim, elas acreditam estar contribuindo para minimizar situações 
de exclusão, atingindo também pessoas que ainda não interagem com a sociedade 
organizada e não estão inseridas em programas do governo. 
Isto significa  que a  responsabilidade social  empresarial pode  se constituir 
como  mais  uma  possibilidade para  o desenvolvimento  sustentável, no  seu  sentido 
mais  amplo  e,  também,  como  uma  possibilidade  para  mediar  os  relacionamentos 
pessoais,  comunitários  e,  destas,  com  o  meio  ambiente.  Nesta  perspectiva,  é 
necessário,  além  de  valer-se  dos  princípios  que  visam  à  satisfação  do  cliente,  à 
qualidade dos produtos, à humanização das relações de trabalho, o respeito e 
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preservação  do  meio  ambiente,  assumir  um  o  compromisso  em  relação  às 
necessidades  básicas  humanas,  aos  direitos  e  à  cidadania  daqueles  com quem 
interagem, articulando-se ao Estado. 
Vale  relembrar  que  Votaw  (200  apud  Ashley  2002)  enfatiza  que  a 
responsabilidade social não é atribuição da empresa. Ele considera que isto coloca 
em  jogo  a  sua  função  social,  visto  ser  sua  responsabilidade  empresarial  a 
empregabilidade. Isto significa, de outra forma, que as expressões da questão social 
são, em principio, pensadas apenas como de responsabilidade governamental e que 
não  devem  ser  alvo  da  preocupação  empresarial.  Deste  modo,  o  interesse  pelas 
demandas  sociais  emergentes  excludentes,  o  agravamento  e  proliferação  da 
pobreza,  exclusão,  violência  e  privação  de  bens  essenciais,  são  unicamente e 
exclusivamente do Estado. 
O envolvimento da sociedade civil, no processo decisório – seja do Estado ou 
das organizações do Segundo ou Terceiro Setores –, ainda é um longo caminho a 
ser trilhado. O que se verifica em relação às decisões, indiferentemente do setor, é 
que  estas  ainda  emergem  das  cúpulas  organizacionais,  voltadas,  na  maioria,  aos 
interesses da organização, sem a participação do cidadão e da sociedade civil. 
O  repasse  de  atribuições,  ditas  como  do  Estado,  a  outros  setores  é  uma 
prática social que vem sendo construída. Isto se remete a profundas preocupações, 
principalmente, no que se refere à capacidade de outros setores, que não o Estado, 
em  dar  respostas  às  demandas  sociais  e  às  questões  complexas  de  nossa 
sociedade, que emergem na gênese da lógica capitalista. 
A reestruturação produtiva que se evidenciou no Brasil, no final do século XX, 
norteada pelo  referencial neoliberal,  impõe novos  modelos políticos, econômicos e 
sociais.  Estes  modelos  foram  se  caracterizando,  a  partir  dos  ajustes  financeiros, 
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privatizações, do novo modelo de gestão, da flexibilização do trabalho, da lógica de 
minimização  do  Estado,  e,  por conseqüência,  da  crise  do  Estado  de  Bem-Estar 
(IAMAMOTO, 1998). 
As  transformações  mudaram  o  cenário  social,  evidenciando-se  um 
significativo aumento das expressões da questão social. A precarização da força de 
trabalho e o desemprego agravaram a exclusão, sendo que as políticas públicas não 
se apresentaram suficientes e eficazes, colocando em cena os agentes econômicos 
em  nível  mundial.  Estes,  atualmente,  repensam  o  desenvolvimento  econômico, 
considerando,  portanto,  valores  sociais  e  humanos, como  diferenciais  para  seus 
negócios, desencadeando um movimento de novos modelos de gestão, denominado 
de responsabilidade social empresarial.  
A  responsabilidade  social  das  empresas,  teoricamente,  preconiza  a  ética,  a 
humanização e o desenvolvimento sustentável. Neste sentido, são previstas ações 
em três dimensões: internas, externas e meio ambiente. As ações internas têm como 
objeto as relações de trabalho e a qualidade de vida, no trabalho e do trabalhador. 
As  externas  são  ações  junto  à  comunidade  do  seu  entorno,  uma  vez  que  as 
mudanças tecnológicas e a  automação agilizam os processos de produção, ao 
mesmo  tempo  em  que  exterminam  postos  de  trabalho  e  criam  o  desemprego  em 
massa  e  a  precarização  das  condições  de  vida,  para  as  quais  as  empresas 
desenvolvem  programas  e  ações  emergenciais.  A  dimensão  ambiental  envolve 
ações que discutem e buscam alternativas, para minimizar a situação de exploração, 
estabelecida  na  relação  ser  humano-natureza,  visando  o  desenvolvimento 
sustentável. 
Tradicionalmente, as empresas privilegiam apenas a produtividade, buscando 
a competitividade e obtenção de lucro e dividendos para seus acionistas. Isto ocorre 
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em  detrimento  da  exploração  dos  recursos  naturais,  da  cultura  organizacional 
estruturada - que se mantém verticalizada, rígida e autoritária, no ambiente de 
trabalho -, da qualidade de vida e da obrigatoriedade de atuar como co-responsável 
pelo desenvolvimento do social e do seu entorno. 
A  empresa  é  um  órgão  da  sociedade  e  suas  decisões  e  ações  têm 
repercussão direta na área social. É importante que os representantes da empresa 
percebam que o impacto de suas decisões recai diretamente no social. Assim, “[...] 
as  empresas  têm  um  papel  fundamental  dado  o  seu  poder  econômico  e  sua 
capacidade de disseminar valores.” (MACIEL; RHEINHEIMER, 2003, p. 18). 
Para Peter Senge (1998), somente seres vivos aprendem e a empresa, como 
ser vivo - uma vez que é formada por pessoas -, pode aprender. Ver uma empresa 
como ser vivo significa dar-se conta que ela pode aprender como uma entidade. Da 
mesma  forma,  uma  companhia  teatral,  uma  banda  de  jazz  ou  um  time  esportivo 
podem, realmente, aprender como entidade. 
Jack  Welch  (2001)  refere-se às  empresas,  não  como  prédios  de tijolos  e 
argamassa, mas, sim, como corporações humanas. E enfatiza: 
 
A empresa nada mais é que a carne e o sangue dos seres humanos 
que lhe insuflam vida. Ela é feita de pessoas que vivem nas mesmas 
comunidades,  cujos filhos  freqüentam  as  mesmas  escolas,  onde 
também moram e estudam seus detratores; pessoas que acalentam 
os mesmos sonhos e padecem das mesmas dores. (WELCH, 2001, 
p. 319). 
 
Uma  vez  que  a  empresa  pode  aprender,  por  não  ser  apenas  um  ativo  fixo 
e/ou patrimônio, mas sim uma combinação de ativo e indivíduos integrados em uma 
sociedade,  necessariamente,  precisa  acompanhar  as  mudanças  que  esta  lhe 
demanda.  As  exigências  estão  voltadas  para  uma  empresa  socialmente 
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responsável,  que  preconiza uma  nova  cultura  empresarial  e,  também,  anseia  pela 
mudança social. 
No  contexto  atual,  com  a  globalização,  o  papel  de  uma  grande  parte  das 
empresas  não se  restringe  somente  à produção  de  mercadorias e  nem  tão  pouco 
aos  avanços  e  inovações  tecnológicos.  As  empresas  também  buscam  ser 
reconhecidas  como socialmente  responsáveis, tendo como princípios uma nova 
cultura  de  gestão  empresarial.  Atentas  às  mudanças  sociais,  elas  desenvolvem  o 
foco  na  ética,  expressa  por  valores  e  princípios  adotados,  na  qualidade  dos 
produtos,  bem  como  nas  relações  com  os  stakeholders
6
  (BUSATTO,  2001). 
Demonstram preocupação com os fatores culturais, sociais e políticos, indo além de 
sua  função  social,  assumindo  questões,  em  princípio,  pensadas  como  de 
responsabilidades governamentais - como a gestão social em complementação das 
políticas públicas. As empresas apresentam interesse pelas demandas sociais, visto 
o agravamento e proliferação da pobreza, exclusão e privação de bens essenciais, 
e, conseqüentemente, o agravo das expressões advindas da questão social. 
O movimento da Responsabilidade Social é mundial e tem como pressuposto central 
a busca por uma nova organização da sociedade. Neste sentido, as empresas têm 
um  papel  fundamental,  dado  o  seu  poder  econômico  e  a  sua  capacidade  de 
disseminar  valores.  Esse  conceito  evoluiu  de  uma  concepção  filantrópica
 
da 
organização, para o desenvolvimento de ações com e para a comunidade. No Brasil, 
foi  a  partir  da  década  de  1990  que  a  responsabilidade  social  ganhou  força  como 
movimento, norteado pelo conceito preconizado pelo Instituto Ethos, desde 2001. 
 
 
6
 São todos os que influenciam ou são influenciados pelas ações empreendidas por uma organização: 
acionistas, fornecedores, clientes, parceiros, funcionários, governos, sociedade, meio ambiente, entre 
outros. (REVISTA. INTEGRAÇÃO, 2005). 
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A visão de uma empresa socialmente responsável assenta-se nos seguintes 
pontos:  essas  empresas  são  agentes  de  uma  nova  cultura  empresarial  e  de 
mudança  social;  produzem  valor  para  todos  os  que  as  cercam  interna  e 
externamente;  possuem  potencial  de  sucesso  e  longevidade  e  encaram  a 
Responsabilidade  Social  empresarial  como  atitude  estratégica  e  não  apenas  legal 
e/ou benemerente (ALESSIO, 2004). 
Ainda  segundo  a  autora,  a  gestão  socialmente  responsável  propicia:  a 
valorização  da  imagem  institucional  e  da  marca;  maior  lealdade/fidelidade  do 
consumidor;  maior  capacidade  de  recrutar  e  manter  talentos;  flexibilidade  e 
capacidade  de  adaptação;  longevidade;  popularidade  dos  seus  dirigentes,  que  se 
sobressaem  como  verdadeiros  líderes  empresariais;  maior  apoio,  motivação, 
lealdade, confiança e melhor desempenho dos funcionários e parceiros; melhor 
relacionamento com os governos e maior vantagem competitiva. 
A responsabilidade social empresarial é uma demanda e pode ser vista como 
um novo espaço para atuação dos assistentes sociais. Estes são espaços possíveis 
de construção de interesses para novas possibilidades de atuação. Neste sentido, a 
formação, deve contemplar não só a esfera estatal, mas todo e qualquer espaço em 
que seja possível a intervenção dos assistentes sociais. Isto implica reconhecer um 
cenário  de  mudanças,  que  iniciam  com  os  próprios  profissionais  e  precisam  ser 
consideradas no espaço formativo e sócio–ocupacional. 
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3 FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL 
 
 
3.1 A Linha do Tempo: Breve Retrospectiva Histórica 
 
O início da formação em Serviço Social relaciona-se às décadas de 1930 e 
1940, quando o contexto brasileiro, pela sua opção de crescimento urbano-industrial, 
fez  emergir,  na  sua  gênese  capitalista,  a  questão  social.  Neste  sentido,  houve  a 
emergência de profissionais especializados para atuarem frente às demandas reais 
deste contexto de caráter contraditório. Assim, a atividade profissional foi – e ainda é 
-  determinada  pela  maneira  como  se  organiza  a  sociedade,  para  atender  às 
diferentes  expressões  da questão social. “É retomada  a  tese das profissões  como 
constituintes, no sentido de que são dialeticamente construídas em função das 
demandas que pesam sobre elas e das respostas que conseguem dar”. (CADERNO 
ABESS, n. 4, 1991, p. 102) 
A formação em Serviço Social, no Brasil, expandiu-se rapidamente, por esta 
profissão  se caracterizar,  desde o  início, como uma  profissão de nível superior. O 
estado de São Paulo, em 1932, foi o pioneiro no ensino de Serviço Social no País, 
tendo  implantado o Centro  de  Estudos e Ação  Social (CEAS).  No ano  de 1936,  o 
Centro passou a ter a denominação de Escola de Serviço Social e, também neste 
mesmo ano, expandiu suas atividades, com uma unidade no Rio de Janeiro. A partir 
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de 1946, estas unidades passaram a ser articuladas pela Associação Brasileira de 
Escolas de Serviço Social
7
, que, desde o início, buscou a interlocução das diferentes 
unidades  de ensino.  Isto  ocorreu, primeiramente,  no  eixo  Rio  -  São  Paulo  e,  mais 
tarde, em nível nacional e internacional, com o propósito de assegurar a permanente 
atualização  frente  às  mudanças  da  realidade  brasileira.  A  finalidade  é  a  de 
consolidar uma política única de formação profissional em Serviço Social no País. 
O Ensino de Serviço Social no Brasil, na década de 1930, recebeu apoio da 
Igreja e respaldo da burguesia. Sua formação inicial teve influência Européia, uma 
vez  que  a  qualificação  de  profissionais,  na  época,  consistia  em  intercâmbios  com 
escolas  européias.  A  prática  evidenciava  o  referencial  positivista,  cujo  caráter  era 
tratar as disfunções sociais, adaptando o “homem”
8
 ao meio. A perspectiva era de 
controlar o nível de tensão e restaurar a ordem social, em um país cujo modelo de 
desenvolvimento migrava  de uma economia agrícola para uma agroindustrial. A 
intenção era uma redução aparente dos problemas, através das ações imediatistas e 
emergentes,  sem  uma  maior  reflexão.  Havia,  portanto,  como  uma  prática  de 
tendência  ingênua  e  adaptativa,  mostrando-se  frágil  no  seu  processo  técnico 
organizativo e na compreensão das contradições inerentes à própria prática. 
Os programas das escolas de Serviço Social voltavam-se, neste período, para 
a  legislação  social  trabalhista  e  sanitária,  com  ênfase  nos  aspectos  de  higiene  e 
puericultura; treinamento em técnicas de orientação do lar, com ênfase na economia 
doméstica, corte e costura, trabalhos manuais e  cozinha, além da Psicologia e 
Sociologia  normativa,  sempre  na  perspectiva  de  ajustamento  psicossocial.  A 
 
7
 Associação Brasileira de  Escolas de  Serviço Social, 1946. Passou a  denominar-se, em 1962, 
Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social e, desde 1999, denomina-se Associação Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) (TEMPORALIS, 2000, p.179) 
8
 A utilização da denominação “homem” é adotada tão somente para evidenciar a terminologia 
utilizada  na  época,  que  também  se  apresenta  como  uma  forte  marca  do  positivismo  no  Serviço 
Social.  Hoje, porém, esta  terminologia  pode remeter a  uma questão  de gênero, inferiorização e 
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recreação  fazia  parte  da  proposta  curricular  e  era  recomendada  como  técnica 
preventiva, a ser utilizada nos Centros Sociais. (VIEIRA, 1985). 
A influência  norte-americana também se  evidenciou  no Brasil  na  década de 
1940 e 1950, quando o governo dos Estados Unidos, como parte do seu programa 
de  cooperação,  implementou  a  concessão  de  bolsas  de  estudos  para  brasileiros, 
formando  assistentes  sociais  no  exterior.  Estes,  ao  regressarem,  aplicaram  os 
conhecimentos adquiridos à realidade brasileira. Mesmos que estes conhecimentos 
fossem distanciados da realidade social, supriam a lacuna de “como fazer”. A prática 
centrada  na  dimensão  técnico-operativa,  necessária  à  profissão,  se  mostrava 
eficiente  como  instrumento na  abordagem individual, denominada  como  serviço 
social  de  caso;  na  abordagem  grupal,  o  processo  interventivo  dava  ênfase  à 
organização de recreação com grupos e comunidades do meio rural. (SÁ, 1995) 
Nesse  período,  mais  precisamente  em  1948,  as  Escolas  de  Serviço  Social 
introduziram,  nos  seus  currículos,  “[...]  a  cadeira  de  Pesquisa  e  Organização  da 
Comunidade.”  (VIEIRA,  1985,  p.  143).  Introduzida  primeiramente  como  técnica 
auxiliar no processo interventivo, a disciplina foi, contudo, adquirindo importância e 
se transformou em matéria específica. Pode-se referir que se iniciou, então, a busca 
da cientificidade e de uma teoria própria para o Serviço Social.  
No  período entre  1932 e  1950, a  formação de  Serviço Social  teve  como 
pressuposto  básico  o  idealismo.  Este  se  desenvolvia,  através  da  marca  forte  do 
humanismo  e  seus  conteúdos  englobavam  a  Doutrina  Social  da  Igreja  Cristã.  O 
humanismo fazia-se presente nos currículos, por meio da Sociologia e da Filosofia, 
cujo fundamento aristotélico-tomista respaldava os valores positivista-funcionalistas. 
O objetivo era solidificar a noção de bem comum, da justiça social e da fraternidade 
 
 
desconsideração da mulher e, ainda, enaltecer o preconceito. Norteados por este princípio, entende-
se que “ser humano” é a denominação correta a utilizar, para referir-se a pessoas. 
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cristã.  Este  direcionamento  buscava  a  solidariedade  humana, fator  básico  para 
edificação, manutenção e organização, cada vez melhor, da sociedade. Com a 
introdução  da  pesquisa  nos  currículos,  uma  das  preocupações  apontadas  trazia  à 
tona  o  conhecimento  científico,  como  uma  possibilidade  de  desvirtuar  a  formação 
com bases morais sólidas na doutrina cristã. 
 
O Serviço Social, em face dos conhecimentos científicos de que 
dispõe, poderia, se não se  baseasse em sólida formação moral, se 
não respeitasse os direitos naturais do homem, converter-se em fator 
prejudicial ao próprio homem e ao bem comum, tornar-se materialista 
e pagão. (ABESS, 1954 apud SÁ, 1995, p. 82) 
 
Pode-se inferir que este foi um período idealista, em que o Serviço Social teve 
uma  consciência  ingênua,  não  penetrando  nas  tramas  constitutivas  do  real.  Não 
havia  a  criticidade  necessária  para  avaliar  e  constatar  que  os  esforços 
empreendidos, na prática profissional, não correspondiam aos resultados desejados. 
(VIEIRA, 1985). 
No  início  de  1960,  a  crise  do  modelo  desenvolvimentista  teve  influência 
marcante  no  currículo  de  Serviço  Social,  uma  vez  que  o  ritmo  acelerado  de 
desenvolvimento impôs mudanças à profissão. 
 
Era  preciso  atender  à  rentabilidade, à  iniciativa, ao  conhecimento 
sistematizado  sobre  a  realidade,  ao  procedimento  administrativo  e 
técnico-burocrático  das  instituições,  a  uma  intervenção  mais 
adequada, tecnicamente eficiente e competente. (SÁ, 1995, p. 200). 
 
Ocorreu, assim, uma intenção de ruptura com um currículo de visão idealista, 
para  a  implementação  de  um  modelo mecanicista,  que,  em  princípio,  parecia  não 
receber influência da Igreja. Uma vertente menos ortodoxa da Igreja também foi se 
revendo e dando lugar à Teologia Progressista, o que se evidenciou com a Teologia 
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da Libertação. Neste período, esta visão ainda tinha influência sobre a formação de 
Serviço  Social.  Isto  trouxe,  para  a  profissão,  as  questões  econômico-sociais, 
culturais  e  político-ideológicas  e,  até,  revolucionárias,  em  certos  momentos.  O 
cientificismo  desdobrou-se  em  duas  vertentes:  uma  neopositivista  e  outra 
authusseriana. A primeira permaneceu com a influência norte-americana, com visão 
tripartite (caso, grupo e comunidade) e o conceito de bem-estar social; já a vertente 
althusseriana, “marxistas por via indireta” (SÁ, 1995), apontou para a totalidade. A 
partir dela,  passou a predominar  o  conceito de práxis
9
, respaldando-se  na  relação 
teórico-prática  e  na  ação-reflexão-ação.  Neste  caso,  o  objeto  a  ser  conhecido  e 
conseqüentemente  transformado,  era  a  realidade social  e  não  mais  o ajuste  do 
homem a esta realidade. Os desafios para a formação passaram a ser os aspectos 
econômicos,  sociais  e  políticos,  voltados  para  processos  macroestruturais.  As 
disciplinas previstas para a formação diziam respeito aos conteúdos de Sociologia, 
Política Social, Planejamento, Pesquisa, Estatística e a Psicologia Social. 
Na fase compreendida entre o final da década de 1960 e 1970, pleno período 
ditatorial, o Serviço Social não concebia mais entender os problemas isolados. Estes 
eram  percebidos,  então,  como  centrados  nas  estruturas  sociais,  que  compõem  a 
conjuntura nacional, caracterizada pelo desenvolvimento urbano industrial, baseado 
na industrialização, sob a bandeira do nacionalismo. “É preciso intervir na dinâmica 
social, conscientizar as populações, buscar meios para a sua interação no processo, 
operando em nível da Política Social.” (SÁ, 1985, p.265). 
 
 
9
 Intervenção reflexiva, crítica e criadora, que expressa a relação pensamento/ação, teoria/prática, na 
vida social, que se apresenta como superadora das concepções mecanicista e idealista, com bases 
teóricas que reafirmam a dialeticidade. (CADERNOS ABESS, 1991) 
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O  Movimento  de  Reconceituação  buscou  uma  alternativa  de  ação  e  um 
direcionamento  da  atuação  do  Serviço  Social,  para  o  contexto  brasileiro  e  latino-
americano.  Ao  mesmo  tempo  evidenciou  a  crise  profissional,  pela  ruptura 
hegemônica  efetivada  pelos  profissionais,  que  se  identificavam  com  os  novos 
modelos teóricos. Estes novos modelos eram voltados ao macroestrutural e previam, 
no  plano  metodológico,  uma  aproximação  das  classes  populares.  Permanecia, 
contudo, a dualidade constatada no ensino e na prática profissional. Era utilizado um 
referencial teórico marxista, nos programas das disciplinas, sem, no entanto, romper 
com a lógica positivista da prática. 
O  ensino,  então,  para  dar  conta  desta  situação,  passou  a  contemplar  três 
vertentes: positivista, fenomenológica e dialética, como possibilidade de viabilizar e 
superar  a  metodologia  tradicional,  restrita  aos  estudos  de  caso,  grupo  e 
comunidade. Nessa perspectiva, o ensino aprofundou a ênfase na teorização e se 
remeteu a quase uma especialização em cada uma destas vertentes. Por outro lado, 
isto ocorreu sem uma maior atenção para a metodologia de intervenção, resultando 
em  uma  estagnação  do  Serviço  Social,  que  “[...]  não  surge  como  necessário  na 
sociedade enquanto ramo do saber no quadro da divisão do trabalho entre as 
ciências.”  (CADERNO  ABESS,  1989,  p.  74).  Parece  legítimo  afirmar  que  este 
processo contribuiu com a dicotomia da formação, que passou a não entender mais 
apenas o homem carente como objeto de sua ação. Por outro lado, no entanto, essa 
dicotomia  mostra-se  frágil  para  intervir  propositivamente,  para  transformar  a 
realidade social. 
A  posição  do sujeito  na  relação cognitiva evidencia  a noção  de 
objeto, que não comporta mais uma perspectiva de deficiência e de 
desajustamento,  de  patologia  dos  quadros  sociais  de  problemas 
individuais e grupais. O objeto a ser conhecido e “transformado” é a 
realidade  social,  são  as  relações  estruturais  e  circunstanciais  que 
estejam a bloquear o processo de desenvolvimento sócio econômico, 




  45
 

que  passa  a  se  constituir  no  enfoque  principal  da  realidade  social. 
(SÁ, 1995, p. 204) 
 
A reconceituação apresentou-se como um desafio para o ensino nas Escolas 
de Serviço Social, elaborando propostas, capazes de entender a transformação não 
apenas extramuros  escolares, mas  o próprio  processo de  ensino-aprendizagem, 
baseados  na  teoria  e  prática,  respaldados  na  filosofia  da  práxis,  fazendo-se 
necessário emergir a práxis profissional. Na XVIII Convenção da ABESS (1973), a 
Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais apresentou um 
modelo curricular, tendo como elementos fundamentais a realidade, a criatividade e 
a  globalização.  A  realidade  previa  contato  sistemático  dos  alunos  com  a  mesma, 
possibilitando a crítica, a partir de sua inserção no meio. A criatividade dizia respeito 
a  uma  intervenção  transformadora  no  processo  social,  cuja  prática 
fundamentalmente  se  operava  a  partir  da  dialética,  e  não  mais  concebia  modelos 
padronizados para intervenção na realidade. Já a globalização estava relacionada a 
“[...] um todo unido, em que os objetos e seus fenômenos são organicamente ligados 
entre si dependendo uns dos outros [...]” (SÁ, 1995, p. 247). 
Com  base  nestes  elementos,  percebeu-se  a  possibilidade  de  se  retomar  a 
dimensão operativa,  no  sentido de integrar e superar dois momentos de formação 
anteriores.  A  possibilidade, então,  era,  a  de  superação  antagônica  das  complexas 
mediações entre o contexto global e as intervenções  locais,  além de contemplar a 
objetividade  e  a  subjetividade  dos  atores  sociais,  envolvidos  no  contexto  de 
intervenção profissional. O processo ensino-aprendizado passou a ser desenvolvido, 
a  partir  de  dinâmicas  internas  e  externas,  com  práticas  pensadas  no  pressuposto 
teórico-prático,  nas  relações  intrínsecas  de  interdependência,  simultaneidade, 
circularidade, contradição e transformação. Estas relações integravam o processo de 
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aprendizagem, que se efetiva no enfoque de totalidade histórico-crítica em relação à 
metodologia. Isto resulta uma prática transformadora, que vai assumindo níveis de 
complexidade progressiva. 
A organização do currículo de Serviço Social proposta pela ABESS, em 1973, 
envolveu  os  seguintes  eixos  temáticos:  Realidade  Social  e  Profissional  – 
entendidas como Serviço Social I - cujo processo de aprendizagem se daria a partir 
de disciplinas, cujos conteúdos se fundamentavam na História Econômica, Social e 
Política do Brasil, Psicologia e Serviço Social; Teoria Geral da Profissão – Serviço 
Social  II  -  através  de  disciplinas  como  Direito  e  Legislação  Social,  Sociologia, 
Estatística, Metodologia e Serviço Social; Fundamentos do Método Profissional – 
Serviço  Social III  e  IV  –  Antropologia,  Sociologia,  Metodologia  e Serviço  Social, 
Pesquisa, Política, Comunicação, Planejamento e Práticas; Estruturas e Dinâmicas 
do Método  – Serviço  Social V e  VI  - Técnicas em  Serviço Social e  Práticas; 
Sistematização  e  Re-teorização  –  Serviço  Social  VII  –  Serviço  Social  e  Práticas 
(PROPOSTA ABESS, 1973 apud SÁ, 1995). 
Esta  proposta  curricular  tem  implícita  a  intenção  de  intermediação  entre  a 
atividade teórica, através da produção de conhecimento, e a prática, cuja atividade 
se  apresenta  como  transformadora  da  realidade.  A  proposta  consiste  em  não 
priorizar a  técnica  mecanicista,  em detrimento  do  homem.  Isto significa  resgatar  a 
capacidade de  integração, sem  negar a  contribuição científica. Trata-se,  então, de 
possibilidade viabilizadora de  uma organização  mais  dinâmica do  conhecimento, 
integrando sujeito-objeto-conhecimento, teoria e prática, com estreita relação social, 
cultural, histórica e política, na base curricular proposta para a formação. 
No período da segunda metade da década de 1970 e na primeira metade da 
década de 1980, emergiu ainda a vertente fenomenológica e o enfoque sistêmico. A 
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primeira  procura  resgatar  traços  tradicionais  da  profissão,  privilegiando,  mais  uma 
vez, o micro, a partir dos diferentes fenômenos. Já o enfoque sistêmico aproxima o 
Serviço Social da Teoria dos Sistemas. 
A  ABEPSS,  desde  a  sua  fundação,  tem como finalidade coordenar uma 
política  de  formação profissional  do  assistente  social,  no  Brasil.  Neste  sentido, 
sempre  privilegiou  o  processo  de  discussão  do  projeto  de  formação,  em  nível 
nacional,  articulando as  unidades de ensino às demais organizações profissionais. 
Tem sido respaldada pelo Conselho Federal de Educação, o que também aconteceu 
quando da proposição e implantação do novo currículo mínimo de Serviço Social , 
em l982. Este processo culminou na década que marcou a instauração democrática 
no país, em decorrência das mudanças neoliberais emergentes no mundo e que já 
se faziam sentir no Brasil. 
Cabe  aqui  (re)lembrar  a  história  e  resgatar  as  mudanças  significativas  que 
marcaram a humanidade, pelas características das diferentes ondas que invadiriam 
o  mundo  e  transformaram  a  sociedade.  Remete-se,  assim,  a  rever  os  mais 
diferentes segmentos, e dentre estes, a educação – processo de formação. 
Busca-se aporte em Toffler (1980), que se utiliza da metáfora das ondas para 
mostrar que estas mudanças colidem e desestabilizam a humanidade. A educação 
sofreu forte impacto,  já  na  passagem  da  primeira para a segunda onda – agrícola 
para  a  industrial  –  quando  o  trabalho  se  desloca  “[...]  dos  campos  e  da  casa,  as 
crianças tinham de ser preparadas para a vida da fábrica.” (TOFFLER, 1980, p. 42). 
O  resultado  foi  uma  nova  estrutura  central  para  todas  as  sociedades.  Diante  do 
modo  como  esta onda  avançava,  era  necessária a  educação em massa,  para 
atender às demandas desta nova sociedade industrial. O progresso era inevitável e 
uma nova onda começou a se formar e se espalhou na a sociedade. Esta terceira 
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onda  foi  denominada  de  era  do  conhecimento,  cujos  rebatimentos,  a  exemplo  do 
que ocorreu com as anteriores, exigem mudanças paradigmáticas em todos os 
setores, refletindo-se, mais uma vez, também na educação. 
 
 
3.2 A Revisão Curricular 
 
A  revisão  curricular  dos  Cursos  de  Serviço  Social  preocupava  docentes, 
discentes  e  profissionais.  Na  década  de  1980,  foi  desencadeado  um  debate 
acadêmico  nacional,  que  discutia  o  papel  da  Universidade  na  realidade  brasileira. 
Por  conseqüência,  o  Serviço  Social  buscava  a  definição  de  um  perfil  profissional, 
que  se  garantiria  a  partir  da  Direção  Social  estabelecida  para  a  formação.  Neste 
período,  estas  iniciativas  de revisão  curricular  eram  uma  tendência  de todas as 
profissões, determinada pelos rumos das políticas do país, do modelo econômico e 
de seus  reflexos na educação, nas questões  socioeconômicas, no mercado de 
trabalho, respeitando-se a divisão sociotécnica do trabalho. 
A  revisão  do  currículo  mínimo  do  curso  de  Serviço  Social  estava  orientada 
pelas transformações sociais das décadas de 1980/1990, que exigiam novas formas 
de  apreensão  e  intervenção  na  realidade.  Ficou  definido,  então,  que  o  Centro  de 
Documentação e Pesquisa em Políticas Sociais e Serviço Social (CEDEPSS), como 
órgão  acadêmico  da  ABESS,  articulado  à  pesquisa  e  à  pós-graduação, 
desenvolveria uma pesquisa nacional junto às Unidades de Ensino de Serviço Social 
(UESS). O objetivo era o de avaliar a formação profissional dos assistentes sociais 
brasileiros, pós-novo currículo. Este objetivo se expressava em um questionamento 
básico: “[...]  qual o  nível de  exigência em  termos  de  complexidade  de estudos, 
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necessários  à  formação  do  Assistente  Social  brasileiro,  enquanto  profissional  que 
precisa  desenvolver  uma  intervenção  crítica  e  consciente  neste  momento  da 
sociedade brasileira?” (CADERNOS ABESS, 1991, p. 143). 
A  análise  da  pesquisa  que  o  CEDEPSS  realizou  nas  Unidades  de  Ensino 
Superior  (UESS)  do  país  (1987/1989)  possibilita  delimitar  quais  as  bases  teóricas 
que fundamentam a formação do assistente social, naquele período. Esta apontava 
no sentido de “[...] capacitá-lo para analisar os sujeitos sociais, que hoje produzem a 
teia de relações sociais, onde o Serviço Social é chamado a intervir, respondendo 
demandas  reais  e  potenciais.”  (CADERNOS ABESS, 1991,  p.  144).  Esta pesquisa 
revela,  portanto,  que  o  profissional,  naquele  período,  tinha  uma  formação  teórico-
metodológica; porém, não se evidenciou uma direção social hegemônica no ensino 
e,  como  conseqüência,  o  objeto  de  intervenção  não  se  expressou  como  sendo  a 
questão social. 
Depois  dessa  pesquisa,  foi  buscada  uma  redefinição,  privilegiando,  na 
formação, a dimensão “[...] teórico-metodológica consistente que conduza para um 
exercício  profissional  crítico  e  assegure  uma  capacitação  tanto  analítica,  como 
técnico-política,  que  possibilite  a  compreensão  da  realidade  social  e  o  efetivo 
encaminhamento do processo interventivo.” (CADERNOS ABESS, 1991, p. 144). 
Em 1995, os Cursos de Serviço Social de todo o país estavam inseridos em 
um  novo  movimento  do  processo  de  revisão  curricular,  liderado  pela  Associação 
Brasileira  de  Ensino  em  Serviço  Social  (ABESS).  Este  movimento  foi  responsável 
por  avaliações,  debates,  confrontos  e  negociações,  em  torno  das  diferentes 
proposições,  quanto  aos  princípios  de  preservação  dos  avanços  do  currículo  de 
1982,  bem  como  do  Código  de  Ética/93,  em  vigor;  e  da  Legislação  da  Educação 
Superior. 




  50
 

O processo de revisão dos currículos resultou numa proposta nacional de um 
currículo mínimo para o curso de Serviço Social, que foi apreciada e aprovada em 
1996, durante a II Oficina Nacional de Formação Profissional, no Rio de Janeiro. Era 
consenso  nacional  que  as  Diretrizes  Curriculares  para  o  Serviço  Social  deveriam 
contemplar um perfil profissional, baseado em três dimensões: teórico-metodológica; 
ético-política; técnico-operativa. 
A  nova  legislação  desencadeou  um  movimento  nacional  em  relação  ao 
projeto  de  formação  profissional em  Serviço  Social, a  partir  da  Lei  de Diretrizes  e 
Bases (LDB), nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, e de seus reflexos na formação. 
Hoje,  na  nova  proposta  de  diretrizes  gerais  do  Ministério  da  Educação  e  Cultura 
(MEC),  não  é  mais  mencionado  um  currículo  mínimo,  mas  está  previsto  o 
estabelecimento de diretrizes gerais para os cursos. É proposto um patamar comum 
ao  ensino  no  país,  assegurando,  ao  mesmo  tempo,  a  flexibilidade  e  a 
descentralização  do  mesmo,  aprofundando  as  realidades  locais  e  regionais, 
permitindo,  ainda,  que  o  ensino  acompanhe  as  transformações  do  mundo 
contemporâneo. 
O desafio consiste em garantir um melhor padrão de qualidade para o ensino 
superior, capaz de competir com os parâmetros mundiais, de tal modo a viabilizar a 
formação qualitativa e quantitativa, que atenda às exigências e demandas regionais, 
em um contexto globalizado. 
Historicamente,  o  ensino  brasileiro  no  Serviço  Social  foi  norteado  por  uma 
proposta  curricular  que  não  necessariamente  deve  ser  entendida  como  limitada  à 
grade  curricular.  Este  é,  contudo,  o  modo  com  que,  muitas  vezes,  ele  se  fez 
representar, definido por um conjunto de disciplinas, carga horária, com avaliação e 
objetivos  preestabelecidos.  Este  já  é  um indicador que  reflete a  dificuldade  de 
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formação  e  faz  refletir  sobre  a  formação  e  sobre  as  questões  com  que  as 
universidades vêm se deparando, no início deste novo século. 
A nova LDB contempla a possibilidade de a instituição de ensino rever-se: 
 
[...] é importante caminhar numa direção multirreferencial que supere 
os  chamados  “fundamentos  da  educação”  que  historicamente,  em 
nosso meio, têm transitado de um extremo ao outro: de um lado, o 
“encastelamento”  das  diferentes  ciências  (Sociologia,  História, 
Psicologia, Antropologia, Economia... da Educação), até por conta de 
seus objetos e métodos próprios, e, de outro, o beco sem saída do 
ecletismo  ou  da  descrição  simplificada  da  prática  educativa. 
(BARBOSA, 1998, p.11). 
 
A  multirreferencialidade,  neste  sentido,  remete  ao  paradigma  de 
complexidade  (MORIN,  2000),  pois  retoma,  também,  a  necessidade  de  (re)ligar  o 
que foi dividido, fragmentado e isolado, ou seja, o que foi concebido unicamente, de 
modo a atender o técnico-econômico, razão instrumental, esquecendo-se da riqueza 
do  desenvolvimento  intelectual,  afetivo  não  exigindo  da  razão  a  eliminação  da 
emoção ou vice e versa. 
Boff  (1997)  atribui  a  separação  dos  saberes  e  as  várias  especialidades  à 
cultura ocidental. Ele faz menção às diferentes dimensões do  conhecimento, onde 
se manifesta a fragmentação: corpo e alma, materialismo espiritualismo, positivismo 
e utopismo “[...] criaram disjunções falsas e oposições excludentes.... O Corpo e a 
matéria de um lado e o espírito e a alma do outro. Perdeu-se a complexidade e o 
jogo das relações de tudo com tudo.” (BOFF, 1997, p. 85) 
A  formação  dos  assistentes  sociais  não  pode  prescindir  de  uma  discussão 
sobre  estes  fundamentos  de  totalidade  e  também  sobre  as  novas  competências, 
necessárias aos indivíduos, diante das mudanças no mundo contemporâneo. Não se 
pode  minimizar  a  discussão  sobre  o  desenvolvimento  do  sujeito  socialmente 
competente, sobre a formação do cidadão com vistas à autonomia, à auto-realização 
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e à emancipação. Igualmente, é necessário colocar-se diante da realidade histórica, 
pensando esta realidade, atuando nela como um todo e sendo parte deste todo. 
Cabe esclarecer que, quando se refere às competências, com facilidade esta 
terminologia  remete à  lógica  de  mercado, ou  à dimensão  estritamente econômica. 
Vale lembrar, aqui, Machado (In PERRENOUD, 2002), que apresenta uma diferença 
entre  a  competência  que  remete  para  o  conhecimento  único  e  exclusivamente  da 
lógica do mercado, com vistas ao lucro e super faturamento, chamando a atenção 
para a semântica existente entre competência e competitividade. “A origem comum é 
o verbo competir (com + petere), que em latim significa buscar junto com, esforçar-
se junto com ou pedir junto com... [...]” (MACHADO in PERRENOUD, 2002, p. 140). 
O autor utiliza-se do latim como suporte e enfatiza que, ainda neste conceito, o que 
prevalece  é  o  significado  de  disputar  junto  com,  porém  também  afirma  que  este 
significado “[...] não necessita ocorrer quando o “bem” que se disputa, ou se busca 
junto  com  alguém  é  o  conhecimento.”  Ele  enfatiza:  “Pode-se  dar  ou  vender  o 
conhecimento  que  se  tem,  sem  precisar  ficar  sem  ele.”  (MACHADO  in 
PERRENOUD, 2002, p. 141). Pontua que o conhecimento não é um bem fungível e, 
portanto, não se gasta e, ao contrário, ele ainda reforça a idéia de, quanto mais se 
usa  o  conhecimento mais  ele  se  renova.  Portanto,  a  idéia  de competência se 
enriquece na ampliação do sentido original de disputar junto com, para buscar junto 
com, não deixando dúvidas que a noção de competências é muito mais abrangente 
e fecunda no contexto educacional. 
As  competências  emergem  da  lógica  do  mercado,  da  reestruturação 
produtiva,  sendo  que  os  rebatimentos  dessa  reestruturação  atingem  o  espaço 
formativo profissional, diretamente, no que diz respeito à formação profissional. Isto 
remete a questionar sobre a formação em Serviço Social. 
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3.3 O  Curso  de  Serviço  Social  da  Universidade  Luterana  do  Brasil  - 
ULBRA  e  o  desdobramento  das  Diretrizes  Curriculares  na  Trajetória  de 
Construção do Projeto Político-Pedagógico 
 
O curso de Serviço Social da ULBRA foi o terceiro a ser implantado nas então 
Faculdades  Canoenses,  em  1980.  Trata-se  do  quarto  curso  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sendo,  contudo,  o  primeiro  a  funcionar  em  horário  noturno.  Seu 
funcionamento  foi aprovado  pelo  parecer nº  360/80  e  o  Decreto  nº  84.845/80  e 
reconhecido pelo parecer nº 173/83, publicado no Diário Oficial da União (DOU), em 
18 de maio de 1983. 
O  primeiro  curso  do  Estado  foi  implantado  em  1945,  na  Pontifícia 
Universidade  Católica  –  PUCRS,  na  cidade  de  Porto  Alegre.  O  segundo  curso  foi 
criado em 1960, na Cidade de Pelotas e o terceiro, em 1976, em Caxias do Sul. 
No âmbito estadual, o curso de Serviço Social da ULBRA está presente em 
Canoas,  Cachoeira  do  Sul,  Carazinho  e  Gravataí  e,  em  nível  nacional,  em 
Palmas/TO e Ji-Paraná/RO. O ranking nacional de cursos de Serviço Social confere-
lhe a posição de  curso com maior número de alunos do país. No RS, dedica-se à 
formação  de  assistentes  sociais,  juntamente com  outras  oito  IES,  sendo  que  foi  o 
primeiro no estado a implantar as diretrizes curriculares da área, em 1999. Dos 19 
cursos de Serviço Social, hoje no Estado, quatro são da ULBRA. Ressalta-se que o 
Rio Grande  do Sul  é o único  estado do  país  que possui o  curso, apenas,  em 
universidades particulares. 
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O Curso de Serviço Social da ULBRA está em funcionamento há 25 anos. Já 
formou,  a  partir  do  Campus  de  Canoas,  ou  seja,  da  unidade  central,  665 
profissionais assistentes  sociais para  o mercado de  trabalho, uma  média de  32 
alunos por ano. É importante ressaltar que a média, a partir de 2002, tem sido de 
100 formandos por ano. Atualmente, o curso tem  1.238 alunos na  unidade de 
Canoas e 1.843 alunos na ULBRA Brasil. 
No ano  de 2004, os  cursos de  Serviço Social do país  participaram,  pela 
primeira  vez,  do  Exame  Nacional  de  Desempenho  de  Estudantes  (ENADE),  que 
constitui um  dos  componentes do  Sistema  Nacional de Avaliação (SINAES).  O 
Curso de  Serviço Social  está entre  as 13 áreas de  conhecimento que deverão 
submeter-se  a esta avaliação,  de acordo com  os  novos parâmetros e  padrões 
instituídos pelo atual governo. Em Canoas, foram inscritos 386 alunos, dos quais 248 
eram ingressantes e 138, concluintes. Como resultado desta avaliação, foi obtida a 
nota 4 de 5. 
O  Corpo  docente,  no  período  (1998/1999)  da  mudança  curricular,  era 
composto por 12 docentes assistentes sociais, dos quais, cinco eram especialistas e 
sete  mestres.  Atualmente, totalizam 23 docentes, 21  assistentes  sociais e dois 
sociólogos.  Com  a  política  de  manter  o  quadro  docente,  qualificando-se 
continuamente,  conforme as exigências da  ULBRA e  do MEC, no  que se refere à 
qualificação, evidencia-se a titulação de seis Doutores, 13 Mestres, dos quais quatro 
são doutorandos, e quatro especialistas, dos quais três são mestrandos. 




  55
 

3.3.1 Trajetória de Construção do Projeto Político-Pedagógico 
 
A construção de um currículo é um processo extremamente complexo, muito 
mais quando se trata de uma proposta coletiva de amplitude nacional, processo este 
que  foi  assumido,  em  1993  pela  então  ABESS,  em  conjunto  com  as  demais 
entidades nacionais, unidades de Ensino Superior, Conselhos Regionais de Serviço 
Social  e  Centros  Acadêmicos.  O  processo  envolveu,  portanto,  assistentes  sociais 
docentes, profissionais e estudantes, que se articularam para discussão, em oficinas 
locais,  estaduais,  regionais  em  todo  o país.  Culminou  em encontros nacionais, 
seminários  e  congressos,  visando  a uma  prática  orientada  teórica  e  politicamente, 
norteada por uma visão de totalidade e por uma intenção estratégica direcionada à 
construção do projeto ético-político profissional. Neste sentido, este projeto deveria 
estar  consubstanciado nas mudanças dos padrões  de acumulação e  regulação 
social; no redimensionamento das formas de pensar e agir dos profissionais, diante 
das  novas  demandas  e  possibilidades,  no  conjunto  das  relações  de  produção  e 
reprodução da vida social; no âmbito da questão social, pelo agravamento face ao 
reordenamento  do  capital  e  do  trabalho,  à  reforma  do  estado  e  ao  movimento  de 
reorganização da sociedade civil. 
O  Curso  de  Serviço  Social  da  ULBRA  esteve  presente,  em  muitos  destes 
eventos,  articulado  às  demais  Instituições  de  Ensino  Superior  (IES),  buscando 
subsídios nos documentos e Relatórios das Oficinas da então ABESS, em textos e 
demais  bibliografias  recomendadas,  nestas  ocasiões.  Esta  busca  subsidiava  e 
complementava o debate interno, que seguia os mesmos indicadores das oficinas: 
direcionamento  social  do  curso;  questão  social;  o  pluralismo;  fundamentos  do 
trabalho  profissional,  como  atividade  central  da  constituição  do  ser  social; 
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problematização  vivida  pela  universidade  brasileira;  proposta  de  diretrizes,  que 
garantissem os pressupostos básicos para a formação de assistentes sociais, como 
profissionais  de  caráter  interventivo,  no  âmbito  da  questão  social.  (TEMPORALIS, 
2000).  Estes  indicadores  eram  respaldados  pelo  Código  de  Ética  Profissional,  de 
1993, e pela Lei da Regulamentação da Profissão do Assistente Social, 8662/93. 
As  orientações  propostas,  nas  diferentes  Oficinas  da  ABESS,  nem  sempre 
foram consenso, mas subsidiavam as reflexões, promovendo as discussões internas 
entre docentes e discentes do curso de Serviço Social da ULBRA. O propósito era o 
de assegurar uma proposta curricular plausível de se concretizar, em um curso que 
precisava  manter  e  ampliar  seu  espaço,  numa  instituição  privada  de  cunho 
confessional. 
A  proposta  de  alteração  curricular  do  Curso  de  Serviço  Social  da  ULBRA 
ocorria  concomitantemente  às  discussões  lideradas  pela  ABESS,  abordadas  nas 
semanas  pedagógicas,  semanas  acadêmicas,  aulas  inaugurais  e  eventos 
específicos, relacionados à mudança curricular. 
Estes eventos pautavam-se por dois movimentos: um primeiro, no sentido de 
atualizar  os  participantes  em  relação  às  discussões  nacionais,  e  um  segundo,  de 
elaborar uma nova proposta para o Curso de Serviço Social da ULBRA. Partiu-se, 
então, da avaliação da matriz curricular em  vigor, identificando pontos fortes e 
fracos,  com  o  intuito  de  superar  os  fracos  e  preservar  os  fortes,  desde  que 
configurados nas proposições das Diretrizes Nacionais e na necessidade de definir e 
consolidar  um  perfil  profissional  para  o  Curso  de  Serviço  Social  da  ULBRA.  Este 
perfil passou a vigorar e a ser norteador das decisões assumidas: 
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Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando 
e implementando propostas de intervenção para seu enfrentamento, 
com  capacidade  de  promover  o  exercício  pleno  da  cidadania  e  a 
inserção criativa e  propositiva dos usuários do  Serviço  Social no 
conjunto das relações  sociais  e no  mercado de trabalho.  (PPSS, 
1999).
10
 
 
O direcionamento  social, para  o  curso  de  Serviço Social, entendido como  o 
ideário social, está vinculado ao projeto de sociedade e da categoria profissional. A 
discussão deste aspecto gerou várias polêmicas. De um lado, havia o entendimento 
de que o direcionamento social estaria dado pela defesa do socialismo, da proposta 
anticapitalista e sustentado pela supremacia do paradigma materialista-histórico. De 
outro  lado,  havia  o  entendimento de  que a profissão  teria  que pensar seu projeto, 
conforme os seus próprios limites. 
 
Com muita clareza, temos o entendimento de que nenhuma profissão 
consegue propor ou produzir para a sociedade, um projeto. Ela pode 
ser  protagonista  junto  com  a  sociedade  de  um  projeto,  mas, 
dificilmente, ela tem o poder de propor um projeto para a sociedade. 
Ela pode até discutir teoricamente, sociologicamente e politicamente 
a  existência  dos  projetos,  mas  ela  não  é  um  ator,  um  sujeito 
privilegiado.  Projetos  sociais  quem  constroem  são  os  sujeitos 
coletivos (KOIKE, 1996 apud ABESS, 1996, p.16). 
 
O processo de revisão e implantação de um novo currículo não poderia deixar 
de trazer, no seu bojo, os pressupostos filosóficos  da Ulbra. Conforme o Plano de 
Desenvolvimento Institucional  (PDI), a  ULBRA  tem por  princípios norteadores:  a 
preocupação  com  a  justiça, fraternidade, igualdade no  relacionamento entre as 
pessoas  e  liberdade  com  responsabilidade,  visando  o  bem  comum.  A  instituição, 
segundo o documento, concebe o ser humano como sujeito e agente de sua história, 
e entende a educação como instrumento de transformação social e possibilidade de 
corrigir  desigualdades,  promovendo  uma  sociedade  justa,  fraterna,  cuja  formação 
 
 
10
 Este Projeto Pedagógico do Serviço Social da ULBRA vigorou de 1999 a 2004. 
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integral da pessoa humana acontece em conformidade com a filosofia educacional 
luterana. A existência dessa filosofia educacional relaciona-se, segundo a instituição, 
ao lema “A Verdade Vos Libertará”. O objetivo é: 
 
Promover  a  educação  e  a  formação  integral  do  ser  humano  numa 
perspectiva  ética  e  de  responsabilidade,  calcada  em  princípios 
cristãos,  visando  o  desenvolvimento  do  pensamento  reflexivo  e 
crítico,  do  conhecimento  científico  e  do  aperfeiçoamento  cultural  e 
profissional. (PDI, 2004) 
 
No âmbito geral, o processo de revisão do currículo mínimo de Serviço Social, 
aprovado no ano de 1982, foi desencadeado pela Associação Brasileira de Ensino 
de  Serviço  Social  (ABESS)  e  pelo  Centro  de  Pesquisa  em  Serviço  Social 
(CEDEPSS).  Isto  ocorreu  durante  a  gestão  que  compreendeu  o  período  de 1993-
1995  e  foi,  oficialmente, concluído  com  a  aprovação  das  Diretrizes  Curriculares, 
elaboradas pela ABESS em novembro de 1996. 
Em  1999,  o  Curso  de  Serviço  Social  implantou  sua  nova  matriz  curricular, 
tendo em vista a autonomia universitária, norteada pelas  diretrizes da ABESS  que 
foram  encaminhadas para a  comissão de  especialistas  do  MEC,  pela Lei  Nº  9394 
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e com respaldo pela Resolução Nº 207, de 
02  de  Julho  de  1998.  A  nova  proposta  curricular  foi  balizada  pelos  princípios  de 
formação adotados pela instituição. Considerou as demandas postas para o trabalho 
do Assistente Social na contemporaneidade, assim como busca uma alternativa para 
atender às determinações da ULBRA, no sentido de romper com uma proposta cuja 
concepção  estava  alicerçada,  única  e  exclusivamente,  em  um  paradigma  teórico 
marxista. Respaldado pela pluralidade e flexibilidade, o curso encontrou aporte, para 
sua  proposta,  no  Paradigma  da  Complexidade,  rompendo  com  a  concepção 
hegemônica da formação no Brasil. 
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O  Paradigma  do  Pensamento  Complexo  representa  uma  revolução  no 
pensamento,  no  questionamento  de  conceitos  fechados,  auto-suficientes, 
unidimensionais  e  simplificadores.  Estes  conceitos  se  apresentam  como 
desafiadores e capazes de contemplar a abordagem humanista e os valores que a 
ULBRA  preconiza,  em  sua  filosofia de  trabalho.  Segundo  a  instituição,  trata-se  de 
valores que visam: foco no ser humano e qualidade de vida; vivência e difusão dos 
valores  e  ética  cristãos;  cultivo  do  convívio  social,  em  termos  de  mútuo  respeito, 
cooperação  e  consciência  crítica  da  sociedade;  formação  integral  da  pessoa 
humana, em conformidade com a filosofia educacional luterana. 
Estes  são  alguns  dos  valores que  a  ULBRA  preconiza  em  sua    proposta 
pedagógica,  tendo,  como  pano  de  fundo,  a  visão  cristã  e  luterana.  A  ULBRA  tem 
procurado  desenvolver  um  modelo  próprio  de  universidade  confessional  e 
comunitária. Neste modelo, recusa a premissa de que o conhecimento fragmenta-se 
em  especializações  estanques  e  concepções  de  mundo  que  se  excluem 
reciprocamente.  Ao  contrário,  as  orientações  da  Universidade,  expressas  nos 
documentos analisados, postulam que a instituição não se contenta com verdades 
isoladas  e  procura  relacionar  todos  os  conhecimentos,  não  se  opondo  ao  exame 
crítico  e  rigoroso  de  todos  os  conhecimentos,  estimulando  o  pluralismo  com 
diversidade na unidade. A universidade define-se como sendo regulada pelas regras 
da civilidade, propondo-se a oferecer um ambiente e vivência com base no princípio 
do  amor
11
,  norteado pela filosofia  de  educação  cristã  luterana. Esta filosofia visa o 
bem-estar espiritual e material, simultaneamente. 
 
 
11
  Uma  das  maneiras  que  a  ULBRA  entende  trabalhar  esta  dimensão  é  através  da  disciplina  de 
Cultura Religiosa. Cabe aqui ressaltar, no entanto, o intuito que este seja um dos fundamentos que 
permeie a transversalidade de todas as disciplinas previstas na grade curricular. 
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Assim  sendo,  pressupõe  que  se  atue  a  partir  de  uma  visão  crítica  da  realidade 
social,  econômica  e  política  em  que  se  encontra  o  ser  humano,  discordando  de 
qualquer  relação  que  pratique  a  dominação  e  compactue  com  a  injustiça.  Nesta 
ótica, vale recordar que, para Paulo Freire (1996), o ser humano torna-se capaz de 
comparar, valorar, intervir, escolher, decidir e de romper. Desta maneira é que 
demonstra sua ética. Com isso, Freire reforça a ética, mencionando que só podemos 
nos  dizer  éticos  porque  estamos  éticos.  “[...]  Ninguém  é  autônomo  primeiro  para 
depois decidir. A autonomia vai se constituindo na experiência de várias, inúmeras 
decisões,  que  vão  sendo  tomadas.”  (FREIRE,  1996,  p.  107).  Neste  sentido,  a 
filosofia  luterana,  quando  se  vale  do  princípio  do  amor  cristão,  no  espaço 
educacional, tem intrínseco fazer conhecer-se para poder vir a ser uma opção e uma 
possibilidade de ser no mundo. Assim, entende que a educação deve impingir um 
caráter formado, cujos conteúdos não podem ser alheios à formação integral. 
Dessa  maneira,  a  ULBRA  desenvolve  a  educação,  como  um  processo  de 
cultivo da mente e de interação social, conduzido à participação plena, produtiva e 
crítica das pessoas na sociedade. Entende a educação, também, como meio para o 
desenvolvimento social, habilitando  seus diplomados  a  contribuírem  para  o bem 
comum, na medida de suas habilidades e competências. 
A Universidade possibilita a criatividade e a disponibilidade para a mudança, 
valorizando a pesquisa científica; aprofundando e ampliando as fronteiras do saber, 
incentivando  novas  aplicações  de  conhecimentos,  visando  ao  aperfeiçoamento  do 
processo de ensino-aprendizagem. 
Nesta perspectiva, era indicada a construção de um projeto pedagógico, com 
base em referenciais contemporâneos. Isto exigia mudanças, sob pena de, caso não 
acontecesse,  extinguirem  o  Curso  de  Serviço  Social.  Assim,  buscou-se  um  novo 
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referencial,  cuja  escolha  recaiu  no  Paradigma  do  Pensamento  Complexo.  Esta 
escolha  não  se  deu  ao  acaso,  mas,  sim,  por  ser  o  referencial  teórico  de  vários 
docentes,  nos  seus  processos  de  qualificação.  Eles  aprimoraram  seus 
conhecimentos, a partir de autores contemporâneos e, assim, Edgar Morin tornou-se 
uma das referências do curso de Serviço Social da Ulbra: 
 
A complexidade surge, portanto, no seio do uno e, ao mesmo tempo, 
como  relatividade,  relacionalidade,  diversidade,  lateralidade, 
duplicidade, ambigüidade, incerteza, antagonismo e na união dessas 
noções  que  são,  umas  em  relação  às  outras,  complementares, 
concorrentes e antagônicas. (MORIN, 1977, p. 141). 
 
A configuração do Paradigma do Pensamento Complexo indica que utilizá-lo 
não é uma tarefa fácil e é nisto que reside o próprio desafio da complexidade: “[...] a 
dificuldade de permanecermos no interior de conceitos claros, fáceis, distintos, para 
concebermos a ciência, o conhecimento, o mundo e a relação deles conosco e com 
os outros” (MORIN, 1977 p. 19). 
A construção  científica, com  base na  complexidade, fundamenta-se em  três 
dimensões, a saber:  ecologia das idéias,  que se refere  aos aspectos sociais  e 
culturais; a noosfera, que remete a autonomia e dependência da vida e das idéias; e 
a noologia, que evidencia a organização destas idéias. Para o autor, a noologia diz 
respeito  à  paradigmatologia  e  concebe  a  existência  e  a  organização  da  vida, 
mediadas por  idéias em  sistemas, que consideram  teorias,  doutrinas,  filosofia  e 
mitos,  como  imprescindíveis  na  constituição  social  e  do  ser  humano  e  não 
unicamente a lógica racional (MORIN, 1977, p. 310). 




  62
 

A  ciência é,  e  continua  a  ser,  uma  aventura. A verdade da ciência 
não  está  unicamente  na  capitalização  das  verdades  adquiridas,  na 
verificação  das  teorias  conhecidas.  Está  no  caráter  aberto  da 
aventura  [...]  exige  a  contestação  das  suas  próprias  estruturas  de 
pensamento (MORIN, 1982, p. 33). 
 
Sustentado  por  essa  visão  de  ciência,  o  autor  privilegia  o  pensamento 
complexo,  em  detrimento  do  pensamento  simplista,  reducionista  e  disjuntivo.  Ele 
propõe  o  Paradigma  do  Pensamento  Complexo,  na  busca de  articulação  entre  as 
partes e a  totalidade, em uma  relação dialógica, baseada na generalização da 
incerteza  e  na  multidimensionalidade.  Esta  “[...]  comporta  necessariamente 
elementos de razão/desrazão; de real/imaginário; de mito/ciência que precisam ser 
reconsiderados  como  esferas  vitais  a  serem  integradas  na  complexidade  do 
pensamento” (CARVALHO, 1992 apud PPSS 1999). 
Morin (1980) propõe resgatar o caráter de movimento, de continuidade e/ou 
descontinuidade,  de  deslocamento  e  de  incompletude,  presentes  nesta  relação. 
Mais  do  que  isso,  a  perspectiva  complexa  busca  criar  novas  condições 
argumentativas  e  emancipatórias.  Nesta  perspectiva,  o  exercício  da  complexidade 
pressupõe uma noção de sujeito (ser humano), sustentada na concepção de que ele 
é  observador-conceptor-observado  e  que,  portanto,  é  necessário  “[...]  transformar 
não só a idéia de sujeito, mas a idéia de objeto, a idéia de vida, a idéia de homem, a 
idéia de ciência, e a partir daí provocar uma revolução em cadeia, capaz de atingir o 
paradigma-chave da disjunção sujeito-objeto” (MORIN, 1980, p. 264).  
A  disjunção  entre  sujeito  e  objeto  está  relacionada aos pressupostos da 
ciência tradicional, que privilegia a ordem e a organização, com base na noção de 
realidade  compartimentalizada.  Equivocadamente,  pressupõe  que  o  conhecimento 
das partes permitirá o conhecimento do todo, ficando evidenciada a supremacia do 
todo, em detrimento das partes. 
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O  primeiro  princípio  de  Morin  (2001) diz  respeito  à  dialógica,  cuja  idéia  é  a 
dos opostos. Estes, ao mesmo tempo em que são antagônicos, se complementam. 
O autor refere-se ao princípio que permite a dualidade no seio da unidade, dualidade 
não entendida simplesmente como uma justaposição, mas como algo imprescindível 
para  a  sobrevivência.  Morin  (2001,  p.  281)  define  a  dialógica  como:  “Unidade 
complexa entre duas lógicas, entidades ou instâncias complementares, concorrentes 
e antagonistas, que se nutrem uma da outra, completam-se, mas também se opõem 
e se combatem”. A compreensão da dialógica torna-se mais evidente, ao diferenciá-
la da dialética. Esta tem como fundamento a tríade tese, antítese e síntese, sendo 
que a síntese pressupõe o esgotamento das contradições e/ou do antagonismo e o 
surgimento de um pensamento homogêneo, como resolução do confronto, uma 
ordem. Na dialógica, não se busca a síntese, pois seu “[...] objetivo não é solucionar 
as contradições, mas sim tornar pensáveis os paradoxos [...]” (MARIOTTI, 2005, p. 
9).  Para elucidar  a diferenciação, o  autor  menciona,  ainda,  a questão  temporal. O 
diálogo, na dialética, tem início, meio e fim, visto que se chega a uma resolução. Já 
na dialógica, este tempo não existe, pois as características dos contrários tornam o 
confronto inesgotável “[...] e por isso eles precisam conviver num diálogo sem fim” 
(MARIOTTI, 2005, p. 8). 
 
A dialógica é tão importante que Morin fez dela um dos instrumentos 
de  conhecimento  do  pensamento complexo,  a  que  deu  o  nome  de 
“operador  dialógico”.  Convém  insistir  nesse  ponto:  ao  utilizar  a 
dialógica  apreendida  com Pascal, ele busca antes  de mais  nada 
estabelecer  a  alimentação  mútua  entre  os  contrários  inconciliáveis 
pela dialética. Na impossibilidade de uma síntese superadora da 
contradição,  a  tensão  entre  os  opostos  se  mantém  e  dele  surgem 
fenômenos novos – as propriedades emergentes. (MARIOTTI, 2005, 
p. 11) 
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Portanto,  a  dialógica  une  dois  princípios  ou  noções  antagônicas.  Estas 
noções,  que,  aparentemente,  deveriam  se  repelir  simultaneamente,  mas  são 
indissociáveis para a compreensão da mesma realidade. 
O segundo princípio é o da recursividade, existente na “ordem > desordem > 
interação  >  organização”.  Trata-se  do  processo,  cujos  “[...]  os  efeitos  ou  produtos 
são ao  mesmo  tempo,  causadores  e produtores  no próprio processo, sendo  os 
estados finais necessários à geração dos estados iniciais.” (MORIN, 1999b, p.113). 
O autor ilustra este princípio, a partir da sociedade, e exemplifica: 
 
A  sociedade  é  produzida  pelas  interações  entre  indivíduos,  mas  a 
sociedade, uma vez produzida, retroage sobre os indivíduos e produ-
los.  [...]  os  indivíduos  produzem  a  sociedade  que  produz  os 
indivíduos.  Somos  simultaneamente  produzidos  e  produtores. 
(MORIN, 1990, p. 108) 
 
Dessa  maneira,  os  sujeitos  são  os  próprios  produtores  e,  também,  os 
causadores  daquilo que  produzem,  como um  círculo  gerador  e reprodutor  de si 
mesmo. É possível que este currículo se modifique à medida que  a noção de 
regulação se supera, pela autoprodução, ou seja, a auto-organização. 
O  terceiro  princípio  hologramático  não  concebe  a  parte  sem  o  todo,  pois  o 
todo  está  na  parte.  Este  princípio  está  presente  na  Biologia,  quando  se  evidencia 
que a  célula (parte)  do  corpo humano  contém  a totalidade  (todo) das  informações 
genéticas do organismo. 
 
[...]  O  holograma  demonstra,  pois  a  realidade  física  de  um  tipo 
surpreendente de organização em que o todo está na parte que está 
no  todo,  e  a  parte  estaria  mais  ou  menos  apta  a  regenerar  o  todo 
(MORIN, 1999b, p. 113). 
O holograma ultrapassa a idéia de que as partes são fragmentos do 
todo, mas as vê como micro-todos virtuais (MORIN, 1990, p. 109). 
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Como se pode ver o indivíduo é uma parte da sociedade (parte do todo), mas 
a  sociedade  (o  todo)  está  presente  nesta  parte,  que,  por  sua  vez,  interage  e 
determina o modo de ser de sua subjetividade. 
Nesta perspectiva, é  possível perceber  que  a complexidade  não  rejeita  a 
ciência  clássica – ordem –  separabilidade –  lógica  – razão, mas  integra  estes 
princípios,  ampliando  e  enriquecendo  as  possibilidades  de  conhecimento.  O 
Pensamento Complexo não pretende se opor ao paradigma simplificador, mas trata 
de integrar este, considerando as certezas e incertezas “[...] entre o elementar e o 
global, entre o separável e o inseparável” (MORIN, 2000, p. 205). Este visa a 
inseparabilidade, sem abdicar da lógica e, sim, criticando a simplificação. 
O  Serviço  Social,  no  Brasil,  ao  longo  de  sua  história,  identificou  que  a 
formação não podia restringir seu objeto ao “Homem Carente”, ou seja, unicamente 
à  parte.  Neste  sentido,  avançou  para  uma  nova  e  emergente  concepção,  que 
direciona  o  conhecimento para  o  entendimento  do  contexto  social-econômico  e 
político, ou seja, evidenciando a supremacia do todo, em detrimento da parte “o todo 
é igualmente menos do que a soma das partes” (MORIN, 2000; p. 37). Isto que se 
considera como todo ainda se constitui em parte, no momento que exclui o objeto 
anterior,  pois  o  contexto,  por  mais  dimensões  que  possa  apresentar  (social, 
econômica, política), ainda não se evidencia como um todo e, sim, uma parte. 
Na  perspectiva  de  superação  desta  dicotomia,  a  nova  proposta  de  revisão 
curricular, desencadeada pela ABESS, gerou várias polêmicas. Isto ocorreu porque 
a proposta está sustentada numa única teoria que não corresponde aos diferentes 
entendimentos do que é uma profissão. A tradição do Serviço Social confundiu-se, 
muitas  vezes,  com  os  próprios  movimentos  políticos  que  marcaram  as 
transformações no processo de produção e reprodução da vida social. 
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A  questão  social,  centro  da  profissão,  passou  a  ser  configurada  de  outra 
forma,  aliada  à  reforma  do  Estado  e  às  mudanças na  relação  entre  o  público  e  o 
privado. Estas mudanças relacionam-se ao fenômeno da globalização, aos conflitos 
étnicos, de  gênero, culturais  e, também,  ao  crescimento das  organizações não-
governamentais,  movimentos  sociais  que  visam  à  garantia  de  atendimento  em 
diversos segmentos da sociedade e, principalmente, com o agravamento da situação 
econômica  e  social  de  parcelas  significativas  da  população  mundial,  que  indicam 
demandas renovadas para o Serviço Social. 
Neste  sentido,  o  Curso  de  Serviço  Social  da  ULBRA  encontra  respaldo  na 
categoria da auto-eco-organização, de Morin (2000). Este autor concebe, a partir da 
crítica  e  de  uma  concepção  de  disjunção,  uma  nova visão  de  sujeito,  que  se 
transforma  e,  ao  mesmo  tempo,  transforma  a  realidade  e  é  por  ela  transformado. 
Esta capacidade humana implica autonomia, individualidade, reflexão e consciência, 
considerando inseparável a sua realidade. Isto desencadeia um movimento de auto-
eco-organização, ou seja, de autonomia com dependência, no sentido de articular a 
parte ao todo, mas que tem, na sua gênese, a questão social. 
Cabe esclarecer que se entende a questão social como objeto de intervenção 
do Serviço Social, que se identifica e se explica na relação capital versus trabalho, 
fundamentada  na  teoria  marxista.  Busca-se  na  complexidade,  no  entanto,  a 
possibilidade  para  melhor  compreendê-la,  nas  suas  mais  diferentes  formas  de 
expressar-se. Isto significa dizer que se entende a questão social e a teoria que a 
explica, como parte de um todo, entendendo o todo como um sistema aberto, que 
não se fecha única e exclusivamente no econômico. 
No  que  diz  respeito  à  auto-eco-organização,  que  se  evidencia  no  caos  do 
cotidiano em que se tem de atender às diretrizes curriculares para o Serviço Social 
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e,  ao  mesmo  tempo,  a  política  institucionalizada,  norteada  pela  filosofia  luterana. 
Trata-se  de  processos  de  desestabilização e desordem, que se  supera a partir da 
auto-organização,  visto  o  sistema  aberto  permitir  novos  arranjos  e  novas 
composições, como formas de organização. 
Considerando a conjunção destas noções, na busca de contemplar o todo, o 
autor  propõe  a  necessidade  de  complexificar  o  pensamento  complexo  –  ou  seja, 
complexus, "aquilo que é tecido em conjunto" (MORIN, 2000, p. 209). Rompe com a 
visão  de  ordem-organização  e  resgata  a  vinculação  entre  conhecimento  e 
multidimensionalidade,  de  interação  entre  ordem  e  desordem.  Morin  entende  a 
complexidade como a possibilidade de conhecer o todo (ser humano e sociedade), 
cujas  articulações  das  partes  remetem  à  compreensão  do  todo.  Assim,  este 
paradigma  mostrou-se  possibilitador  de  um  projeto  de  formação,  capaz  de 
corresponder  aos  anseios  da  ULBRA  e  às  transformações  tão  almejadas  pela 
categoria. 
Morin  (2000)  refere  que  a  trajetória  da  civilização  humana  foi  marcada, 
justamente,  pela  idéia  de  interações  entre  ordem  e  desordem  –  gerando 
organização. É sob esse prisma que o curso de Serviço Social da Ulbra pensa o seu 
projeto pedagógico, que tem como uma das suas materializações a própria proposta 
curricular. Neste sentido, a grade curricular foi construída, a partir da missão e dos 
objetivos, bem como das diretrizes curriculares da área. 
A  Missão  está  assim  definida:  ”A  instauração  da  qualidade  de  vida  e  a 
valorização dos  direitos  humanos na sociedade, através do  desenvolvimento de 
competências na formação e nas Práticas Sociais.” (PPSS, 1999). Já a visão  está 
apresentada da seguinte forma: “Ser referência nacional na formação de assistentes 
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sociais competentes, capazes de produzir conhecimentos e propor alternativas para 
a realidade social.” (PPSS, 1999). Quanto aos objetivos, 
 
[...]  o  curso  de  serviço  social  da  Ulbra  tem  como  objetivo 
fundamental:  “formar  um  profissional  capaz  de  responder  às 
demandas  sociais,  através  da  instauração  de  práticas  profissionais 
competentes  (ética,  teórica  e  tecnicamente),  da  capacidade  de 
produzir  conhecimentos  e  propor  alternativas  para  a  realidade 
social”. (PPSS, 1999) 
 
Em outro documento, o mesmo objetivo é apresentado da seguinte forma: 
 
[...]  capacitar  profissionais  com  habilidades  teórico-metodológicas 
(críticos/pensantes/propositivos),  ético–políticas  (engajados  e 
comprometidos) e técnico–operativas (interventivos e  planejadores), 
que respondam aos desafios atuais postos à profissão e capazes de 
propor alternativas para as demandas que se  colocam no cotidiano 
do trabalho profissional (CADERNO DO CURSO SS, 2003, p. 9).  
 
Assim,  isto  é  o  que estabelece  as  dimensões  da  proposta  curricular  para  a 
formação  de  um  profissional  que  articule  habilidades  técnico-operativas; 
conhecimentos  teórico-metodológicos;  espírito  crítico-investigativo;  postura 
comprometida com a ética profissional e com a construção de uma nova sociedade. 
A proposta concebe a formação como um processo amplo e complexo, objetivando o 
perfil  desenhado  pelas  diretrizes  da  área,  inserção  no  mercado  de  trabalho, 
capacidade  de  dar  respostas  às  demandas  sociais,  incentivo  à  produção  do 
conhecimento e articulação com o projeto social da categoria profissional. Esta 
articulação  é  viabilizada  a  partir  de  cinco  saberes,  quais  sejam:  apreensão  crítica 
dos  processos  sociais;  análise  do  movimento  histórico  da  sociedade  brasileira; 
significado  social  da  profissão;  identificação  das  demandas  e  proposições 
profissionais. 
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Considerando  estes  pressupostos,  as  disciplinas  passaram  a  ser  definidas 
com o objetivo de se instaurar conhecimentos que possibilitem a apreensão crítica 
dos  processos  sociais.  Elencaram-se  disciplinas  das  seguintes  áreas  do 
conhecimento: Filosofia (Filosofia Aplicada ao Serviço Social); Sociologia (Sociologia 
Aplicada ao Serviço Social, Sociologia do Trabalho); Antropologia, Ciências Políticas 
(Ciência  Política,  Política  I,  Política  II),  Ciências  Jurídicas  (Direito  e  Legislação 
Social);  Ciências  Econômicas  (Economia  Política),  Psicologia  (Psicologia  Geral, 
Psicologia Social). 
Para  análise  do  movimento  histórico  da  sociedade  brasileira,  foram 
resumidas  as  seguintes  disciplinas:  História  Contemporânea,  Formação  Sócio-
Histórica do Brasil. 
Já  a  compreensão  do  significado  da  profissão  está  prevista  nas 
disciplinas:  Introdução  ao  Serviço  Social:  Fundamentos  Históricos,  Teóricos  e 
Metodológicos  do  Serviço  Social I  a IV,  Questão Social  no Rio Grande do  Sul, 
Serviço Social Contemporâneo. 
Quanto à identificação das demandas e proposições profissionais, foram 
previstas  as  seguintes  disciplinas:  Ética  Profissional,  Processo  de  Trabalho  I  a  V, 
Fundamentos Epistemológicos para o Serviço Social, Questão Social no Rio Grande 
do Sul, Administração e Planejamento em Serviço Social, Pesquisa e Laboratório de 
Pesquisa,  Estágio  I  e  II,  Serviço  Social  Contemporâneo  I  e  II,  Teorias  da  Ação, 
Análise de Práticas Profissionais, Eletivas I e II, Seminário de Orientação de TCC, 
Atividades Complementares. 
Paralelamente, algumas disciplinas viabilizam a aquisição de conhecimentos 
inerentes  ao  exercício  profissional,  quais  sejam:  Língua  Portuguesa  Instrumental, 
Metodologia Científica, Informática (Informática Aplicada ao Serviço Social) e Cultura 
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Religiosa. A  matriz curricular  com a  seqüência  recomendada, seriação e carga 
horária podem ser visualizadas no Anexo A. As ementas e respectivas bibliografias 
estão no Anexo B. 
É consenso que a direção social do curso seja operacionalizada pela matriz 
crítica  e  postura  pluralista,  com  ênfase  no  caráter  interventivo  e  identificação  de 
novas estratégias, face às demandas que se colocam na complexa realidade. 
As  diretrizes  estabelecem,  como  princípios,  a  flexibilidade  curricular  e 
descentralização  do  ensino;  rigor  teórico,  histórico  e  metodológico,  com  base  na 
adoção de uma Teoria Social Crítica, na busca de superação da fragmentação de 
conteúdos e das dimensões de ensino, pesquisa e extensão. 
Existe,  assim,  uma  série  de  aspectos  administrativos  a  serem  enfrentados, 
atendendo,  deste  modo,  às  propostas  da  Universidade,  no  que  diz  respeito  à 
implementação  de  horários  e  regimes  diferenciados  para  o  curso;  estudo  para 
definição de equivalências e aproveitamentos de disciplina; elaboração das políticas 
de  estágio;  manual  de  TCC;  definição  de  disciplinas  Eletivas;  e  normatização  das 
Atividades Complementares. 
A  preocupação  é  a  de  garantir  um  diferencial  para  o  curso,  capaz  de 
viabilizar,  na  íntegra,  a  direção  social,  balizada  pelo  Código  de  Ética  Profissional, 
uma  matriz  crítica  e  uma  postura  pluralista,  procurando  dar  ênfase  ao  caráter 
interventivo  da  profissão  e  a  identificação  de  novos  espaços  para  ocupação 
profissional
12
. O desafio que se evidenciaria era o de ser a primeira escola gaúcha a 
implantar a nova proposta curricular. 
A construção do Projeto Pedagógico seguiu as recomendações das Diretrizes 
Curriculares recomendadas pela ABEPSS, (1996), já que as resoluções do Conselho 
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Nacional  de  Educação  e  da  Câmara  de  Educação  Superior  (CNE/CES),  não 
estavam  homologadas.  Assim,  partiu-se  das  orientações  da  ABEPSS  e  das 
peculiaridades  já características  do curso  da  ULBRA  –  com duração  mínima  de 
2.700 horas, na época, integralizadas em, no mínimo, três e, no máximo, sete anos, 
com tempo médio de quatro anos de formação. Trata-se de um curso noturno com o 
mesmo padrão de  desempenho e qualidade  de um curso  diurno, 5% da carga 
horária total do currículo pleno é destinado a atividades complementares, incluindo 
monitorias, iniciação  científica, pesquisa, extensão e outras. O  projeto do curso 
contempla o estágio supervisionado, como momento privilegiado da relação teórico-
prática,  que  possibilita contato  direto  com  o  "locus" e  materialização da  práxis 
profissional,  garantindo  a  articulação  teórico-prática  nas  disciplinas 
profissionalizantes, com ênfase para a questão da instrumentalidade. 
O processo de ensino-aprendizagem é realizado através de metodologias de 
ensino  sintonizadas  com  a  proposta  explícita  do  projeto  pedagógico.  Existe  o 
cuidado para adoção de referenciais comuns de avaliação e a unidade nos planos 
de ensino, o que viabiliza o caráter interdisciplinar do curso. Trata-se de uma postura 
pluralista, com referencial pedagógico oriundo da pedagogia libertadora; articulação 
teórico-prática em todas as instâncias da formação; integração dos conhecimentos 
entre todas as disciplinas do curso; capacitação e qualificação do corpo docente; e 
articulação  e  lógica  dos  estágios  com  a  elaboração  do  Trabalho de  Conclusão  do 
Curso – TCC. 
A  área  de  Extensão,  no  Curso  de  Serviço  Social  da  ULBRA,  vem 
desenvolvendo  um  conjunto  de  atividades,  através  de  seus  núcleos,  visando 
articular-se ao ensino e à pesquisa. Constitui-se, assim, uma indissociabilidade entre 
 
 
12
 É o que se pode constatar, ao longo de período de trabalho na instituição, através das reuniões 
com a equipe de docentes e diversas reuniões de planejamento do Conselho Universitário e de 
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estas  instâncias,  revelando  uma  concepção  de  educação  em  uma  perspectiva 
integradora e globalizadora. Isto efetiva a promoção de serviços junto à comunidade, 
concebendo uma presença mútua  entre a Universidade e a comunidade, numa 
interação  necessária,  que  se  constitui  como  um  pré-requisito  de  sua  própria 
identidade. 
Cada  um  dos  núcleos  previstos  pode  desenvolver  programas  de  extensão 
comunitária, projetos de pesquisa, eventos – seminários, cursos, palestras, grupos 
de estudo - visando estabelecer o vínculo às suas temáticas específicas (família e 
redes sociais, educação e saúde, violência e direitos sociais, criança e adolescentes 
e gestão). Fica garantida, assim, a articulação com as disciplinas da grade curricular, 
a produção científica e a atualização permanente da discussão teórico-prática. 
Os assistentes sociais ingressaram na década de 1990, como uma categoria 
que também é pesquisadora. Assim sendo, o curso definiu suas linhas de pesquisa. 
Uma delas é a de: Políticas Sociais, que visa ampliar os debates sobre as políticas 
públicas, em especial a da assistência social, situada no campo dos direitos sociais, 
na  teia  de  relações entre  o estado e  a  sociedade  civil. Outra linha  envolve  a 
Formação Profissional em Serviço Social, abordando o trabalho do assistente social, 
a análise sobre a profissão e a relação com o debate da atual formação. Verifica-se, 
no presente, a necessidade de superação de impasses profissionais decorrentes do 
distanciamento entre o  exercício prático e o  intelectual teórico metodológico. O 
incentivo  da  universidade  para  pesquisa  vem  garantindo  a  elaboração  de  projetos 
nestas áreas do conhecimento, resultando em produções contemporâneas e em um 
aumento  de  publicações acadêmicas. Estas  subsidiam  a proposta de formação 
profissional e enfrentamento à questão social. (PPSS, 1999). 
 
 
Curso. 
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Segundo Iamamotto, (1997), o grande desafio, na atualidade, é, pois, transitar 
da  bagagem  teórica  acumulada  ao  enraizamento  da  profissão  na  realidade, 
atribuindo, ao mesmo tempo, uma maior atenção às estratégias, táticas e técnicas 
do trabalho profissional, em função das particularidades dos temas, que são objetos 
de estudo do assistente social. 
Considera-se  como  um desafio  para o  curso,  a  tarefa  de  contemplar  os 
indicadores do MEC e os padrões de qualidade para o Serviço Social, elaborados 
pela comissão de especialistas de ensino em Serviço Social. Estes padrões foram 
apresentados sob  forma  de indicadores  e  servem  como critérios  para análise  e 
avaliação, subsidiando, assim, as unidades de ensino. 
Trata-se de um instrumento que a ABEPSS construiu (1997), para nortear os 
processos de planejamento e avaliação das unidades de ensino. O objetivo  foi 
apoiar  e  impulsionar  a  consolidação  de  mudanças  necessárias  à  formação 
universitária,  comprometida  com  a  produção  e  difusão  do  conhecimento  crítico  e 
inovador, a serviço da coletividade. O documento aponta que o MEC avaliará: 
 
a)  Caracterização do Curso, que incluem dados gerais, como justificativa da 
necessidade social do curso; indicação do responsável pela implantação do 
curso, com a respectiva qualificação profissional e acadêmica; número de 
vagas oferecidas no vestibular e número de vagas preenchidas; turnos de 
funcionamento e número de alunos por turma entre outros critérios. 
b) Projeto Pedagógico, justificando os objetivos do curso; perfil profissional; 
ementário  e  respectiva  bibliografia;  grade  curricular;  disciplinas  por 
semestre/ano;  carga  horária  das  disciplinas  e  relação  dos  professores 
responsáveis  pelas  disciplinas;  política  e  condições  de  estágio 
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supervisionado;  critérios  e  formas  de  avaliação  do  ensino/aprendizagem; 
normas de elaboração,  orientação  e  avaliação do Trabalho  de  Conclusão 
de  Curso  -  TCC;  atividades  pedagógicas  complementares:  monitoria, 
iniciação  científica,  extensão  e  outras;  políticas  de  pesquisa  e  extensão: 
vínculos  com  o  ensino;  dimensão  interdisciplinar  dos  projetos,  âmbito  de 
abrangência e relação com as demandas da sociedade. 
c) Corpo Docente – o currículo resumido, dos últimos cinco (05) anos, de 
cada docente, evidenciando, com comprovante, a maior titulação, áreas de 
concentração/especialização;  disciplinas  ministradas;  áreas  de  atuação  e 
experiência  profissional  docente  e  não  docente;  regime  de  trabalho; 
distribuição  da  carga  horária  do  corpo  docente nas  atividades  de  ensino, 
pesquisa  e  extensão;  a  política  de  capacitação  e  qualificação  do  corpo 
docente;  o  plano  de  carreira  e  política  salarial  do  corpo  docente; 
estabilidade do corpo docente na IES (tempo de permanência docente nos 
últimos  cinco  anos);  participação  do  corpo  docente,  em  órgão  de 
administração acadêmica; 
c) Corpo discente – o curso deverá apresentar o perfil do aluno; política 
de assistência ao estudante; política de apoio e orientação ao acadêmico; 
participação dos alunos em órgãos colegiados; organização do movimento 
estudantil. 
d)  infra-estrutura  –  precisará  apresentar  evidências  de  dados  sobre: 
biblioteca:  acervo  de  títulos  e  relação  com  as  referências  bibliográficas  das 
disciplinas;  espaço  físico  e  condições  ambientais  para  o funcionamento  das 
atividades  da  biblioteca;  recursos  e  meios  informatizados  de acesso  à base 
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de dados,  rede interna e internet; laboratórios  e demais  equipamentos,  a 
serem utilizados no curso, destacando o número de computadores. 
Tais  indicadores  asseguram  a  implementação  do  projeto  de  formação, 
resguardando  o  projeto  ético,  político  e  profissional  do  Serviço  Social,  com 
possibilidade de formar assistentes sociais para intervir na construção de caminhos 
possíveis de serem trilhados para a transformação. 
A universidade é formadora do ser humano e produtora de conhecimento, que 
pode,  ou  não,  corresponder  à  demanda  social,  em  seus  segmentos  mais 
diversificados.  Neste  sentido,  precisa  fazer  uma  interface  com  a  chamada 
comunidade  extramuros,  possibilitando  intercâmbio  com  as  mais  variadas 
organizações, objetivando  unificar esforços,  na busca de conhecer  mais e errar 
menos. O que se pode perceber, nos documentos e através das observações, é que 
o curso se propõe a não formar apenas para  as exigências do mercado, mas 
também capacitar o profissional para transformar o que aí está posto. 
Nesta  ótica,  deseja-se que  a  pesquisa  realizada  para  este  estudo  contribua 
para  analisar  o  processo  de  formação  em  Serviço  Social,  dos  profissionais 
diplomados  pela  ULBRA,  frente  à  responsabilidade  social,  que  se  entende  como 
emergente e contemporânea para o Serviço Social. 
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4 OS  PARADIGMAS  EPISTEMOLÓGICOS  DO  CONHECIMENTO  E  O 
PROCESSO DE PESQUISA 
 
4.1 O Método e a Singularidade da Metodologia 
 
A  metodologia  de  pesquisa  qualitativa  possibilita  a  investigação,  através  de 
diferentes métodos, em busca de objetivos distintos, para a compreensão do objeto 
de  estudo.  Para  Trivinõs  (1987),  a  pesquisa  qualitativa  pode  ser  denominada 
também como “estudo de campo”, “estudo qualitativo”, de “interacionismo simbólico”, 
“interpretativo”, entre outros. Esta pesquisa tem um caráter qualitativo e suscita uma 
descrição  do  processo  metodológico,  evidenciando  a  técnica  e  o  instrumental 
utilizado, no processo das diferentes etapas da investigação. 
A presente pesquisa tem como objetivo identificar e analisar a relação entre a 
formação do assistente social e o espaço sócio-ocupacional deste profissional junto 
à responsabilidade social empresarial, que subsidiará a reflexão sobre o processo de 
formação dos assistentes sociais, e o melhor modo de prepará-los para o mercado 
de trabalho. Detém-se, especificamente, no que diz respeito aos conhecimentos dos 
profissionais  assistentes  sociais,  em  relação  à  temática  e  aos  espaços  sócio-
ocupacionais,  junto  à  responsabilidade  social  empresarial.  Esta  é  entendida  como 
uma das demandas emergentes, a partir das transformações societárias advindas da 
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reestruturação  produtiva,  uma  vez que  se  propõe  e  tem  direcionado  ações para  a 
área social, com vistas ao desenvolvimento sustentável. 
Esta pesquisa orienta-se pela problemática estabelecida, a partir de uma 
questão  desencadeadora:  como  os  conhecimentos  produzidos,  no  processo  de 
formação dos assistentes sociais, pelo Curso de Serviço Social da ULBRA, Canoas 
–  RS,  viabilizam  o  exercício  profissional,  junto  à  responsabilidade  social 
empresarial? 
Para tal abordagem, apresenta-se as seguintes questões norteadoras: 
 
  O  entendimento  que  os  profissionais  assistentes  sociais  têm  sobre 
responsabilidade  social  empresarial  corresponde  ao  que  é  preconizado 
como pressuposto
13
 desta? 
  O  assistente  social  identifica  a  responsabilidade  social  como  uma 
demanda para o exercício profissional? 
  A responsabilidade social constitui-se como um espaço sócio-ocupacional 
para o assistente social? 
  O processo de formação em Serviço Social viabiliza a inserção profissional 
dos assistentes sociais junto à responsabilidade social? 
 
À medida que forem construídas respostas para estas questões, será possível 
uma contribuição para analisar como vem se constituindo o processo de formação 
dos assistentes sociais, no Curso de Serviço Social da ULBRA, em relação a esta 
demanda.  Em  particular,  será  possível  identificar  aspectos  relativos  à  inserção 
 
13
 Os pressupostos da responsabilidade social estão detalhados no capítulo 3. Em síntese, pode-se 
afirmar  que  se  trata  de  pensar  a  ética,  humanização  e  desenvolvimento  sustentável,  como 
pressupostos  da  empresa,  nas  ações  internas,  externas  e  meio  ambiente,  com  vistas  a  uma  nova 
maneira de organização da sociedade. 
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profissional, junto às demandas contemporâneas emergentes, mais especificamente, 
junto à  responsabilidade  social empresarial,  com vistas  a alcançar  os objetivos 
propostos para esta pesquisa, descritos a seguir. 
 
 
4.2 Objetivo Geral 
 
Identificar  e  analisar  a  relação  entre  a  formação  do  assistente  social e  o 
espaço  sócio-ocupacional  deste  profissional,  junto  à  responsabilidade  social 
empresarial. 
 
 
4.3 Específicos 
 
  identificar se os assistentes sociais têm conhecimento da temática da 
responsabilidade social empresarial; 
  verificar se os assistentes sociais identificam a responsabilidade social 
empresarial,  como  um  espaço  sócio-ocupacional  para  o  exercício 
profissional dos assistentes sociais; 
   verificar se existem experiências práticas de  profissionais assistentes 
sociais, no âmbito da responsabilidade social; 
  identificar  se  os  conhecimentos  inerentes  à  formação  subsidiam  a 
prática profissional dos assistentes sociais, no âmbito da responsabilidade 
social; 
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  refletir se o projeto ético-político, que norteia o curso de graduação do 
Serviço  Social,  subsidia  a  prática  profissional,  no  âmbito  da 
responsabilidade social empresarial; 
 
A  relevância  da  pesquisa  qualitativa  parte  do  pressuposto  da 
interdependência viva entre o mundo real e o sujeito e, deste, com o objeto que se 
busca conhecer. Segundo Chizzotti (1998, p.78): 
 
A pesquisa  qualitativa é  uma designação  que abriga corrente de 
pesquisas  muito  diferentes.  Em  síntese,  essas  correntes  se 
fundamentam  em  alguns  pressupostos  contrários  ao  modelo 
experimental  e  adotam  métodos  e  técnicas  de  pesquisa  diferentes 
dos estudos experimentais. 
 
As  investigações  podem  se  diferenciar  quanto  ao  caráter  quantitativo  ou 
qualitativo,  o  que  produz  alterações  em  relação  à  metodologia,  à  escolha  dos 
métodos  e  teorias.  Trivinos  (1987,  p.  131)  enfatiza  que  ambas  seguem  o  que  ele 
denomina  de  “rota”,  definindo-a  como:  “[...]  escolha  de  um  assunto  ou  problema, 
uma  coleta  e  análise  das  informações”.  Salienta  que,  a  partir  da  interpretação,  da 
análise dos dados, pode ser evidenciada a necessidade de novas buscas e serem 
vislumbradas  outras  perspectivas  de  análise,  para  o  aprofundamento  do 
conhecimento  que  se  propõe.  O  autor  ainda  chama  a  atenção  para  a  liberdade 
teórico-metodológica,  no  sentido  de  realizar  o  estudo.  Lembra  a  exigência  da 
condição de um trabalho científico, que exige a fidedignidade das informações, que 
também  podem  ou  não  se  apoiar  em dados  quantitativos.  Segundo  o  autor,  no 
entanto, os estudos não podem ser feitos através de partes isoladas e/ou estanques, 
sem a interação dinâmica entre pesquisador e pesquisado. 
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Flick (2004) evidencia a relevância da pesquisa qualitativa, para o estudo das 
relações  sociais. Ela chama  a  atenção para as  vertiginosas  mudanças  sociais e a 
sua conseqüente aceleração. Esta faz com que os pesquisadores se deparem, cada 
vez  mais,  com  novas  situações,  “[...]  situações  tão  novas  para  eles  que  suas 
metodologias dedutivas tradicionais – questões e hipóteses de pesquisa derivadas 
de  modelos  teóricos  e  testadas  sobre  evidências  empíricas  –  fracassam  na 
diferenciação de objetos” (FLICK, 2004, p. 18). Cada vez mais, segundo a autora, 
precisamos  de  estratégias  indutivas,  em  vez  de  teorias  para  testá-las.  São 
necessários  “conceitos  sensibilizantes”
14
,  para  a  abordagem  de  conceitos  sociais 
que vierem a ser estudados. 
Esta pluralização, que ocorre a partir das Ciências Sociais, possibilitou novas 
formas de conhecimento, que permitiram não apenas abordar o fato, mas trabalhar 
com a experiência dos sujeitos que se ocupam de aspectos sociais e culturais. Deste 
modo, é possível atribuir significados, valores e sentimentos, que, segundo Martinelli 
(1999), são os que permitem pensar as alternativas e estratégias para investigar a 
realidade. 
É preciso ressaltar que, na contemporaneidade, existem outras possibilidades 
para se compreender os fenômenos, que não a racionalização predominante, linear, 
de causa e efeito, e a fragmentação dos fenômenos. Estas práticas tradicionais são 
fruto da compartimentalização, que tem a máxima como razão absoluta, instaurada 
nos séculos passados. No contexto atual, o desafio do conhecimento está para além 
da busca da razão absoluta, de uma síntese hegemônica ou de uma ordem. 
 
 
14
Conceitos sensibilizantes são, em sua essência, influenciados por um conhecimento teórico anterior 
e são desenvolvidos a partir do conhecimento e das práticas locais (GEERTZ, 1983 apud FLICK, 
2004). 
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Este  desafio  diz  respeito  ao  entrelaçamento  da  razão  e  da  emoção.  Morin  (1990) 
chama este entrelaçamento de racionalidade e explica que ela provoca uma postura 
complexa. Esta postura, segundo o autor, tem condições de atingir um conhecimento 
que rompe com o paradigma da simplicidade. 
 
O acontecimento - a informação – deve ser capaz de nos enriquecer 
de nos transformar, de nos converter, simplesmente por permitir ver 
o  que  era  invisível,  saber  o  que  ignorávamos  e  admitir  o  que  nos 
parecia incrível. (MORIN, 1981, p.32) 
 
Para  Boaventura  Santos  (1996),  não  faz  sentido  existir um  divisor  entre 
Ciências Naturais e Ciências Sociais. O que deve ser abstraído de ambas terá como 
produto sua relevância para as Ciências Sociais. Para tanto, estas não poderão se 
valer  das formas positivistas puramente lógicas,  mecanicistas ou  materialistas e 
idealistas,  visando  a  uma teoria unificada  ou  geral,  de  onde  convergem  linhas 
temáticas com objetos teóricos limitados e evidentemente comprováveis. À medida 
em  que  se  estabelecerem  novos  modelos,  desaparecerá  a  hierarquia  do 
conhecimento  científico  sobre  o  conhecimento  vulgar  e  será  dado  espaço  a  uma 
nova  ordem  científica.  Esta  nova  ordem  vai  valorizar  as  outras  formas  de 
conhecimento,  que  não  as  puramente  de  caráter  racional,  advindas  de  princípios 
epistemológicos  e  regras metodológicas “[...]  ao  contrário  da  ciência  aristotélica,  a 
ciência  moderna  desconfia  sistematicamente  das  evidências  da  nossa  experiência 
imediata. [...]” (SANTOS, 1996, p. 12). 
Boaventura  Santos  (1996)  ainda  refere  que,  ao  longo  da  história  do 
conhecimento,  após  a  Revolução  Científica,  percebeu-se  a  emergência  e 
consolidação da lógica quantitativa e comprovada, do ato de conhecer, através das 
rigorosas medições (conhecimento objetivo e explicativo). Nesta perspectiva, as 
qualidades  eram  desconsideradas  e  irrelevantes,  pois  conhecer  significava 
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classificar, ter um método, dividir e reclassificar, para se obter relações sistemáticas. 
Historicamente, existiram as leis iniciais e as leis da natureza (Ciências Naturais – 
séc. XVI), a partir das quais o pressuposto era conhecer para dominar. Mais tarde, 
buscou-se, através de um estudo epistemológico e metodológico próprio, com base 
na  especificidade  do  ser  humano  (Ciências  Sociais  –  séc.  XIX),  uma  nova  forma 
metodológica.  Questionava-se  o  fato  de  serem  estabelecidas  leis  universais  a 
culturas  diferentes,  visando  prever  comportamentos  diferenciados,  a  partir  do 
conhecimento adquirido. 
Boaventura  Santos  (1996)  acrescenta  que,  além  disso,  evidenciou-se  a 
compreensão  de  que  o  comportamento  humano  não  pode  ser  explicado  apenas 
quantitativamente,  pois a  subjetividade não  é mensurável. O método qualitativo 
passou  a  nortear  e  a  ser  a  nova  forma  de  obtenção  de  conhecimentos 
intersubjetivos,  descritivos  e  compreensivos.  Isto  ocorreu  no  período  denominado, 
pelo  autor,  como  período  da  Ciência  Moderna,  caracterizando-se  como  o  marco 
científico que rompeu com um paradigma secular que, até pouco tempo, parecia dar 
conta da realidade. Assim, a crise científica está pautada nas diferentes formas de 
conhecimento,  uma  vez  que  as  mesmas  não  mais  dão  conta  da  realidade.  Nesta 
perspectiva,  evidenciou-se,  primeiramente,  a  ênfase  no  quantitativo  -  racional 
(Ciências  Naturais),  depois  no  qualitativo  –  moderno  (Ciências  Sociais)  e, 
atualmente,  deparamo-nos  com  o  pós-moderno,  que  nos  aponta  novas  vertentes, 
como a do pensamento complexo. 
 
A história do mundo e do pensamento ocidentais foi comandada por 
um paradigma de disjunção, de separação. Separou-se o espírito da 
matéria, a filosofia da ciência; separou-se o conhecimento particular 
que  vem  da  literatura  e  da  música,  do  conhecimento  que  vem  da 
pesquisa  científica.  Separaram-se  as  disciplinas,  as  ciências,  as 
técnicas.  Separou-se  o  sujeito  do  conhecimento  do  objeto  do 
conhecimento. (MORIN, 1996 in CASTRO, 1997, p. 21).  
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A realidade  não pode  ser  conhecida de  forma completa,  uma vez que  o 
conhecimento  adquirido  está  impregnado  de  concepções  pré-adquiridas  e, 
certamente, dos conhecimentos acumulados, em uma determinada área. Estes são, 
portanto, fragmentados  e representam o conjunto de concepções, nas quais  se 
fundamentam  as  hipóteses  e/ou  proposições.  Já  quando  é  considerado  o 
pensamento  complexo,  são  abandonadas  as  intenções  e  buscadas  ações  e 
interações  em  vários  sentidos,  inclusive  contrários  ao  que  se  tinha  previsto 
anteriormente.  “Logo,  nunca  estamos  certos  se  nossas  boas  intenções  vão  gerar 
boas ações” (MORIN, 1997, p. 23). 
A complexidade, como a própria palavra já diz, conduz a um modo de pensar 
complexo.  Isto  ocorre  com  dimensões  éticas,  antes  de  estas  serem  teóricas, 
existenciais  e  políticas.  Existe,  portanto,  a  intencionalidade,  no  sentido  de  trazer 
contribuições  extremamente  relevantes  à  Ciência  e  de  encontrar  aplicabilidade  na 
sociedade, norteada pela participação e solidariedade. Segundo esta perspectiva, a 
razão não se sobrepõe à emoção, mas ambas se complementam ou até produzem 
uma  verdade  diferente,  capaz  de  conviver  com  outras  verdades.  A  verdade 
produzida nem sempre é a  que se acredita  como verdade, pois o  pensamento 
complexo possibilita corrigir a própria ação, uma vez que se interage com sujeitos e, 
portanto, atores e autores da própria história (MORIN, 1997). 
A retomada destes fundamentos, a partir de diferentes paradigmas, constitui-
se algo fundamental para as próximas fases da investigação da pesquisa proposta 
neste  trabalho.  Isto  ocorre,  especialmente,  no  que  diz respeito  à  compreensão  da 
metodologia,  identificando  e  justificando  a  opção  das  próximas  fases  e  seus 
significados. 
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4.4 Critério para a Seleção dos Sujeitos da Pesquisa 
 
A definição dos sujeitos da pesquisa foi realizada, a partir de alguns critérios, 
como serem profissionais assistentes sociais, formados pelo curso de Serviço Social 
da ULBRA, a partir da implantação da nova proposta curricular. Este processo 
ocorreu,  na  ULBRA,  em  1999,  a  partir  das  Diretrizes  Curriculares,  recomendadas 
pela ABESS (1996) e ratificada pelo Conselho Nacional de Educação/ Conselho de 
Ensino  Superior  (CNE/CES)  492/2001  (ANEXO  C),  que  implementou, 
definitivamente, as Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social, no 
âmbito nacional. 
Com a definição do universo, estabeleceu-se a aproximação, em relação aos 
sujeitos da pesquisa, profissionais assistentes sociais, formados a partir do ano de 
2002 a 2004, cujo processo de formação se deu com base na nova matriz curricular. 
O contato com estes profissionais formados pela ULBRA ocorreu nos Encontros de 
Diplomados,  promovidos  pelo  Curso  de  Serviço  Social.  Foram  entregues  34 
questionários  (APÊNDICE  A),  que  corresponderam  a  100%  dos  formandos  do 
período  de  2002  a  2004,  presentes  naquele  evento.  Dos  34  questionários,  13 
retornaram, representando 38% dos questionários entregues. 
Destes  assistentes  sociais  que  efetivamente  participaram,  10  são  do  sexo 
feminino e  três  são  do  sexo masculino. É possível visualizar a distribuição ano  de 
conclusão como critério delimitador na tabela abaixo: 
 
Tabela 1 - Ano de conclusão dos assistentes sociais 
Ano de Conclusão  Nº de Assistentes Sociais 
2002  2 
2003  4 
2004  7 
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Verifica-se,  portanto,  que  sete  pesquisados  concluíram  sua formação  em 
2004. Ainda em relação  a  este  dado,  pode-se constatar  que a última turma  de 
formandos encontra-se  mais  vinculada ao curso, bem  como  deduzir que isto pode 
ser  resultado  do  trabalho  que  vem  sendo  desenvolvido  com  os  diplomados.  Este 
vínculo  diplomado-universidade  passou  a  ser  considerado  como  um  indicador  nas 
visitas  de  avaliação  institucional,  realizadas  pelas  Comissões  de  Especialistas  do 
MEC e, portanto,  prática que vem se  intensificando a partir  de 2004 junto aos 
formandos. 
 
 
4.5 Coleta de dados - Questionário 
 
A  coleta  de  dados  foi  efetivada,  através  de  um  questionário,  composto  por 
perguntas  fechadas,  semi-estruturadas  e  abertas.  A  partir  da  aplicação,  análise  e 
interpretação  dos  dados  deste  primeiro  instrumento,  tem  sido  possível  aprofundar 
tópicos considerados importantes para a questão que originou o estudo. 
Para  Chizzotti  (1998),  estes  dados  não  são  coisas  isoladas  e  não  se 
restringem  as  percepções  sensíveis  e  aparentes.  Eles  se  manifestam,  a  partir  de 
uma  complexidade,  e  contêm,  na  sua  essência,  informações,  que  devem  ser 
analisadas, de modo a ultrapassar as aparências. A complexidade ajuda a entender 
que estes dados não são fragmentos ou partes isoladas, sem sentido, mas, na sua 
essência, são o todo de um processo de formação. 
Ainda para Chizzotti (1998), a pesquisa qualitativa privilegia algumas técnicas 
que dão visibilidade a fenômenos latentes. Isto ocorre, já que este tipo de pesquisa 
não  constrói  um  único  modelo-padrão,  mas  instiga  a  criatividade  e  a  habilidade, 
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visando  à  elaboração  da  metodologia  adequada  para  o  enfrentamento  de 
resistências e dificuldades, no decorrer da investigação. Este autor ainda recomenda 
que o pesquisador exponha e valide os meios e as técnicas adotadas, com intuito de 
sensibilizar  os  presentes  a  colaborarem  com  as  informações  que  permitiram 
demonstrar a  comprovação dos  dados,  que se  constituíram  como fundamento dos 
conhecimentos produzidos. Neste  sentido,  quando da  aplicação  do  questionário, 
utilizou-se estrategicamente o próprio espaço de formação dos sujeitos pesquisados, 
o  encontro  de  diplomados,  socializando-se  os  objetivos  e  a  finalidade  desta 
pesquisa. 
A  primeira  parte  do  questionário  permite  visualizar  o  perfil  do  profissional  e 
algumas características em relação ao ingresso no mercado de trabalho, processos 
seletivos, vínculo profissional, bem como a área de atuação dos assistentes sociais, 
sujeitos desta pesquisa. 
Conhecendo um pouco os sujeitos da pesquisa: 
 
Tabela 2 - Idade dos sujeitos da pesquisa 
 
É  visível  que  o  maior  número  de  profissionais  encontra-se  na  faixa  etária 
entre 26 e 45 anos. Este dado também foi identificado em uma pesquisa realizada 
no ano de 2003, para definir o perfil dos alunos do Serviço Social da ULBRA 
seguindo  os  critérios  dos  indicadores  sugeridos  pelo MEC.  O  perfil  definido  nessa 
pesquisa  se  constituiu  como  um  dos  componentes  do  Sistema  Nacional  de 
Idade  Nº de Assistentes Sociais 
19 a 25 anos  3 
26 a 35 anos  5 
36 a 45 anos  4 
46 a 50 anos  1 
Mais de 50 anos  0 
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Avaliação (SINAES). Na época, dos 453 alunos que fizeram a matrícula presencial
15
 
e que responderam a um questionário, 49,5% encontravam-se na faixa etária de 30 
a  50  anos.  Portanto,  é  possível  reconhecer  esta  característica  como  um  dos 
componentes do perfil dos alunos do curso de Serviço Social da ULBRA. 
No  que  se  refere  ao  período  entre  a  formatura  e  o  efetivo  exercício 
profissional: 
 
Tabela 3 - Tempo para ingresso no mercado de trabalho 
 
Com relação ao tempo para exercer a  função de assistente social, cinco se 
colocaram no mercado de trabalho, antes de completar um ano de formados, e nove 
pesquisados conseguiram emprego em menos dois anos. 
 
 
15
  A  ULBRA  disponibiliza  a  rematrícula  nas  modalidades  presencial  e  a  distância,  via  internet.  Em 
2003, matrículas efetuadas pela Internet: 780; Matrículas efetuadas presencialmente: 469 Matrículas 
efetuadas por reingresso: 116. 
Tempo  Nº de Assistentes Sociais
 

Menos de um ano  5 
de um a dois anos  4 
De dois a três anos  Nenhum 
Mais de três anos  Nenhum 
Ainda não está trabalhando como assistente social  4 
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Tabela 4 - Motivos para tempo de ingresso no mercado de trabalho 
 
Dos 13 pesquisados, apenas um atribui o período para  o  início de trabalho, 
como  assistente  social,  ao  mercado  de  trabalho  restrito.  Os  demais  estão 
trabalhando, ainda que alguns não atuam como assistentes sociais. Nesta questão, 
também se evidencia a flexibilização do mercado de trabalho através de alterações 
que apontam para o deslocamento da empregabilidade de assalariado para outras 
formas  de  trabalho  e  de  remuneração,  ou  seja,  dos  setores  formais  para  os 
informais, da atuação da esfera pública para a privada e terceiro setor. Destaca-se 
aqui  o  fato  de  que  a  maioria  (nove  pesquisadores)  conseguiu  emprego  antes  dos 
dois anos de trabalho. 
Alternativas de Respostas  Nº de Assistentes Sociais
 

Mercado de trabalho restrito, 
sem demanda para o Serviço Social 
1 
Não procurei  1 
Não fui selecionado(a)  1 
Prestei concurso, mas não fui classificado(a)  nenhum 
Fui classificado(a) em concurso, mas não fui 
chamado(a) 
1 
Não especificaram  2 
Contrato emergencial em uma Instituição Pública  1 
Foi indicado  1 
Começou a procurar um ano após a formatura  1 
Ser formada pela ULBRA  1 
São funcionários públicos e não há vaga disponível 
para o cargo de assistente social 
3 
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Tabela 5 - Meio de conhecimento da oportunidade de trabalho 
 
Dos  que optaram  pela  alternativa  “outros”,  três  permaneciam  no  emprego 
anterior, vinculados ao setor público, e um não está trabalhando. Estes sujeitos não 
responderam esta questão. Além disso, um constituiu uma ONG e um outro trabalha 
como  voluntário.  Entendemos que o  questionamento  não  se aplica  para  esses 
sujeitos.  Um  referiu  ter  utilizado  todos  os  recursos  especificados,  além  da 
elaboração  e  entrega  pessoal  de  Curriculum  Vitae;  um  teve  conhecimento  da 
oportunidade de trabalho, no processo eleitoral municipal. O que chama atenção é o 
fato de que apenas um refere ter recorrido a todos os meios. Constata-se que sites 
na  internet  e  agências  de  emprego  ainda  não  são  muito  utilizados  por  estes 
pesquisados, para esta finalidade. 
No que tange ao processo seletivo dos profissionais: 
 
Alternativas de Respostas  Nº de Assistentes Sociais 
Jornal  1 
Agência de Empregos  nenhum 
Sites na Internet  nenhum 
Parentes e amigos  4 
Não Especificaram  4 
Eleições Municipais  1 
Trabalho Voluntário  1 
Buscou todas as possibilidades 
 
1 
Organizou uma ONG  1 
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Tabela 6 - Processo seletivo 
 
Através  desta  questão,  verifica-se  que  a  entrevista  é  o  instrumento  que 
prevalece no  processo de  contratação,  pois dos 13 pesquisados,  nove assistentes 
sociais  passaram  por  processo  de  seleção,  tendo  sido  quatro  entrevistados 
individualmente. 
 
Tabela 7 - Tipo de vínculo contratual de trabalho 
 
 
Estes dados refletem, mais uma vez, os efeitos da reestruturação produtiva, 
no que consiste à flexibilização do trabalho, pois, dos sete profissionais, três tinham 
sido contratados em regime temporário e apenas dois possuíam vínculo efetivo, com 
direitos trabalhistas garantidos, a partir da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
Alternativas de Respostas  Nº de Assistentes Sociais 
Concurso com Prova  1 
Através de Recursos Humanos  2 
Entrevista Individual  4 
Convite Pessoal  1 
Atuando em outras atividades  3 
Não está trabalhando  1 
Tipos de Vínculo Contratual  Nº de Assistentes Sociais 
CLT  2 
Temporário  3 
Autônomo – Profissional Liberal  1 
Cargo de Confiança  1 
Constitui uma ONG  1 
Atuando em outras atividades  3 
Voluntário  1 
Não está trabalhando  1 
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Setor a que estão vinculados os profissionais: 
Tabela 8 - Setor dos profissionais 
 
Dos  profissionais,  sete  estavam  vinculados  ao  Terceiro  Setor  e  dois,  a 
empresas  privadas  (Segundo  Setor).  Isto  mostra  uma  diferença,  portanto,  em 
relação ao que, até agora, vem sendo considerado como empregador majoritário dos 
assistentes sociais, ou seja, o  Estado (Primeiro Setor). Entende-se que o  dado 
reflete  também,  o  constante  processo  de  transferência  das  atividades  dos 
assistentes sociais para os espaços emergentes e, provavelmente, indica a elevação 
de  situações  de  subcontratação,  retificando  que  a  instabilidade  e  a  incerteza  se 
tornam uma constante, em relação à empregabilidade. 
A identificação da área de atuação: 
 
Tabela 9 - Área de atuação 
 
Área de Atuação  Nº de Assistentes Sociais 
Assistência Social  4 
Criança e Adolescente  2 
Idoso  1 
Saúde  1 
Família  1 
Responsabilidade Social  1 
 
 
Observa-se que quatro profissionais estão atuando na assistência social. Os 
demais profissionais atuam em outras áreas que também nos remetem à efetivação 
de  políticas  públicas  de  direito.  Um  deles  está  inserido  no  espaço  ocupacional  da 
Setor  Nº de Assistentes Sociais 
1º Setor – Estado  1 
2º Setor – Mercado  2 
3º Setor – ONGs e outras Entidades afins  7 
Atuando em outras atividades no primeiro 
Setor 
3 
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responsabilidade  social  empresarial.  Conforme  já  foi  salientado,  este  espaço  é 
considerado  como  uma  demanda  contemporânea e  emergente,  para  o  exercício 
profissional  dos  assistentes  sociais,  e  pressupõe  um  conhecimento  específico, 
porém  embasado  e  norteado  pelos  valores  do  projeto  ético-político  do  Serviço 
Social. 
O  instrumental desta pesquisa  possibilitou  evidenciar a  questão relativa  à 
continuidade  de  qualificação,  após  a  diplomação.  Foi  possível  constatar  que  um 
profissional  ingressou  em  uma  especialização  em  Terapia  Familiar.  Os  demais 
procuraram  aprimorar-se,  participando  de  eventos,  como  seminários,  fóruns  de 
debates, palestras, geralmente com temas relativos à sua inserção no mercado de 
trabalho,  ou  seja,  na  área  da  Criança  e  do  Adolescente,  Idoso,  Saúde  e 
Responsabilidade Social empresarial. 
As últimas questões têm como objetivo não direcionar as respostas, para que 
os pesquisados  possam responder,  espontaneamente, às indagações  previamente 
elaboradas. Martinelli (1999, p. 21) refere que é importante “[...] trazer à tona o que 
os  participantes  pensam a  respeito  do  que está  sendo  pesquisado”.  Segundo  ela, 
não deve  ser levada em conta apenas a visão  de pesquisador,  em relação ao 
problema,  mas  é  preciso,  também,  identificar  o  interesse  e  a  disponibilidade  dos 
participantes, de  tal modo  que estes  possam vir  a ser  sujeitos  do processo  de 
pesquisa. “O importante neste contexto não é o número de pessoas que vai prestar 
a informação, mas o significado que esses sujeitos têm, em função do que estamos 
buscando  com  a  pesquisa.”  (MARTINELLI,  1999,  p.  24).  Isto  será  descrito  no 
próximo item, que corresponde às questões abertas. 
É  preciso  ressaltar  que  o  questionário  é  uma  técnica  de  coleta  que,  neste 
trabalho,  ajuda  a  pontuar  uma  série  de  questões,  pelo  seu  caráter  necessário  de 
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materialidade. Pelo traço de complexidade do fenômeno analisado e coerência com 
o  do  pensamento  sistêmico.  A  utilização  do  questionário,  aqui,  não  se  vincula  ao 
desejo de quantificação, mas de dar corporalidade às falas, que vêm se repetindo e 
que  têm  sido  acompanhadas,  ao  longo  do  trabalho  de  docência  e  de  direção  de 
curso.  O  trabalho  na  instituição  analisada  tem  se  constituído  como  um  laboratório 
fértil,  no  qual  se  procurou,  durante este processo  de  investigação, ter olhos e 
ouvidos  mais  atentos.  Neste  sentido,  a  coleta  é  plural.  Ela  se  torna  mais  visível, 
através  do  questionário  e  da  análise  de  documentos,  como:  atas  de  reuniões  do 
curso,  relatório  de  semanas  pedagógicas,  projeto  pedagógico,  caderno  de  curso, 
material  publicitário,  como  notas  e  reportagens  em  jornais,  folders,  bem  como 
correspondências  e  relatórios  da  ABEPSS  das  oficinas  estaduais,  regionais  e 
nacionais, recebidos pelo curso. Complementa-se, no entanto, com a qualidade dos 
dados observados sistematicamente, ao longo do Mestrado, e mesmo antes disso. 
Estes  dados  têm  sido  sistematizados  e  são  provenientes  de  situações  múltiplas: 
reuniões,  encontros profissionais,  eventos diversos,  conversas informais, situações 
de  sala  de  aula,  cotidiano  de  direção  de  curso.  Como  é  próprio  do  trabalho  de 
assistente social, que deseja intervir em uma realidade, o trabalho de investigação e 
coleta tem sido, também, o de escuta das múltiplas ‘falas’ do contexto analisado. 
 
 
4.6 Descrição e Interpretação: Análise de Conteúdo 
 
A metodologia de análise de conteúdo parte do princípio que a descrição e a 
interpretação  dos  dados  constituem-se  etapas  essenciais  do  processo  de 
investigação,  pois  sua  característica  é  decodificar  mensagens  e  informações. 
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Moraes  (1999)  refere  que  esta  metodologia  é  desafiadora,  por  integrar,  cada  vez 
mais,  a  exploração,  num  sentido  qualitativo,  através  da  indução  e  intuição  como 
estratégia para compreender, com maior profundidade, o que se propõe a conhecer. 
Neste sentido, Moraes (1999) refere que a análise de conteúdo é uma técnica 
para ler e interpretar o conteúdo, cuja matéria-prima é tudo aquilo que se constitui 
como  meio  de  comunicação.  Dentre  as  várias  possibilidades  que  o  autor  aponta, 
identificam-se documentos e questionário, instrumentos de pesquisa utilizados nesta 
investigação. O autor também chama a atenção para as diferentes possibilidades de 
interpretações,  bem  como  as  distorções  em  relação  ao  sentido  que  o  informante 
quer  expressar,  que  poderá  ou  não  coincidir  com  aquele  percebido  pelo 
pesquisador. Sendo assim, a mesma mensagem poderá ser captada de diferentes 
formas,  expressando  um  sentido  que  o  próprio  informante  não  esteja  consciente. 
Moraes  (1999,  p.  11)  chama  atenção  para  o  contexto:  ”A  questão  dos  múltiplos 
significados  de  uma  mensagem  e  das  múltiplas  possibilidades  de  análise  que 
possibilita está muito intimamente  relacionada  ao  contexto em que a comunicação 
se verifica [...]”. 
O  contexto,  portanto,  precisa  ser  evidenciado,  a  partir  das  condições 
preexistentes  no  tempo  e  no  espaço,  e  reconstruído  pelo  pesquisador.  Para 
utilização da análise de conteúdo, é preciso delimitar o universo a ser investigado e 
contextualizá-lo.  Isto  servirá  para  fundamentar  os  objetivos  da  pesquisa. 
Considerando  estas  dimensões,  justifica-se,  no  capítulo  anterior,  a  descrição  das 
características  e  princípios  de  confessionalidade  da  ULBRA  e  dados  inerentes  ao 
curso de Serviço Social. 
No que se refere às categorias, o autor aponta duas possibilidades validadas, 
ou  seja,  as  categorias  emergirem  da  classificação  dos  dados  e  elas  serem 
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construídas  gradativamente,  ou  serem  definidas  a  priori,  a  partir  da  definição  da 
temática.  Neste  caso,  precisam  ser  fundamentadas  teoricamente,  atendendo  a 
critérios de objetividade, consistência e fidedignidade, que vão coincidir, ou não, com 
os significados e entendimento dos pesquisados, expressos através do instrumental 
utilizado na investigação, que, neste estudo, foi o questionário. 
O questionário fornece dados que, para Luna (2002, p. 64), “[...] não passam 
de informação obtida e, como tal, aguardam um  tratamento, uma organização que 
permita o encaminhamento das possíveis respostas que se pretendia obter”. 
Para  que  se  encontrem  as  possíveis  respostas,  é  preciso  recorrer  ao 
referencial teórico, utilizado para a seleção das categorias prévias de análise. Estas 
categorias não foram obtidas, a partir da análise e do detalhamento das respostas, e 
sim,  estabelecidas previamente, a  partir do  interesse do  estudo. A  análise dos 
conteúdos efetivou-se, após a descrição das informações dos pesquisados, a partir 
da seqüência da transcrição dos enunciados. Estes se apresentam, ao pesquisador, 
em forma de textos, ou seja, com a transcrição  dos enunciados apresentados nos 
questionários. 
Flick (2004) aponta duas possibilidades na descrição e interpretação dos 
textos: uma revela, expõe e contextualiza os enunciados no texto, gerando um 
aumento  do  material  textual;  a  outra  visa  à  redução  do  texto  original,  através  de 
paráfrases, resumos ou categorização. 
O questionário utilizado foi elaborado de forma a permitir descrever algumas 
características referentes  aos sujeitos da  pesquisa. Isto foi  possível,  a partir do 
momento que se estabeleceram algumas questões, com respostas fechadas e semi-
estruturadas,  intencionalmente,  o  que  foi  descrito  acima.  Houve,  também,  a 
abordagem  das  questões  centrais  deste  trabalho:  responsabilidade  social  e 




  96
 

formação  profissional.  A  fundamentação  teórica  destas  questões  foi  apresentada 
nos  capítulos  anteriores, a  partir  da leitura de  vários  livros selecionados  para este 
estudo. As teorias apresentadas servem de parâmetro para análise dos significados 
expressos nas  respostas às questões abertas  do instrumento  de pesquisa, que 
estão descritas a seguir. 
As  figuras  que  serão  apresentadas  nas  próximas  páginas  ilustram  o 
entendimento conceitual dos assistentes sociais, sujeitos desta pesquisa, em relação 
às questões sobre as temáticas investigadas. A análise do conteúdo foi realizada, a 
partir  dos  textos  expressos  no  questionário,  de  onde  se  extraiu,  também,  as 
expressões e citações, que remetem a unidades de análise. A autoria das citações 
está  indicada  nas  figuras  por  números  correspondentes  aos  sujeitos  da  pesquisa. 
Essas citações foram examinadas e decodificadas à luz da fundamentação teórica. 
Isto significa, em outras palavras, aprofundar a exploração dos significados, tendo o 
referencial teórico como ponto de apoio para estas interpretações. 
É importante chamar atenção ao que Moraes (1999) menciona com relação à 
interpretação.  Esta  se  constitui  como  um  momento  inferencial  e  de  relacionar,  de 
modo  mais aprofundado, o texto ao contexto, cujo processo fundamenta-se  no 
referencial teórico anteriormente trabalhado. Constitui-se como momento para novas 
compreensões,  advindas  das  novas  categorias  que  emergem  dos  dados,  em  um 
processo de construção na busca dos objetivos propostos para este estudo. 
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Figura 1: Entendimento por responsabilidade social empresarial 
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Importante  ressaltar que as dimensões das  expressões e/ou mensagens, 
acima  apontadas,  estão  apresentadas  aleatoriamente;  portanto,  sem  nenhuma 
ordem  de  apresentação.  É  evidente  que  existe  o  interesse  em  problematizar 
algumas delas, que se julga de significativa contribuição para o foco deste estudo. 
A  primeira  dimensão  que  chama  atenção  está  denominada  como  relações 
internas.  Então,  segundo  os  participantes  deste  estudo,  a  responsabilidade  social 
empresarial é percebida, na sua execução, com referência às relações internas. Isto, 
a partir do entendimento de Turck (2001), dá a entender que são estas as relações 
que  definem e  organizam  a  rede  interna  da  instituição, o  que  se  aplica  também  à 
área  da  responsabilidade  social  empresarial.  A  constituição  desta  rede  interna  se 
efetiva, a partir dos sujeitos que a compõem e dinamizam a filosofia institucional e, 
também,  objetivam  ações,  que  dizem  respeito  a  uma  das  dimensões  de 
responsabilidade social. Esta é a tendência atual da empresa, que além de assumir 
a  responsabilidade  social  empresarial  interna,  que  diz  respeito  ao  clima 
organizacional  e  aos  empregados, volta-se também  para  os dependentes  de  seus 
colaboradores.  Cabe  (re)lembrar  que  também  se  propõe  a  desenvolver  ações 
externas,  voltadas  para  a  comunidade e ao meio ambiente. É importante  ressaltar 
que,  com  a  responsabilidade  interna,  há  a  preocupação  em  subsidiar,  cada  vez 
mais,  benefícios.  Isto  é  feito  através  de  implementação  de  políticas  de  recursos 
humanos, voltadas para suprir as demandas das políticas públicas de direito social, 
como:  educação,  saúde  e  assistência,  sobrepondo-se  às  políticas  públicas  do 
Estado. 
As empresas assumem, como responsabilidade social, benefícios que podem 
ser  classificados  em  dois  tipos,  segundo  Mota  (1998).  Um  deles  envolve  os 
benefícios legais, subsidiados com isenções fiscais, tais como vale-transporte, vale-
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refeição,  refeitório,  cestas  básicas,  convênio  com  creches,  salário-educação.  Além 
disso, há outras práticas que as empresas assumem, a partir de demandas internas, 
por iniciativa própria ou que são contempladas nos acordos sindicais, como: plano 
de  saúde  ambulatorial  e  hospitalar,  odontológico,  individual  ou  extensivo  aos 
familiares,  transportes  especiais,  seguro  de  vida,  convênios  com  farmácias, 
complementação  de  auxílio-doença,  programas  de  empréstimo  emergencial, 
programa habitacional e suplementação de aposentadoria. Há, ainda, auxílio para o 
ensino, objetivando a elevação da escolaridade básica fundamental, através de 
parcerias com escolas ou escolas próprias, bolsas, formação continuada e cursos de 
capacitação  profissional.  Nem  todos  estes  benefícios  se  constituem  como  direitos 
trabalhistas.  Estes  são  utilizados  como  indicadores  de  responsabilidade  social 
empresarial pelas empresas,  quando  da  publicação  do  Balanço Social. Através 
deste documento, é possível evidenciar as ações de responsabilidade social que a 
empresa  vem  incorporando,  mesmo  que  se  constituam  como  obrigatórios  e/ou 
legais.  Isto  é  imprescindível  para  uma  empresa  que  quer  se  constituir  como 
socialmente  responsável,  pois  toda  organização  que  deseja  impingir  esta 
característica a sua imagem precisa, antes, atender aos ditames legais. 
A  segunda  dimensão  significativa  é  denominada  de  ações  sociais  na 
comunidade, no entorno da empresa. Isto ocorre, uma vez que a responsabilidade 
social  empresarial  passa  a  ser  entendida  e  articulada  a  outros  segmentos  da 
sociedade.  Pressupõe-se,  neste  sentido,  que  estes  sujeitos  pesquisados 
participantes têm a compreensão de que a empresa não pode se considerar isolada 
de um contexto. Reconhece-se, assim, mais uma das dimensões, preconizada para 
uma empresa se constituir como socialmente responsável. Importa dizer que, para a 
empresa ser percebida e legitimada, faz-se necessário enxergar o seu entorno, ou 
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seja, o que acontece ao seu redor. Em que contexto ela se situa? Quem são seus 
vizinhos?  Que  área  geográfica  ela  ocupa  e  o  que  acontece  no  dia-a-dia,  do  seu 
entorno, para que ela se preocupe em executar ações? 
Nesta perspectiva, a terceira dimensão aponta para o meio ambiente. Pode-
se  dizer  que  ela  está  intrinsecamente  ligada  à  dimensão  interna  e  externa,  sendo 
que  a  primeira  diz respeito  também  à  ISO  18000,  que  normatiza  as  questões 
relacionadas  à  gestão  da  saúde  do  trabalhador  e  segurança  ocupacional,  com  a 
finalidade  de  eliminar  condições  insalubres  não  satisfatórias  –  como  falta  de 
iluminação  adequada,  excesso  de  ruídos,  adaptação  da  ergonomia,  cedência  de 
equipamento  individual de  proteção  (EPI)  – e  tudo  aquilo  que se  possa  implantar, 
para  proporcionar  condições  adequadas  de  trabalho.  Neste caso,  consideram-se 
todos  os  exames  preventivos  de  saúde,  viabilizados  para  a  qualidade  de  vida  do 
trabalhador, além de campanhas e programas, como ginástica laboral, coleta de lixo 
seletiva, fábricas mais limpas e outros, identificados nos balanços sociais. 
A dimensão externa remete ao meio ambiente e diz respeito às ações que as 
empresas  precisam  adotar.  Estas  ações  também  são  apontadas  em  relação  aos 
sistemas  de  gestão  ambientais,  através  da  normatização  -  ISO  14000  –,  cuja 
preocupação  se  faz  sentir  a  partir  das  manifestações  e  pressão  social  sobre  os 
problemas causados ao meio ambiente e à saúde da população do entorno. Neste 
sentido,  as  empresas  precisam  garantir  investimentos  em  equipamentos 
antipoluentes,  para  contribuírem  para  a  não  deterioração  dos  ecossistemas.  Além 
disso, isto deve ser feito sem repassar os investimentos aos custos dos produtos. O 
documento denominado de Agenda 21, elaborado e aprovado na ECO-92, no Rio de 
Janeiro, estabelece um pacto de ações preventivas necessárias para o século XXI. 
Disto  decorre  o  nome  de agenda  21,  que  diz  respeito  ao  equilíbrio  ambiental, 
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exigindo medidas quanto à exploração de recursos naturais e detritos industriais que 
causam  efeitos  predatórios.  No  que  se  refere  ao  meio  ambiente,  é  perceptível  a 
materialização  ao  que  Morin  (2001)  se  refere,  no  sentido  de  pensar  o 
desenvolvimento, em relação ao contexto local e o global. O direcionamento, aqui, 
remete ao princípio hologramático, em que a parte está no todo e o todo está nas 
partes. 
A dimensão ética, por sua vez, enunciada pelos pesquisados, também é 
evidenciada como uma das dimensões da responsabilidade social empresarial. Esta 
dimensão se expressa a partir dos princípios e valores adotados pela organização, 
sem a qual não existe possibilidade de a empresa assumir uma imagem socialmente 
responsável. Não é viável uma empresa pagar mal seus funcionários, corromper e 
extorquir seus clientes, representantes e fornecedores, pagar propinas a fiscais e, ao 
mesmo tempo, desenvolver programas voltados à comunidade e a entidades sociais. 
Isto  não  condiz  com  princípios  éticos.  Para  tanto,  é  necessário  que  a  cultura  da 
responsabilidade  social  esteja  institucionalizada,  vivenciada  e  praticada  por  todos. 
Portanto,  é  preciso  que  essa  cultura  se  constitua  como  um  processo  educativo, 
viabilizado pelas políticas das organizações e incorporado ao planejamento. 
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Figura 2: Responsabilidade social empresarial, como uma demanda emergente para 
o Serviço Social. 
 
Responsabilidade 
social empresarial, 
como demanda para 
o Serviço Social. 
 
“Temos conhecimento para 
colaborar com a verdadeira 
intenção que remete à 
responsabilidade social 
empresarial.”(6) 
“O Assistente Social é 
um profissional capaz 
de ler a realidade e 
propor melhoria das 
ações neste espaço.” 
(12) 
 
“A responsabilidade social é um 
campo de atuação e está 
caracterizada como uma demanda 
para planejamento, ação e 
mediação do Assistente Social.” (3) 
 
“O Serviço Social tem como base as 
políticas sociais para atender às 
demandas sociais.”(2) 
“Devido ao processo de 
mudanças ocorridas a partir 
do neoliberalismo e a 
globalização, o primeiro setor 
tem recuado com as políticas 
sociais.” 
(5) 
 
“Para que se efetive 
dentro dos princípios 
éticos e de verdadeira 
responsabilidade social.” 
(7) 
“O assistente social tem a formação para trabalhar com o social, desenvolvendo 
projetos também no 2º setor... é neste espaço onde emergem as maiores 
contradições.” (1) 
Sim, apresenta-se como uma demanda emergente para o Serviço Social, pois 
desenvolve ações sociais junto à sociedade civil e trabalha com expressões da 
questão social. Portanto, se constitui-se como um espaço sócio-ocupacional 
para o Serviço Social. (4,8,9,10,11,13)
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Retomando  a  emergência  das  demandas  sociais,  originadas  pela 
reestruturação  produtiva  do  capital  monopolista, é  evidente que a  profissão  não 
pode  mais  limitar  o  exercício  profissional  ao  espaço estatal, ainda  empregador 
majoritário dos assistentes sociais. Isto faz questionar até quando essa característica 
vai  prevalecer.  Este  questionamento  parece  importante,  pois  as  alterações  do 
Estado  brasileiro  se  apóiam  no  referencial  teórico  neoliberal  e,  portanto,  seguem 
políticas de minimização do Estado, a exemplo de diversos outros países. 
É importante ressaltar que,  no Brasil, a realidade social é diferenciada, pela 
especificidade de sua caminhada histórica, política, econômica e social. Considera-
se fundamental que não se sobreponham ações de direitos primários, já garantidos 
pelo Estado. Não há necessidade de sobrepor políticas, mas, sim, de fazer com que 
se cumpram as de direito. 
Serra (2004) refere que é necessário identificar e problematizar as demandas 
sociais  emergentes,  objetivando  apreender  as  mediações  entre  as  reais 
necessidades  sociais  e  as  requisições  do  mercado  de  trabalho.  As  demandas 
contemporâneas  à profissão são complexas e  nem  sempre se  apresentam  com 
transparência, capazes de serem imediatamente decodificadas. No cenário em que 
podem  ser  vislumbradas,  convivem,  ao  mesmo  tempo,  as  velhas  e  as  novas 
expressões da questão social (CASTEL, 2000). 
Evidenciar a responsabilidade social empresarial, como uma demanda para o 
Serviço Social,  é  resultado do  entendimento de  que  a  profissão  também tem  uma 
responsabilidade  junto  à  responsabilidade  social  empresarial.  Trata-se  da 
necessidade  de  garantir  que  esta  se  implemente,  a  partir  dos  seus  pressupostos 
éticos,  valorizando  os  direitos  humanos  e  viabilizando  o  desenvolvimento 
sustentável. A priori, a responsabilidade social empresarial é ainda confundida com 
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ações  sociais,  que  correspondem  à  filantropia,  onde  a  empresa  elege  alguma 
entidade da qual passa a ser a beneficiária principal. 
A  responsabilidade  social  das  empresas  constitui-se  como  um  desafio  “[...] 
enquanto  compromisso  social,  cuja  tomada  de  decisão  e  atitude  devem  estar 
baseados em princípios morais que estão acima de quaisquer interesses privados e 
puramente econômicos, [...]” (ALESSIO, 2003, p.86). O desafio, para o Serviço 
Social, torna-se maior, visto que, na atualidade, constata-se um número considerável 
de organizações interessadas em implementar a responsabilidade social, resgatando 
valores  e  direitos  humanos.  Muitas  vezes,  entretanto,  isto  ocorre  sem  propostas 
efetivas  e  sem  a  participação  dos  interessados,  repetindo  ações  que  remetem  às 
ações filantrópicas e ou benemerentes, revelando um amadorismo emergencial, 
focando  estas  ações  no  assistencialismo  “[...]  embora  minimize  a  situação  de 
pobreza, miséria e exclusão social que  degrada a vida humana no País, por outro 
lado  também  contribui  para  a  reprodução  da  situação  social  vigente.”  (ALESSIO, 
2003, p.133). 
A sociedade contemporânea modifica-se rapidamente e apresenta diferentes 
demandas, às quais a formação, muitas vezes, não corresponde, pelo descompasso 
em relação ao mercado. Por um lado, a universidade lida com planejamento, planos, 
projetos  e  questões  extremamente  normativas  e  legais,  pelas  exigências  da 
conservadora política de educação. Já as empresas deparam-se com um cotidiano 
caótico,  que  as  desafia  a  serem  dinâmicas  com  seus  planejamentos  estratégicos. 
Neste  sentido,  vão  sendo,  rapidamente,  definidas  as  prioridades  sobre  a  vida  das 
pessoas,  como  ocorre  no  caso  de  as  organizações  empresariais  assumirem  a 
responsabilidade social.  
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A  filantropia  ainda  se  efetiva  com  doações  destinadas  a  resolver  situações 
imediatas,  através  de  instituições.  Ocorre  ainda  com  ações,  realizadas  por 
voluntários e que se limitam a ajudar ao pobre, mas que não mudam ou transformam 
suas vidas. 
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Figura  3:  Responsabilidade  social,  como  um  espaço  sócio-ocupacional  para  os 
assistentes sociais 
Responsabilidade 
social empresarial, 
como um espaço 
sócio-ocupacional 
para os assistentes 
sociais. 
“A responsabilidade social 
está inserida no campo de 
atuação do Assistente 
Social.” (3) 
 
“[...] pela capacidade 
e habilidade do 
assistente social.” 
(12) 
 
“Torna-se um campo fértil para o 
Assistente Social, que tem na sua 
especificidade o trato da questão 
social e suas múltiplas expressões 
que provém deste espaço sócio-
ocupacional contraditório.” (2) 
 
“O Assistente Social através de suas 
competências teórico-metodológicas, 
técnico-operativas e ético-políticas..., 
encontra na responsabilidade social 
empresarial um espaço sócio-
ocupacional, tanto para a avaliação 
dos projetos em andamento pela 
empresa, dos indicadores... como no 
processo de assessoria e 
consultoria.” (5) 
 
“[...] é uma possibilidade de 
garantir direitos. O assistente 
social é o mais indicado para 
mediar e articular esta nova 
tendência de diferencial de 
lucro nas empresas.” (6) 
 
“O Assistente Social tem uma formação para ler a realidade e para a intervenção 
técnico-operativa, para propor alternativas e estratégias para o enfrentamento... 
visando uma sociedade mais justa, observando o seu código de ética e seu 
compromisso político-profissional.” (1) 
Identificam a responsabilidade social empresarial, como um espaço para o 
exercício profissional do assistente social, e afirmam que este espaço requer 
novas competências dos profissionais. Ainda evocam os assistentes sociais, como 
profissionais imprescindíveis, para que se efetive a responsabilidade social 
empresarial. (4, 7, 8, 9,10, 11, 13) 
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Nesta  perspectiva,  há  de  se  (re)conhecer  que  a  responsabilidade  social  se 
apresenta  como  um  espaço  sócio-ocupacional  e,  portanto,  para  o  Serviço  Social. 
Esta  demanda  não  diz  respeito,  efetivamente,  a  uma  única  profissão,  mas, 
necessariamente,  precisa  do  olhar  e  do  fazer  teórico-metodológico,  ético-político, 
técnico-operativo do Serviço Social. Em síntese, o que se evidencia quanto a este 
aspecto  remete  imediatamente  ao  projeto  social  da  categoria  profissional  e  ao 
Projeto Pedagógico do Curso de Serviço Social (1999), pelo qual estes profissionais 
foram diplomados. Isto reflete a garantia da formação para responder às demandas 
sociais,  através  de  praticas  profissionais  competentes,  capazes  de  propor 
alternativas  para  a  realidade  social.  As  três  dimensões  que  os  assistentes  sociais 
apontam estão preconizadas para a construção do perfil do formando: 
 
Competência Teórico-Metodológica  que se expressa pela apreensão da 
teoria,  como  um  instrumental para  realizar o  movimento da  apropriação  do  real e, 
também,  de  desenvolvimento  da  prática.    Esta  apropriação  ocorre  através  do 
exercício  da  prática,  sustentado  em uma  sólida  base  teórico–metodológica,  com 
vistas a possibilitar a construção/reconstrução do cotidiano profissional. Considera-
se assim ser possível estimular a criação de alternativas criativas e inovadoras com 
relação  às  demandas  presentes/futuras,  que  se  colocam  para  a  profissão  e, 
consequentemente, para a realidade social. 
 
Competência Ético-Política pressupõe a definição das bases pedagógicas 
e políticas que viabilizem o exercício crítico. Portanto, deverá considerar os agentes 
envolvidos, enquanto sujeitos e cidadãos, permeados por esse processo, através do 
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Código de Ética da profissão. Neste estão os princípios que subsidiam a efetivação 
da sociedade que estamos comprometidos em construir. 
 
Competência Técnico–Operativa  Viabilizada pela capacidade de o aluno 
manejar  os  instrumentais  de  Serviço  Social,  articulando-os  com  os  processos  de 
planejamento e administração da prática profissional, bem como com as dimensões 
da competência profissional. (PPSS, 1999 p. 29) 
O desenvolvimento de uma profissão resulta da (re)valorização de sua função 
social, segundo Serra (2000). Essa autora complementa, dizendo que a utilidade de 
cada  profissão  é  perpassada,  obrigatoriamente,  pela  criação  de  novos  postos  de 
trabalho,  pela  constituição  de  novas  atribuições,  frente  às  novas  necessidades 
sociais. 
É importante ressaltar que existe a percepção, por parte dos pesquisados, de 
a  responsabilidade  social  empresarial  também  constitui-se  como  um  espaço  para 
assessoria e consultoria. Isto denota mais uma das conseqüências dos processos de 
transformações produtivas, que se expressam pela flexibilização do trabalho e que 
se apresentam como novas dimensões e, portanto, novos desafios para o assistente 
social.    Oliveira  (2000)  aponta  a  empregabilidade-cidadã,  que  se  caracteriza, 
segundo  o  autor,  pela  prestação  de  serviços  de  qualidade.  Assim,  o  próprio 
profissional gerencia a sua carreira, produzindo e apresentando os espaços de 
atuação  possíveis.  Isto  além  de  estar  intrinsecamente  relacionada  a 
empregabilidade
16
, chamando a atenção para o comprometimento que o assistente 
social  tem,  em  relação  a  ações  que  garantam  os  direitos  dos  “clientes-cidadãos”, 
bem como consigo mesmo e com a sociedade em que está inserido. Neste sentido, 
 
 
16
 Aquela que assume parte dos riscos em relação ao seu trabalho, uma vez que o seu sucesso esta 
subordinado ao sucesso do produto, ou seja, ao resultado final (OLIVEIRA, 2000 in CBAS p. 423). 
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é fundamental não esquecer os princípios éticos norteiam o trabalho pelos direitos, 
de tal forma que possam se constituir em facilitadores do exercício à cidadania. 
A  partir  deste  entendimento  dos  pesquisados,  fica  claro  que  a 
responsabilidade  social  empresarial  apresenta-se  como  um  espaço  sócio-
ocupacional para os assistentes sociais. Neste sentido, procura-se considerar este 
novo espaço que emerge do setor produtivo e se configura como uma alternativa de 
empregabilidade, visto também trabalhar com as  expressões da questão social. 
Discute-se  quem  é o  profissional que  intervém, garantindo  a  possibilidade  de este 
setor  se  constituir  como  mais  um  espaço  de  prática,  que  tenha  como  objetivo  a 
emancipação e autonomia do sujeito, com a participação de todos os envolvidos e 
como uma possibilidade de reverter a lógica da dominação. Neste sentido, será que 
as empresas  estão  assumindo  a  responsabilidade social, em termos mais amplos, 
contribuindo  na  formação  de  cidadãos  capazes  de  definirem  seus  direitos, 
atualizarem  seus  deveres  e  ampliarem  seus  conhecimentos,  capazes  de  construir 
um projeto de vida e uma sociedade menos desigual e discriminatória? 
É  sabido  que,  neste  espaço,  se  repetem  práticas  há  muito  superadas  pelo 
Serviço  Social. Isto  ocorre  em  função  de  os projetos  de  responsabilidade  social 
empresarial  não  contarem  com  profissionais  que  possuam  os  conhecimentos 
necessários para este campo. Pode-se inferir, neste sentido, um desconhecimento, 
por parte dos empregadores, em relação a uma profissão que há mais de 70 anos 
vem consolidando  seu trabalho, na perspectiva de  superar  o  assistencialismo. Por 
outro  lado,  isto  reafirma  que  existem  poucos  cursos  atuando,  na  perspectiva  que 
corresponde  à  formação  atualizada  para  o  atendimento  às  demandas,  inerentes  à 
contemporaneidade. 
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Figura 4: Experiência prática no âmbito da Responsabilidade Social 
 
Experiência no âmbito da 
Responsabilidade Social. 
Interesse por outra 
área. (1, 2) 
Projeto de estágio 
extracurricular. (9) 
 

Trabalho junto a um colega, 
que trabalha com 
Responsabilidade Social. 
(11) 
Falta de oportunidade. 
(8) 
 
Estágio Curricular. (4) 
Ser funcionário 
público. 
(3) 
 

Estar vinculado a outra 
área. (5) 
Não ser minha 
prioridade profissional. 
(10)

 

Desconhecimento das 
empresas sobre o AS. 
(7) 
Não ter esta possibilidade no 
estágio não me fortaleceu a 
buscar... área emprego me 
fortaleceu para (6) buscar 
emprego neste 
Estágio não me fortaleceu 

 

As empresas não identificam os 
AS como profissional desta área. 
(7,12) 
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Evidencia-se aqui que os assistentes sociais entendem que as empresas não 
identificam os profissionais desta área como relacionados à responsabilidade social. 
Por  um lado,  podemos inferir  que o  desconhecimento  do  trabalho  do  assistente 
social acontece pelo fato de não haver um direcionamento da formação, neste 
sentido. 
Morosini (2003) desenvolveu estudos apresentando o novo perfil profissional, 
em relação à  docência. Os  elementos que  pontua  também rebatem no  Serviço 
Social.  A  autora  define, em seu quadro conceitual, o  professorado  “[...]  como  uma 
categoria  social,  ou seja, a  sua  posição  na estrutura  social  propondo  a análise  do 
professorado como grupo de status.” Ela ressalta, ainda a “[...] dicotomização entre 
as perspectivas da profissionalização ou da proletarização”. 
Serró  (1999  apud  MOROSINI,  2003,  p.  380),  na  obra  Enciclopédia  de 
Pedagogia  Universitária,  refere  como  necessário  para  que  uma  profissão  seja 
reconhecida  inserir-se  no  trabalho  produtivo.  O  autor  elenca,  para  isto,  a 
necessidade de “[...] a) qualificação especializada ou experiência; b) habilitação pelo 
credenciamento  profissional;  c)  autonomia  técnica  individual  e  grupal;  e  d) 
colegialidade”. 
Os  assistentes  sociais  têm  como  exigência  para  profissionalização,  a 
qualificação específica em curso de graduação oficialmente reconhecido, conforme 
Lei 8662/93 de Regulamentação da Profissão (ANEXO D). Precisam credenciar-se 
profissionalmente  no  Conselho  da  categoria  profissional,  que  lhes  confere 
autonomia,  inclusive  como  profissionais  liberais.  Esta  regulamentação  distingue  a 
profissão  e  dá  legibilidade  para  o  exercício  profissional,  bem  como  estabelece 
competências e atribuições privativas do Assistente Social, distinguindo-o pelo seu 
capital intelectual. 
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Neste  sentido  a  formação,  por  sua  vez,  também  deve  contemplar  as 
condições  para  inserção  no  mercado  de  trabalho,  presente  e  futuro. Precisa  ter 
como objetivo aprimorar para criar e recriar e/ou reconstruir o que está posto. Deve 
ser capaz de formar profissionais que possam ressignificar os espaços que se 
evidenciam para o exercício profissional. 
Nos processos de elaboração de grades curriculares e diante da necessidade 
de compactá-las, para um período exeqüível, cada vez menor, muitas vezes não se 
consegue  contemplar todos  os  aspectos  necessários  para  a formação  e,  nem  tão 
pouco, acompanhar as mudanças e exigências do mercado de trabalho. 
Entende-se  que  o  mercado  de  trabalho  não  deve  ser  definido  como 
prioridade,  como  diretriz  curricular.  É  preciso  considerar  o  mercado  e  pensar  nas 
possibilidades de inserção e atuação profissional, mas sempre mantendo um olhar 
crítico,  que  possibilite  a  reinvenção  deste  próprio  mercado.  Por  isto,  justamente, 
parece  fundamental  discutir  o  que  caracteriza  a  excelência  da  profissão  de 
assistente  social  e,  ao  mesmo  tempo,  pensá-la  em  um  sistema  social  complexo, 
pulsante,  efêmero,  mutante,  cujas  demandas  se  ampliam  exponencialmente, 
desafiando seus profissionais todos os dias. 
Morin (2000) expressa que as pessoas são confrontadas pelas incertezas e 
que  é  preciso  apreender  a  enfrentá-las,  já  que  vivemos  em  uma  época  de 
mudanças, em que os valores são ambivalentes e tudo está ligado a tudo, ou seja, 
ao todo complexo. 
 
Por  isso,  importa  não  ser  realista  no  sentido  trivial  (adaptar-se  ao 
imediato), nem irrealista no sentido trivial (substrair-se às limitações 
da realidade): importa ser realista no sentido complexo: compreender 
a incerteza real, saber que há algo possível invisível no real. (MORIN 
2000, p. 85) 
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A  inserção  dos  assistentes  sociais  no  Segundo  Setor  é  a  ocupação  de  um 
espaço  emergente,  que  se  consolida  como  uma  demanda  e,  ao  mesmo  tempo, 
como uma possibilidade de mudanças significativas das relações do mundo do 
trabalho, onde está presente a contradição e, também, as incertezas. Morin (2000) 
chama  atenção  para  a necessidade  de  manter-se  a  autocrítica  vigilante,  própria a 
todo o processo de tradução/reconstrução do conhecimento. 
A  preocupação  volta-se,  então,  novamente,  à  formação  dos  assistentes 
sociais,  com  o  intuito  de  que  estes,  realmente,  sejam  protagonistas  de  mudanças 
sociais, sem,  porém, darem  a estas  ações  uma conotação diferenciada ou não 
crítica. O desafio, para o Serviço Social, é o de se inserir nesse espaço de trabalho 
junto  às  empresas,  com  a  perspectiva  de  implementar  a  responsabilidade  social 
empresarial,  na  busca  do  desenvolvimento  sustentável,  que  leve  em  conta  as 
complexidades inerentes a este espaço. Isto parece ainda mais importante, visto que 
se configura como uma possibilidade de práticas, que tenham como objetivo ações 
propositivas,  não  benemerentes  e  assistencialistas  -  ações  que  contribuam, 
efetivamente, com respostas úteis às  necessidades sociais, sem abrir mão dos 
valores fundantes do projeto ético-político do Serviço social. 
Verifica-se a quase inexistência de profissionais assistentes sociais nesta 
área. Isto é o que aponta a pesquisa e também se infere a partir de vivência pessoal 
neste  espaço.  A  possibilidade  de  estágios  é  limitada,  pois  a  regulamentação 
existente  determina  a  supervisão  direta,  por  profissional  assistente  social,  com 
vínculo  empregatício  no  campo  em  que  o  aluno  fará  o  seu  estágio  curricular 
obrigatório. (Lei Federal n. 8662/93-Art. 5 VI). 
Este supervisor terá como competência o acompanhamento e orientação do 
agir  profissional,  na  formação  acadêmica  do  estagiário.  Isto  pressupõe  um 
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profissional  para  supervisionar  e  orientar,  quanto  ao  agir  profissional.  Este 
profissional  vai  contextualizar,  junto  ao  estagiário,  as  relações  institucionais  e  sua 
temática,  desencadeando  as  reflexões  e  iniciativas  com  autonomia  do  estagiário, 
frente à dinâmica organizacional. Considerando estes parâmetros, é possível inferir 
que a responsabilidade social empresarial ainda se privará do exercício profissional 
de assistentes sociais, por algum tempo. 
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Figura 5: Conhecimentos adquiridos no processo de formação profissional do SS 
Conhecimentos da 
formação profissional 
são suficientes para 
intervir junto às 
demandas 
emergentes, como a 
responsabilidade 
social? 
“Não são suficientes. 
Percebo como uma demanda 
recente para a categoria que 
precisa avançar no âmbito da 
formação.” 
( 5 )

 

“Não são suficientes, 
mas apontam para a 
continuidade do 
processo de formação 
nesta área... são 
necessários estágios 
nesta área.” ( 6 ) 
“São suficientes, por suas 
habilidades como planejamento, 
elaboração, implantação e 
execução de projetos sociais”.( 2 ) 
“São suficientes. O Serviço Social 
prepara para observar e 
diagnosticar as expressões da 
questão social, trabalhar o individual 
e o coletivo, com ações planejadas, 
além de uma consciência reflexiva e 
ético

-

política.”( 3 )

 

“Não são suficientes. É 
necessário aprofundar o 
conhecimento sobre este 
contexto, bem como os 
instrumentais para a 
intervenção, para não atuar na 
lógica capitalista... na 
construção da equidade e 
justiça social”. 
( 4 ) 
“O Assistente Social não deve ater-se somente aos 
conhecimentos adquiridos durante a sua formação 
profissional, pois a sociedade muda rapidamente e 
demanda outras requisições”. ( 1 ) 
“A formação é 
suficiente para o 
assistente social 
trabalhar também na 
empresa”.( 7 ) 
“Sim, o processo de 
trabalho exige 
definir o objeto para 
a intervenção, a 
partir da demanda 
de qualquer área” 
( 8 ) 
 “Não são 
suficientes.Trata-
se de uma área 
que precisa de 
uma qualificação 
mais específica.” 
( 9 ) 
“Não são suficientes. 
Faltam 
conhecimentos para 
esta área, pois na 
empresa não basta 
só discursar”.( 11 ) 

 

Entendem ser necessário um maior 
conhecimento e aprimoramento em 
responsabilidade social com vivências práticas. 
(10,12,13) 
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Identificam-se,  nestas  respostas,  evidências  que  remetem  a  repensar  a 
proposta político-pedagógica para a formação. Estes pontos são perceptíveis e, ao 
mesmo  tempo,  fornecem  subsídios  para  potencializar  e  aprimorar  o  processo  de 
formação. 
Percebe-se  que  alguns  dos  pesquisados  entendem  que  a  proposta  de 
formação  instaura  conhecimentos  suficientes,  para  inserção  e  atuação  junto  à 
responsabilidade social empresarial, mencionando que, independente do espaço 
sócio-ocupacional,  o  assistente  social,  no  seu  processo  de  trabalho,  consiste  em 
conhecer  e contextualizar “além de  uma  consciência  reflexiva  e  ético-política.” Isto 
se associa ao modo com que a formação é entendida pelo curso de Serviço Social 
da ULBRA, em seu projeto pedagógico. Ela está definida como um processo amplo 
e  complexo, pensado  a  partir  de  um  perfil  desenhado pelas  diretrizes da  área,  de 
modo  a  possibilitar  a  inserção  no  mercado  de  trabalho,  com  capacidade  de  dar 
respostas  às  demandas  sociais.  Deste  modo,  está  incentivada  a  produção  do 
conhecimento,  viabilizada  a  partir  de  disciplinas  que  possam  dar  conta  de  cinco 
saberes: a apreensão crítica dos processos sociais; análise do movimento histórico 
da sociedade brasileira; significado social da profissão; identificação das demandas 
e proposições profissionais e um núcleo de saberes gerais que englobam disciplinas 
como  Língua  Portuguesa,  Cultura  Religiosa  e  Metodologia  Científica.  Evidencia-se 
nas respostas à questão sobre o conhecimento adquirido correspondem à estrutura 
do curso. 
É possível identificar que muitos reconhecem o processo de formação como 
insuficiente, afirmando que faltam conhecimentos para o assistente social inserir-se 
nesta  área.  Isto,  segundo  os  pesquisados,  evidencia  a  necessidade  de 
aprofundamento  e  maior  conhecimento  para  domínio  de  instrumentais  inerentes  a 
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esta área, continuidade  de formação e qualificação específica. Infere-se que estas 
declarações estão impregnadas pelas políticas que norteiam o projeto pedagógico, 
pela  decisão  de  conscientizar,  os  alunos,  durante  sua  formação,  quanto  à 
importância  de  manter-se  em  constante  processo  de  formação,  ou  seja,  sobre  a 
necessidade de buscar sempre novos conhecimentos, bem como atualização para 
sua  vida  profissional.  Este  entendimento  também  parece  ser  o  das  diretrizes  do 
MEC, que prevêem o processo de busca e complementaridade da formação pelas 
atividades complementares, com a iniciação de um hábito a ser adquirido ainda no 
processo de formação. 
O projeto pedagógico do curso de Serviço Social demonstra a preocupação, 
no sentido de dar ênfase à intervenção que caracteriza o processo de trabalho do 
assistente  social,  identificando  novos  espaços  para  ocupação  do  exercício 
profissional.  A partir  das  repostas,  evidencia-se a  preocupação  ética,  uma  postura 
crítico  dos profissionais,  que corresponde  ao projeto  de  formação balizado  pelo 
Código de Ética profissional e pela Lei de regulamentação da profissão que propõe 
uma  postura  crítica  e  pluralista,  que  contribui  com  a  formação  de  um  profissional 
comprometido com a questão social. 
Pode-se inferir, ainda, a preocupação pelo domínio de novos conhecimentos 
técnico-operativos,  vinculados  à  demanda  da  responsabilidade  social.  Estas 
questões surgem e mostram que o profissional que responde não ter conhecimento 
suficiente tem incorporada a necessidade de um processo de formação continuada. 
Neste sentido, adquire maior proeminência o profissional que, além de saber 
fazer,  a  partir  de  sua  formação,  também  saiba  ser.  Isto  remete  às  competências 
instauradas neste processo, que se revelam como uma preocupação dos assistentes 
sociais, frente à  reestruturação produtiva,  principalmente com  as  novas demandas 
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das empresas. Deste modo, encontra-se a importância de incrementar a formação, 
para  capacitar  e  mobilizar  diferentes  conhecimentos  possibilitando  a  inserção  em 
diferentes espaços sócio-ocupacionais. Uma capacitação técnica e comportamental 
requer  muito  mais  do  que  os  espaços  formais  podem  possibilitar.  Implica  em 
autoformação e em estar sincronizado com as exigências do presente. 
Para  tanto,  é  preciso  formar  um  profissional,  que  responda  eficazmente  às 
demandas emergentes que se apresentam com uma possibilidade para a profissão. 
Neste  sentido,  é  importante  considerar  o  projeto  de  formação  que  desafiou  o 
direcionamento  hegemônico  da  categoria  profissional,  balizado  num  único 
paradigma. Observa-se que isto se torna imprescindível, sob pena de não se abrirem 
mais espaços para profissionais, cujas competências não façam parte da sua prática 
cotidiana. 
Morin (1999a) apresenta uma linha de idéias sobre a necessidade de reformar 
o  pensamento,  que  remete  a  uma  reforma  do  ensino  e  das  instituições  e/ou 
organizações.  O  autor  se  refere,  aqui,  à  educação  e  ao  ensino,  apontando  suas 
respectivas diferenças. Segundo ele, educação é um meio que permite assegurar a 
formação e o desenvolvimento do ser humano. Já a formação pode ser entendida 
como formatação ou conformação. Morin (1999a, p.10) complementa: “O termo 
formação,  com  suas  conotações  de  moldagem  e  conformação,  tem  o  defeito  de 
ignorar  que  a  missão  do  didatismo  é  encorajar  o  autodidatismo,  despertando, 
provocando, favorecendo a autonomia do espírito.” Nessa perspectiva, ainda transita 
o  conceito  de  ensino,  que,  para  o  autor,  é  “[...]...  a  arte  ou  ação  de  transmitir  os 
conhecimentos  a  um  aluno  de  modo  que  ele  os  compreenda  e  assimile  tem  um 
sentido mais restrito, porque apenas cognitivo.” (MORIN, 1999a, p.11). 
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Postula, portanto, que o ensino não se basta. Em outras palavras, pode ser 
isto que os pesquisados sinalizam, quando se referem à necessidade da educação 
continuada.  A  educação  sempre  se  apresenta  com  uma  carência,  segundo  Morin 
(1999a). O autor também infere que o ensino deve ser educativo, pois sua missão é 
mais  do  que  transmitir  um  mero  saber  e,  sim  “[...]  uma  cultura  que  permita 
compreender nossa condição e nos ajude a viver, e que favoreça, ao mesmo tempo, 
o modo de pensar aberto e livre.” (MORIN. 1999a, p. 11). 
Ele alerta, ainda, para a hiperespecialização “[...]... ou seja, a especialização 
que se fecha em si mesma sem permitir sua integração em uma problemática global 
ou  em  uma  concepção  de  conjunto  do  objeto  do  qual  se considera  apenas  um 
aspecto ou uma parte.“ (MORIN. 1999a, p. 13). 
Diante  dessas  considerações,  é  possível  inquietar-se  frente  aos 
posicionamentos  de  alguns  pesquisados  que  entendem  ser  necessário  um  maior 
conhecimento,  especialmente  voltado  à  responsabilidade  social  empresarial.  A 
impressão é que as considerações de alguns pesquisados sinalizam a necessidade 
de busca da especialidade, sem se dar conta que as  condições existentes em 
termos de formação já podem atender às necessidades de conhecimento. Um dado 
importante é que os pesquisados que reconhecem a formação como suficiente para 
possibilitar a intervenção junto à responsabilidade social tem uma atuação marcada 
pelo  desenvolvimento  de  autodidatismo  e  a  incorporação  da  educação  como  um 
processo contínuo. 
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Figura 6: Conhecimentos da formação que subsidiam a prática profissional, no âmbito 
da responsabilidade social empresarial. 
“Conhecimentos que 
propiciam a leitura da 
realidade e aqueles que 
subsidiam a intervenção de 
forma crítica e interventiva”. 
(5) 
“Conhecimentos que 
me capacitaram para 
trabalhar com o ser 
humano, criatividade 
desafiada no processo 
de formação; atitude 
empreendedora, ser 
dinâmico.” (7) 
“Projetos de intervenção e 
pesquisa, Ética, Política, 
Psicologia, Antropologia, Direito e 
Economia”. (3) 
“Disciplinas de Políticas Sociais, 
Administração e Planejamento e 
Serviço Social Contemporâneo I e 
II”. (2) 
“Todos os conhecimentos, 
principalmente, a 
capacidade de intervenção 
e de mediação e a 
capacidade crítica e 
propositiva no combate à 
injustiça social”.(4) 
(4)

 

“Disciplinas de Ética, Políticas Sociais, Economia, Administração, Pesquisa e 
conhecimentos específicos para compreender o ser humano no social”. (1, 8) 
“Serviço Social 
Contemporâneo I e II 
e Teorias da Ação”.(6) 
“[...] é preciso conhecer 
mais com cursos de 
extensão e mestrados 
na área”. (12) 
“Disciplinas de Gestão, 
Planejamento, Questão 
Social, Informática.” (11) 
“Disciplinas de Processo de 
Trabalho e Questão Social, que 
trabalham com responsabilidade 
social e assessoria”. (9, 13) 
Conhecimentos na 
formação que 
subsidiam a prática 
profissional, no 
âmbito da 
responsabilidade 
social empresarial. 
“Todo o curso nos 
encaminha para uma 
visão a respeito da 
responsabilidade social. 
Aprendemos a ter um 
entendimento crítico de 
defesa dos direitos e 
atentos para a Q.V.”.( 10) 
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Uma das propostas do Projeto Pedagógico do Serviço Social da ULBRA tem 
como  objetivo  formar  para  ampliar  a  ênfase  profissional  das  políticas  sociais 
específicas,  como  Seguridade,  Assistência Social  e  Saúde,  que  prevalecem  na 
formação  dos  assistentes  sociais.  A  formação  também  transita  pelas  políticas 
específicas,  como da Criança  e do  Adolescente,  Idoso, Família e  Educação, e 
também  se  propõe  a  contemplar  demandas  emergentes,  como  o  Terceiro  Setor, 
Assessoria e Consultoria e Responsabilidade Social Empresarial. 
Neste sentido, quando se formulou esta questão sobre os conhecimentos da 
formação que subsidiam a prática no instrumento de pesquisa, não se esperava que 
as  respostas  dos  pesquisadores sinalizassem  para  a  valorização  de  uma  ampla 
gama  de  disciplinas,  como  contribuintes  para  a  prática  profissional,  no  âmbito  de 
responsabilidade social empresarial. Como se pôde perceber, eles não se limitaram, 
neste  sentido, à  disciplina que,  a priori,  na  matriz  curricular,  objetiva  aproximar  os 
alunos da temática da responsabilidade social empresarial, ou seja, a disciplina de 
Serviço Social Contemporâneo II. Esta disciplina tem como objetivos analisar e 
refletir  sobre  as  demandas  emergentes,  que  se  apresentam  para  a  prática  do 
Serviço Social na atualidade, a partir da identificação de alternativas para o exercício 
profissional junto às mesmas. 
A  ementa,  especificada  no  Projeto  Pedagógico,  para  o  desenvolvimento  do 
plano  de  ensino,  apresenta  a  proposta  de  “[...]  estudar  as  configurações  e 
tendências das demandas emergentes no Serviço Social. A gestão da carreira e da 
prática profissional frente às exigências postas por tais demandas.” (PPSS, 1999). 
Neste  sentido,  o  plano  de  ensino  evidencia,  como  conteúdos  previstos:    a 
gestão social; responsabilidade social empresarial; balanço social; Marketing Social; 
elementos constituintes da gestão da carreira e da empregabilidade-cidadã dos 
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assistentes  sociais  como;  estratégias para  ingresso  no  mercado  de trabalho;  e 
empreendedorismo  social.  Os  objetivos  a  serem  alcançados  foram  estabelecidos 
assim: 
 
-  apreender  os  principais  elementos  teóricos  e  práticos,  relacionados  com 
as temáticas emergentes para/no Serviço Social; 
-  qualificar  os  acadêmicos  para  a  intervenção  junto  às  demandas 
emergentes  para/no  Serviço  Social,  através  de  exercícios  práticos,  que 
viabilizem  a  construção  de  saberes  e  competências  que  as  mesmas 
requisitam; 
-  capacitar os acadêmicos, para que possam gestionar sua carreira, a partir 
das reflexões e vivências propiciadas na disciplina. 
 
Esta  disciplina,  portanto,  não  se  constitui  a  única  a  subsidiar  a  prática 
profissional, no  âmbito da  responsabilidade  social empresarial,  como a  priori  se 
supunha.  Verifica-se,  contudo,  que  os  pesquisados  têm  revelado,  a  partir  dos 
conteúdos previstos na disciplina de Serviço Social Contemporâneo II, possibilidade 
de  conhecimento  sobre  “conceitos  sensibilizantes”  -,  aqueles  apreendidos 
anteriormente  através  da  teoria  sobre  responsabilidade  social  empresarial  -  bem 
como desencadeado a reflexão em relação à inserção de assistentes sociais junto a 
esta demanda, como mais um espaço profissional para viabilizar e garantir direitos. 
Reconhecer a riqueza destas respostas é perceber a relação possível de se 
estabelecer  a  partir  destas  disciplinas  com  o  projeto  pedagógico  de  formação  e 
identificar  a  articulação  que  remete  à  teoria  de  complexidade,  que  fundamenta  o 
projeto de formação do Curso de Serviço Social da ULBRA. 
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Seja  pela  circulação de conceitos ou de esquemas  cognitivos;  seja 
pelas  invasões  e  interferências,  seja  pelas  complexificações  de 
disciplinas  em  áreas  policompetentes;  seja  pela  emergência  de 
novos  esquemas  cognitivos  e  novas  hipóteses  explicativas;  e  seja 
em  fim,  pela  constituição  de  concepções  organizadoras  que 
permitam  articular os  domínios disciplinares  em  um  sistema  teórico 
comum. (MORIN, 1999a, p.112) 
 
Entende-se  importante  apresentar  aqui  as  ementas  das  demais  disciplinas 
apontadas pelos pesquisados, no sentido de entender que é plenamente justificável 
que  tenham  sido  mencionadas  e  concebida  a  existência  destas  ligações.  É 
importante ressaltar  que as  disciplinas  por  eles  elencadas  não são  as  unicamente 
profissionalizantes da área do Serviço Social, mas aparecem, também, aquelas 
interarticuladas com outras ciências, como a Economia, Antropologia e Psicologia, o 
que  Morin  (1999a)  apresenta  como  fundamental  e  como  um  desafio  da 
complexidade. 
 
Existe  complexidade  de  fato,  quando  os  componentes  que 
constituem  um  todo  (como  econômico,  o  político,  o  sociológico,  o 
psicológico,  o  afetivo,  o  mitológico),  são  inseparavéis  e  existe  um 
tecido interdependente, interativo e inter-retroativo entre as partes e 
o todo, o todo e as partes. (MORIN, 1999a, p. 14) 
 
Neste sentido, elencar as ementas das demais disciplinas apontadas permite 
visualizar estes saberes interdependentes. 
 
Administração e Planejamento em SS I 
Ementa: Teorias  organizacionais, gerências  e funções da administração  e 
planejamento,  contemplando  referenciais  histórico-teórico-metodológicos 
necessários para intervenção no desempenho profissional. 
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Administração e Planejamento em SS II 
Ementa:  Modelos  contemporâneos  de  gestão  e  suas  conseqüentes 
requisições  profissionais.  As  características  e  possibilidades  do  planejamento 
estratégico  situacional  e  participativo  e  o  processo  de  coordenação,  execução, 
monitoramento e avaliação de planos, programas e projetos nos diferentes âmbitos 
de atuação do assistente social. 
 
Antropologia 
Ementa:  Antropologia  cultural  e  social  contemporânea,  com  ênfase  nas 
questões  sobre indivíduo,  identidade,  representação  social  e  saber  popular.  As 
expressões regionais multiculturais e as minorias. A formação da cultura brasileira. 
 
Direito e Legislação Social 
Ementa:  Conhecimento  da  construção  das  instituições  de  direito  no  Brasil, 
bem como as  formas de estruturação dos direitos e  garantias fundamentais da 
cidadania. A organização do Estado, dos Poderes e da ordem social. 
 
Economia Política 
Ementa:  A  constituição  da  economia  política  como  ciência.  O  liberalismo,  o 
keynesianismo,  o  neoliberalismo  e  a  crítica  marxista  da  economia  política.  As 
mudanças contemporâneas nos padrões de produção e  de acumulação e seus 
efeitos na economia brasileira e internacional. 
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Ética Profissional 
Ementa:  Fundamentos  ontológicos-sociais  da  dimensão  ético-moral  da  vida 
social e  seus  rebatimentos na ética profissional. O processo de construção  de  um 
ethos profissional, o significado de seus valores e as implicações ético-políticas de 
seu trabalho. O debate teórico-filosófico sobre as questões éticas da atualidade. Os 
Códigos  de  Ética  Profissional  na  história  do  Serviço  Social  brasileiro  e  o  projeto 
ético-político da categoria profissional. 
 
Serviço Social e Seguridade Social 
Ementa: A política de seguridade social brasileira e a inserção do assistente 
social  nos  campos  da  assistência  social, da  saúde  e  da  previdência  social.  O 
processo  de  trabalho  do  Serviço  Social  nestes  diferentes  espaços  sócio-
ocupacionais.  A dimensão política  da  prática profissional  no âmbito  da  seguridade 
social. 
 
Informática Aplicada ao Serviço Social 
Ementa:  O  Serviço  Social  frente  ao  mundo  informatizado,  contemplando 
recursos da informática que contribuem no exercício da prática profissional através 
de  recursos existentes, organização,  uso de dados e utilização  das fontes  dos 
mesmos. 
 
Laboratório de Pesquisa 
Ementa:  O  exercício  da  pesquisa  e a  análise  da  sua  contribuição  para a 
construção do conhecimento e para a prática profissional. 
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Pesquisa em Serviço Social 
Ementa:  Natureza,  método,  processo  de  construção  de  conhecimento  e 
debate  teórico-metodológico  no  serviço  social.  a  investigação  como  dimensão 
constitutiva  do  trabalho  do  assistente  social,  como  subsídio  para  a  produção  do 
conhecimento sobre processos sociais e como reconstrução do objeto da ação 
profissional. 
 
Política Social I 
Ementa:  Fundamentos  teóricos  da  Política  Social.  A  questão  social  e  o 
desenvolvimento da política social  no Brasil.  Formatação e  gestão das  Políticas 
Sociais. A constituição e gestão do fundo público. O papel dos sujeitos políticos na 
formulação das Políticas Sociais Públicas e Privadas. 
 
Política Social II 
Ementa: As políticas setoriais e a legislação social. A análise comparada de 
políticas sociais. O papel das políticas sociais na constituição da esfera pública. As 
novas formas de regulação social e as transformações no mundo do trabalho. 
 
Processo de Trabalho I 
Ementa: A inserção e a particularidade do Serviço Social como especialização 
do trabalho coletivo. Os elementos constitutivos do processo de trabalho do Serviço 
Social. As diferentes formas de apreensão e deciframento da questão social, a partir 
das demandas/requisições postas ao profissional. A delimitação do objeto do Serviço 
Social. 
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Processo de Trabalho II 
Ementa:  A  instrumentalidade  como  elemento  da  intervenção  profissional: 
análise  do  espaço  sócio-ocupacional  e  a  dimensão  investigativa  da  prática.  O 
planejamento da intervenção e a elaboração de planos, programas e projetos. 
 
Processo de Trabalho III 
Ementa: A instrumentalidade como elemento da intervenção profissional junto 
às demandas particulares. A entrevista e a visita domiciliar. As principais formas de 
documentação da prática profissional junto à essas demandas. 
 
Processo de Trabalho IV 
Ementa: A instrumentalidade como elemento da intervenção profissional junto 
às demandas coletivas: as abordagens grupais e as reuniões. 
 
Processo de Trabalho V 
Ementa:  A  síntese  do  processo  de  trabalho  do  aluno  de  Serviço  Social.  A 
avaliação  e  a  construção  de  indicadores  sociais.  O  assistente  social  como 
trabalhador e o produto do seu trabalho. 
 
Psicologia Geral 
Ementa: A constituição da  Psicologia como campo científico. A  principais 
matrizes  teóricas  do  debate  contemporâneo  das relações  indivíduo-sociedade.  A 
fundamentação  das  questões  relativas  a  subjetividade,  grupos  sociais  e 
desenvolvimento da personalidade. 
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Psicologia Social 
Ementa:  A  interação  indivíduo/grupo/sociedade.  As  representações  e  o 
imaginário social. Principais teorias sobre grupos (formação e processo). O objeto de 
estudo  da  Psicologia  Social,  concepção  de  Homem  e  de  Realidade.  Estudo  dos 
processos  constitutivos  dos  indivíduos,  linguagem  e  pensamento,  formação  e 
desenvolvimento de grupos. 
 
Questão Social 
Ementa:  O  Serviço  Social  no  RS,  sua  institucionalização,  evolução  e  as 
demandas  postas  para  o  trabalho  profissional,  a  partir  do  estudo  das 
particularidades da região. 
 
Serviço Social Contemporâneo I 
Ementa:  Configurações  e  tendências  das  demandas  contemporâneas  no 
Serviço  Social.  A  gestão  da  carreira  e  da  prática  profissional  frente  às  exigências 
postas por tais demandas. Organização da Sociedade Civil - Terceiro Setor 
 
Serviço Social Contemporâneo II 
Ementa: Configurações e  tendências  das demandas emergentes no  Serviço 
Social. A gestão da carreira e da prática profissional frente às exigências postas por 
tais demandas. Responsabilidade Social Empresarial 
 
Teorias da Ação 
Ementa: A crise paradigmática na atualidade. Principais teorias presentes na 
contemporaneidade. Com ênfase nos Teorias de Complexidade 
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Entende-se que é importante o debate da responsabilidade social empresarial 
nos  espaços  acadêmicos  junto  ao  Serviço  Social,  pois  dificilmente  será 
desencadeada a postura crítica e comprometida, que se almeja para o profissional 
de Serviço Social descolada dos princípios ratificados pelo projeto ético político da 
categoria. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A  responsabilidade  social  tem  sido pauta  de  algumas  discussões,  que  se 
viabilizam,  mais  especificamente,  em  iniciativa  do  próprio  empresariado,  e  em 
espaços acadêmicos, através de alguns cursos de graduação e de Pós-Graduação. 
Não se tem conhecimento de o Serviço Social estar discutindo esta demanda como 
uma possibilidade de espaço sócio-ocupacional. Constata-se, na maioria das vezes, 
certa precipitação quanto à responsabilidade social empresarial e, também, quanto a 
esta  vir a  ser  um espaço para  inserção  profissional do assistente social,  o que se 
identifica,  a  partir  dos  dados  apresentados,  como  possibilidade  para  a  prática 
profissional. Este enfrentamento já vem sendo feito, com a formação de alunos, em 
cursos onde se tem como desafio o de formar e preparar profissionais para as novas 
demandas. 
Considerando os resultados desta pesquisa,  acredita-se não ser possível 
ignorar este  tema  e/ou  considerá-lo como mais  um modismo  da  área  empresarial, 
em relação ao campo social. A disseminação da responsabilidade social empresarial 
cresce  a  cada  momento,  em  relação  à  adesão  das  organizações  empresariais  do 
mercado, das organizações da sociedade civil, do Estado e de pessoas envolvidas. 
Acredita-se  que  seus  pressupostos,  já  apresentados  na  fundamentação  nos 
primeiros  capítulos  deste  estudo,  são  capazes  de  instaurar  novos  modos  de 
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produção,  seguidos  de  resultados  que  trazem  possibilidades  e  novas  perspectivas 
para o enfrentamento do monopólio capitalista. 
Outro dado que se evidencia é que as Diretrizes Curriculares potencializam a 
formação profissional para a identificação, apreensão e compreensão de demandas 
emergentes,  via mercado  de trabalho,  considerando as  transformações  societárias 
em tempos de globalização. 
O desafio é, pois, transitar das amarras teóricas, acumuladas e enraizadas da 
profissão,  em  uma  única  vertente  teórica,  para  o  efetivo  exercício  profissional, 
propositivo  e  transformador,  no  espaço  real  onde  se  manifestam  as  múltiplas 
expressões da questão social. Assim, precisa-se definir particularidade do objeto e 
desenvolver  práticas  e  proposições,  de  modo  a  reconhecer  a  autonomia, 
emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais que se afetam por ela ou que 
por  ela  são  afetados.  Isto  deve  ser  feito,  rechaçando  princípios  autoritários, 
buscando  eliminar  todas  as  formas  de  preconceitos  e  de  discriminação  das 
diferenças, bem como afirmando e promovendo a participação e o acesso aos 
direitos. 
Procurou-se,  ao  longo  deste  estudo,  desenvolver  o  entendimento  de 
responsabilidade social empresarial e discutir aspectos de como vem se constituindo 
a  formação,  em  Serviço  Social,  numa  tentativa  de  identificar  e  analisar  a  relação 
entre  a  formação  do  assistente  social  e  o  espaço  sócio-ocupacional  deste 
profissional,  junto  a  responsabilidade  social  empresarial,  visando  contribuir  com  o 
processo de formação. 
Isto possibilita questionar em que medida o empresariado tem conhecimento 
das  habilidades  e  competências  dos  assistentes  sociais,  identificando-os  como 
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profissionais  preparados  para  desenvolvimento  efetivo  de  práticas  junto  à 
responsabilidade social empresarial? 
Este  é  um  estudo  que  tem  como objetivo  contribuir  com  o  processo  de 
formação, no que diz respeito à empregabilidade dos assistentes sociais. Depara-se, 
neste sentido, com o dilema que  se evidenciou, durante a elaboração da proposta 
curricular. Este dilema envolve a contradição inerente a uma sociedade capitalista: 
voltar a formação para o mercado de trabalho ou para emancipação dos sujeitos, de 
modo comprometido, apenas, com uma ideologia de transformação social. Um outro 
viés  de  proposta  é  formar  profissionais  que  possam  intervir  e  sejam  capazes  de 
propor  alternativas  para  a  complexa  realidade,  com  o  compromisso  de  garantir  a 
crítica necessária para a transformação deste mercado. Acredita-se, então, não ser 
necessário abdicar de uma visão crítico-reflexiva, compreendendo o trabalho como 
um dos processos básicos de transformação humana e social, tendo na educação e 
na formação  um  processo  de construção destes  valores.  O  desafio, então, parece 
ser o de manter esta postura, com uma visão ampliada, que possibilite, no encontro 
e  no  confronto,  intervir  na  realidade  com  a  qual  convivemos,  de  tal  modo  que,  a 
partir  das  demandas  do  cotidiano,  permita-se  a  efetivação  dos direitos  É  o  que 
parece ser também possível, através da fundamentação da complexidade, pois esta 
inclui a necessidade  de outros valores, crenças e experiências. Esta  visão tem 
possibilitado identificar a aplicabilidade do conhecimento em um processo contínuo 
de pensar e repensar a formação e avançar para reformar o pensamento. A busca 
continua sendo formar profissionais, de tal modo que estes tenham uma visão crítica 
do  mundo,  bem  como  a  possibilidade  de  empregabilidade,  em  diferentes  espaços 
sócio-ocupacionais,  contrapondo-se  à  lógica  de  um  sistema  onde  o  TER  se 
sobrepõe ao SER. 
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Quanto aos encaminhamentos deste estudo, existe a pretensão de socializá-
los nos espaços inerentes à formação profissional, principalmente junto aos sujeitos 
desta pesquisa. Isto poderá ocorrer quando do encontro dos diplomados do Curso 
de Serviço Social, bem como, junto ao empresariado, com vista a ratificar ou retificar 
o  que  se  apresenta  em  relação  às  empresas  não  terem  conhecimento  de  que  o 
assistente  social  é  um  profissional  com  formação  para  trabalhar  junto  à 
responsabilidade  social  empresarial,  o  que  poderá  se  viabilizar  através  da 
participação  em  eventos,  palestras  e  outras  modalidades.  Neste  sentido,  também 
existe  a  intencionalidade  de  encaminhar  este  estudo  para  a  6ª  edição  do  “Prêmio 
Ethos Valor”, que promove um concurso para trabalhos que discutem a temática da 
responsabilidade social empresarial, cujo um dos prêmios para o melhor trabalho se 
dará através publicação em livros comerciais. 
Revisando  as  questões  que  orientam  esta  pesquisa,  podem-se  apresentar 
algumas considerações que sintetizam os resultados. 
O  entendimento  que  os  profissionais  assistentes  sociais  têm  sobre 
responsabilidade  social  empresarial  corresponde  aos  enunciados  teóricos  que 
fundamentam a responsabilidade social. Este entendimento é demonstrado através 
das distintas dimensões desta concepção, ou seja, as dimensões internas, que 
correspondem  às  relações  internas  no  ambiente  de  trabalho;  a  externa,  ou 
“extramuros”, com suas ações sociais junto à comunidade do entorno e, também, a 
preocupação com o meio ambiente. Estas dimensões se evidenciam na resposta ao 
questionamento a respeito do entendimento por responsabilidade social empresarial 
e que revelam o que Flick (2004) denomina como conceito sensibilizante, ou seja, 
influenciado por um conhecimento teórico em relação à responsabilidade  social 
empresarial, adquiridos no processo de formação. 
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Frente  ao  exposto  pelos  pesquisados,  é  possível  afirmar  que  estes 
profissionais  entendem a  responsabilidade  social  empresarial como  uma demanda 
que  se  evidencia  a  partir  do  referencial  neoliberal,  da  reestruturação  produtiva  e 
conseqüente globalização. Eles demonstram ter clareza que este se apresenta como 
um espaço onde emergem as maiores contradições, mas entendem que o assistente 
social é o profissional com maior competência para atuar neste espaço. Isto ocorre 
porque  sua  formação  tem  como objeto  de  intervenção  a  questão  social,  cujas 
expressões  se  materializam  na  exclusão  e  na  privação  da  garantia  do  acesso  às 
políticas publicas de direitos. 
Quanto ao aspecto da responsabilidade social empresarial, como um espaço 
sócio-ocupacional para os assistentes sociais, aparece muito clara a preocupação e 
o compromisso do projeto ético-político profissional, na garantia de acesso aos 
direitos, entendendo este espaço, também, como uma possibilidade de trabalhar as 
diferentes  expressões  advindas da  questão social.  Ainda é  possível perceber que, 
através da inserção do assistente social neste espaço, é que se efetivará um avanço 
nas ações de responsabilidade social, especialmente no que se refere à superação 
de  práticas  filantrópica  e/ou  benemerentes,  pelas  competências  teórico-
metodológicas,  técnico-operativas  e  ético-políticas,  que  norteiam  a  formação 
profissional. 
Evidenciou-se,  ainda,  a  necessidade  de  se  abrir  espaços  para  atuação  do 
assistente  social,  junto  à  responsabilidade  social  empresarial.  Alguns  pesquisados 
referem  que  a  empresa  desconhece  que  o  assistente social  tem  formação  para 
trabalhar  neste  espaço. Outros  ressaltam  a  falta  de  oportunidade  para  adquirir 
experiência, no processo de formação, via estágio curricular, mencionando que não 
é viabilizada esta oportunidade.  Vale (re)lembrar,  aqui, os  elementos que  Serró 
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(1999 apud MOROSINI, 2003) apresenta para o reconhecimento profissional que diz 
respeito à  prática, a qual se evidência muito timidamente  junto a responsabilidade 
social empresarial. 
Os  pesquisados  entendem  que  é  necessário  um  maior  conhecimento  sobre 
responsabilidade  social  empresarial,  remetendo  isto  a  uma  especialização  e,  por 
outro  lado,  há aqueles  que acreditam que  os conhecimentos  da  formação  são 
suficientes  para  intervir  na  responsabilidade  social  empresarial.  Estes  afirmam, 
ainda,  que  o  que  garantirá  a  prática  efetiva,  de  acordo  com  os  pressupostos  da 
responsabilidade  social  empresarial,  não  acontecerá  através  do  conhecimento, 
dissociado do projeto ético-político-profissional. 
Os pesquisados não se limitaram a denominar a disciplina que abrange esta 
temática, prevista na matriz curricular, como a priori se supôs que ocorreria, ou seja, 
apontar disciplina de Serviço social Contemporâneo II. 
Identifica-se como  um diferencial ter  se  possibilitado instaurar,  no  espaço 
acadêmico, ainda no período de formação, a discussão da responsabilidade social 
empresarial.  Isto  garante  o  desenvolvimento  de  uma  prática  profissional,  que  vai 
além  das  perspectivas  da  responsabilidade  social  empresarial,  na  lógica  do 
mercado.  Permeando  esse  processo,  há  que  ser  garantido  o  amplo  e  consistente 
debate  sobre  o  Código  de  Ética  da  profissão,  pois  nele  estão  os  princípios  que 
subsidiam os processos que efetivam a prática que amplia possibilidades, para uma 
sociedade, com a qual se está comprometido. Isto é feito no seio da sociedade, que 
tem como embate político-ideológico o enfrentamento à desigualdade e à exclusão. 
Neste  sentido,  é  preciso  identificar  as  limitações,  e  enfrentá-las,  inserindo-se  em 
diferentes espaços, com a  preocupação de gerar  possibilidades e emancipação 
social. 
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O  Serviço  Social  não deve, contudo,  se  contentar  com  a  sinalização  do 
mercado  de  trabalho.  Os  profissionais  precisam  responder,  criticamente,  às 
necessidades  emergentes  atuais  e  aproximarem-se  das  reais  necessidades  de 
intervenção. Deste  modo, compreende-se  o Serviço Social  como uma  forma  de 
especialização  do  trabalho  social,  determinada  por  sua  inscrição  na  divisão 
sociotécnica do trabalho e situada no quadro do capitalismo monopolista. 
A partir desta pesquisa, junto aos assistentes sociais, formados pelo curso de 
Serviço Social  da  ULBRA –  Canoas  – RS, verifica-se que,  depois do processo  de 
formação,  os  profissionais  se  sentem  aptos  para  se  inserirem  no  mercado  de 
trabalho junto à responsabilidade social empresarial. Ainda parece, contudo, que isto 
não se apresenta como uma oportunidade, por parte do mercado de trabalho, que 
não  tem  se  apresentado  com  oportunidades  e  empregabilidade  para  profissionais 
assistentes sociais, na área da responsabilidade social empresarial. 
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APÊNDICE A 
 
PREZADO(A) COLEGA ASSISTENTE SOCIAL: 
 
Solicito sua colaboração, no sentido de responder a este questionário. Trata-
se de instrumento que tem  por finalidade subsidiar uma pesquisa do Programa de 
Pós-Graduação  da  PUCRS  -  Mestrado  em  Serviço  Social.  O  objetivo  é  contribuir 
com  o  processo  de  formação  do  Assistente  Social,  no  que  diz  respeito  aos 
conhecimentos dos profissionais desta área, em relação à temática e aos espaços 
sócio-ocupacionais da responsabilidade social empresarial. 
Para  que  as  informações  fornecidas  possam  ser  utilizadas,  como  dados  da 
referida pesquisa, solicito preencher e assinar o Termo de Consentimento Livre e 
Informado, anexo. 
A  identificação  abaixo  é  importante,  para  futuro  contato  com  aqueles  que 
concordarem  em  participar  da  próxima  etapa  da  pesquisa,  que  consiste  em  uma 
entrevista. 
Informo,  também,  que  os  dados  obtidos,  a  partir  deste  questionário,  serão 
socializados, sem a identificação nominal, garantindo o sigilo dos participantes. 
Nome______________________________________________________ 
Telefone ___________________________________________________ 
Endereço eletrônico __________________________________________ 
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QUESTIONÁRIO 
 
1)  Qual a Instituição de Ensino Superior (IES) em que você se formou? 
______________________________________________________________ 
 
2)   Qual o ano de sua formatura? 
______________________________________________________________ 
 
3)  Sua idade, no momento da conclusão do curso: 
( ) de 19 a 25 anos    ( ) de 36 a 45 anos 
( ) de 26 a 35 anos    ( ) de 46 a 50 anos    ( ) mais de 50 anos 
 
4)  Sexo: 
( ) masculino     ( ) feminino 
 
5)  Quanto  tempo  você  levou  para  começar a  exercer  a  profissão  de 
assistente social? 
( ) menos de um ano  ( ) de dois a três anos 
( ) de um a dois anos  ( ) mais de três anos 
( ) ainda não estou trabalhando como assistente social 
 
6)  A que você atribui este período? 
( ) mercado de trabalho restrito, sem demanda para o Serviço Social 
( ) não procurei 
( ) não fui selecionado(a) 
( ) prestei concurso, mas não fui classificado(a) 
( ) fui classificado(a) em concurso, mas não fui chamado(a) 
( ) Outro – Especifique __________________________________________ 
 
7)  Como você teve conhecimento da oportunidade de emprego? 
( ) Jornal    ( ) Agência de Emprego    ( ) Sites na Internet 
( ) Parentes e Amigos  ( ) Outro - Especifique _____________________ 
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8)  Como foi o seu processo seletivo? 
( ) Concurso com Prova 
( ) Através de RH 
( ) Entrevista individual 
( ) Outro - Especifique ___________________________________________ 
 
9)  Qual o tipo de vínculo contratual? 
( ) CLT    ( ) Temporário  ( ) Cargo Confiança 
( ) Autônomo (Profissional Liberal)  ( ) Terceirizado 
( ) Cooperativado   
( ) Outro- Especifique ___________________________________________ 
 
10)  Qual o setor a que você está vinculado? 
( ) 1º Setor –Estado 
( ) 2º Setor - Mercado 
( ) 3º Setor - ONG’ 
 
11)  Qual a área de atuação ? 
( ) Educação   ( ) Saúde    ( ) Assistência Social  ( ) ONG 
( ) Movimentos Sociais      ( ) Fundação 
( ) Empresa Privada      ( ) Outra– Especifique____________ 
 
12)  Após  a  graduação,  você  buscou  algum  tipo  de  qualificação 
complementar? 
( ) Sim     ( ) Não 
Qual?_________________________________________________________ 
Por quê? ______________________________________________________ 
 
13)  O que você entende por responsabilidade social empresarial? 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
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14)  Você  identifica  a  responsabilidade  social  empresarial  como  uma 
demanda para o Serviço Social? 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
 
15)  Você identifica a responsabilidade social empresarial como um espaço 
sócio-ocupacional, para o exercício profissional dos assistentes sociais? 
( ) Sim     ( ) Não 
Justifique: ______________________________________________________ 
 
16)  Você  tem  alguma  experiência  prática,  no  âmbito  da  responsabilidade 
social? 
( ) Sim     ( ) Não 
Justifique a que você atribui isto:____________________________________ 
 
17)  Os conhecimentos da formação profissional em Serviço Social são 
suficientes  ou  não  para  intervir  junto  às  demandas  emergentes,  como  a 
responsabilidade social? 
( ) Sim     ( ) Não 
Justifique a que você atribui isto:____________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
______________________________________________________________ 
18)  Quais conhecimentos, na sua formação, você considera subsidiarem a 
prática profissional, no âmbito da responsabilidade social empresarial? 
___________________________________________________________ 
OBRIGADO PELA SUA PARTICIPAÇÃO! 
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APÊNDICE B 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E INFORMADO 
 
Eu  _____________________________________________declaro  estar 
ciente que as informações prestadas através de questionário servirão de dados para 
uma Pesquisa do Programa de Pós-Graduação da PUCRS – Mestrado em Serviço 
Social,  que  subsidiará  a  mestranda  Ivone  Rheinheimer  nos  seus  estudos  no 
processo de construção da dissertação sobre a temática da responsabilidade social 
empresarial  e  a  formação  em  serviço  social  e,  que  serão  socializados  sem 
identificação nominal, garantindo o sigilo dos participantes desta pesquisa. 
Maiores  informações  poderão  ser  adquiridas  junto  à  pesquisadora,  pelo 
telefone: 0 XX 51 34779139 / 051 99514073 e e-mail: [email protected]r 
 
Nome: ________________________________________________________ 
 
       
                Canoas, maio de 2005. 
                   
            ________________________________ 
              assinatura 
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ANEXO A 
MATRIZ CURRICULAR 
30607 – SERVIÇO SOCIAL 
HABILITAÇÃO: ASSISTENTE SOCIAL 
RECONHECIDO PELA PORT. MIN. 210      D.OB.U. DE 16.05.83 
CODDIS  DISCIPLINA  SEM  CH  CRED  SEQ 
306075  Introdução ao Serviço Social  01  060  04  1.   
103083  Sociologia Aplicada ao Serviço Social  01  060  04  2.   
707041  Filosofia Aplicada ao Serviço Social  01  060  04  3.   
104090  Língua Portuguesa Instrumental  01  060  04  4.   
103223  Metodologia Científica  01  060  04  5.   
306076  Fundamentos Hist. Teórico e Met. do Serviço Social I  02  060  04  6.   
103085  Sociologia do Trabalho  02  060  04  7.   
103086  História Contemporânea  02  060  04  8.   
306070  Ética Profissional  02  060  04  9.   
103080  Antropologia  02  060  04  10.   
706040  Cultura Religiosa  02  060  04  11.   
306077  Fundamentos Hist. Teórico e Met. do Serviço Social II  03  060  04  12.   
306078  Processo de Trabalho do Serviço Social I  03  060  04  13.   
306063  Informática Aplicada ao Serviço Social  03  060  04  14.   
305002  Ciências Políticas  03  060  04  15.   
306086  Formação Sócio – Histórica do Brasil  03  060  04  16.   
306079  Direito e Legislação Social  03  060  04  17.   
306080  Fundamento. Hist. Teórico e Met. do Serviço Social III  04  060  04  18.   
306081  Processo de Trabalho do Serviço Social II  04  060  04  19.   
304017  Economia Política  04  060  04  20.   
306116  Questão no RS  04  060  04  21.   
403200  Psicologia Geral  04  060  04  22.   
306045  Epistemologia e Metodologia da Ciência  04  060  04  23.   
306083  Fundamentos Hist. Teórico e Met. do Serviço Social IV  05  060  04  24.   
306084  Processo de Trabalho do Serviço Social III  05  060  04  25.   
403125  Psicologia Social  05  060  04  26.   
306026  Política Social I  05  060  04  27.   
306085  Administração e Planejamento do Serviço Social I  05  060  04  28.   
 306102  Pesquisa em Serviço Social  05  060  04  29.   
306089  Processo de Trabalho do Serviço Social IV  06  060  04  30.   
306054  Política Social II  06  060  04  31.   
306090  Laboratório de Pesquisa  06  060  04  32.   
306113  Administração e Planejamento em Serviço Social II  06  060  04  33.   
306117  Estágio I – Serviço Social  06  210  14  34.   
306118  Estágio II – Serviço Social  07  210  14  35.   
306092  Processo Trabalho do Serviço Social V  07  060  04  36.   
306114  Serviço Social Contemporâneo I  07  060  04  37.   
306096  Eletiva I *  07  060  04  38.   
306095  Análise de Práticas Profissionais  07  060  04  39.   
306115  Serviço Social Contemporâneo II  08  060  04  40.   
306097  Eletiva II *  08  060  04  41.   
306093  Teorias da Ação  08  060  04  42.   
306099  Seminário de Orientação de TCC  08  120  08  43.   
306103  Serviço Social e Saúde  ELET.  060  04   
306104  Serviço Social e Seguridade Social  ELET.  060  04   
306105  Serviço Social e Educação  ELET.  060  04   
306106  Serviço Social e Família  ELET.  060  04   
306107  Política da Criança e do Adolescente  ELET.  060  04   
306108  Serviço Social e Trabalho  ELET.  060  04   
306109  Terceiro Setor  ELET.  060  04   
306110  Redes Sociais  ELET.  060  04   
306111  Gerontologia Social  ELET.  060  04   
104003  Cultura Brasileira  ELET.  060  04   
NÚMERO DE 
CRÉDITOS:  HORAS/AULA: 3120         
 
  Atividades Complementares 
= 
180 horas aulas integralizadas a carga horária curricular 
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ANEXO B 
 
1.1 EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO EM SS I 
EMENTA:  Teorias  organizacionais,  gerenciais  e  funções  da  administração  e 
planejamento,  contemplando  referenciais  histórico-teórico-metodológicos 
necessários para intervenção no desempenho profissional. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BAPTISTA, Myriam Veras. Planejamento Social: Intencionalidade e Instrumentação. 
São Paulo: Veras Editora, 2000. 
 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO EM SS II 
EMENTA:  Modelos  contemporâneos  de  gestão  e  suas  conseqüentes  requisições 
profissionais.  As  características  e  possibilidades  do  planejamento  estratégico 
situacional e participativo e o processo de coordenação, execução, monitoramento e 
avaliação  de  planos,  programas  e  projetos  nos  diferentes  âmbitos  de  atuação  do 
assistente social. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARMANI,  Domingos.  Caminhos:  planejamento,  monitoramento  e  avaliação-PMA. 
CESE: Salvador, 1999. 
 
GANDIN, Danilo. A prática do planejamento educativo. RJ: Vozes, 1994. 
Rico,  Elizabeth  de  Melo.  (Org.).  Avaliação  de  políticas  sociais:  uma  questão  em 
debate. SP: Cortez, 1998. 
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ANÁLISE DE PRÁTICAS PROFISSIONAIS 
EMENTA: O espaço sócio-ocupacional do Serviço Social e as diferentes estratégias 
de  intervenção  profissional. As  possibilidades, os  limites  e  as  demandas  para  o 
Serviço Social na esfera pública, privada, ONGs e consultoria / assessoria. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FAUSTINI,  Márcia  Salete  Arruda.  Práticas  do  Serviço  Social:  o  desafio  da 
construção. Porto Alegre, Cadernos EDIPUCRS, n 9, 1995. 
 
SILVA, Jacqueline Oliveira (Org.). Prática do Serviço Social: espaços tradicionais e 
emergentes. Porto Alegre: DaCasa, 1998. 
 
ANTROPOLOGIA 
Ementa:  Antropologia  cultural  e  social  contemporânea,  com  ênfase  nas  questões 
sobre  indivíduo,  identidade,  representação  social  e  saber  popular.  As  expressões 
regionais multiculturais e as minorias. A formação da cultura brasileira. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
LARAIA, R.B. Cultura (Um Conceito Antropológico). Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed. 
1986. 
 
OLIVEN, R.  A  Parte e o Todo (A diversidade cultural  no Brasil-Nação). Petrópolis: 
Vozes. 1992. 
 
CIÊNCIAS POLÍTICAS 
EMENTA:  Estuda  o  que  é  a  Ciência  Política,  a  sua  relação  com  outras  Ciências 
Sociais  e  em  especial  com  o  Serviço  Social.  Analisa  conceitos  fundamentais  da 
Ciência Política: Estado, Poder, Partidos Políticos e Grupos de Pressão. Estuda as 
ideologias políticas modernas, e os problemas políticos do Brasil contemporâneo. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
PETERSEN,  Áurea.et  al.  Ciência  Política.  Textos  Introdutórios.  Porto  Alegre. 
Edições Mundo Jovem. Cadernos Emejota, nº 10, 1988. 
 
MAAR, Wolfgang Leo. O que é política. São Paulo. Ed.Brasiliense. 1991. 
 
CULTURA RELIGIOSA 
EMENTA: Visão global da importância do fenômeno religioso e suas implicações na 
formação do homem e da sociedade, através do conhecimento, análise e pesquisa 
das principais religiões e pela reflexão crítica dos valores humanos e sociais legados 
pelo cristianismo à civilização ocidental. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
JORGE, J. Simões. Cultura Religiosa. São Paulo: Edições Loyola, 1998. 
 
KUCHENBECKER, Valter (Org.). O Homem e o Sagrado. 5º Edição. Canoas: Ed. da 
ULBRA, 1998 
 
DIREITO E LEGISLAÇÃO SOCIAL 
EMENTA:  Conhecimento  da  construção  das  instituições  de  direito  no  Brasil,  bem 
como as formas de estruturação dos direitos e garantias fundamentais da cidadania. 
A organização do Estado, dos Poderes e da ordem social. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FÜHRER, Maximilianus C. A. e  MILARÉ, Édis,  (Max &  Édis). Manual de direito 
público e privado. 11ª ed. ver. e atual. 
 
PINHO,  Ruy  Rebello  e  NASCIMENTO,  Amauri  Mascaro.  Instituições  de  Direito 
Público e Privado: introdução ao estudo do direito: noções de ética profissional. Rio 
de Janeiro: Atlas, 1997. 
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ECONOMIA POLÍTICA 
EMENTA:  A  constituição  da  economia  política  como  ciência.  O  liberalismo,  o 
keynesianismo,  o  neoliberalismo  e  a  crítica  marxista  da  economia  política.  As 
mudanças contemporâneas nos padrões de produção e  de acumulação e seus 
efeitos na economia brasileira e internacional. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
CANO, Wilson. Introdução à Economia: uma abordagem crítica.  São Paulo: Unesp, 
1998. 
 
SINGER, Paul. Curso de Introdução à Economia Política. Rio de Janeiro: Forense, 
1982. 
 
ELETIVA – REDES SOCIAIS 
EMENTA:  O  trabalho  em  redes  sociais  enquanto  estratégia  metodológica  no 
processo  interventivo  do  Serviço  Social.  Concepções  teórico-metodológicas  na 
perspectiva  do  resgate  do  sentido  de  pertencimento  social  na  passagem  do 
processo de fragilização para o processo de fortalecimento humano-social. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FALEIROS, Vicente de Paula. Estratégias em Serviço Social. SP: Cortez, 1997. 
 
KERN,  Francisco.  Caderno  Universitário  da  disciplina  de  Redes  Sociais.  Canoas: 
Editora da ULBRA, 2002. 
 
TURCK, Maria da Graça Maurer Gomes. Rede interna e Rede Social. Porto Alegre: 
AMENCAR, 2001. 
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ELETIVA – POLÍTICA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
EMENTA:  A  política  da  criança  e  do  adolescente  -  historicidade  e  características 
assumidas através dos tempos. O Estatuto da Criança e do Adolescente – gênese e 
mudança paradigmática. As novas estruturas criadas com o ECA. O reordenamento 
das práticas sociais e institucionais. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BRAGAGLIA, Mônica & NAHRA, Clícia Maria Leite (org). Conselho Tutelar – gênese, 
dinâmica e tendências. Canoas: Ed. ULBRA, 2002. 
 
BRASIL.Estatuto da Criança e do Adolescente.Lei 8069/90. 
 
MÈNDEZ, Emílio Garcia. Infância e Cidadania na América Latina. Trad. Ângela 
Maria Tijiwa. SP: HUCITEC/ Instituto Ayrton Senna, 1998. 
 
ELETIVA – SERVIÇO SOCIAL E FAMÍLIA 
EMENTA: O estudo da interação familiar na perspectiva histórica e a compreensão 
dos elementos que constituem o entendimento das relações familiares, bem como o 
conhecimento que vem sendo produzido por assistentes sociais na temática Família 
e Sociedade. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ANDOLFI, M. Tempo e mito em psicoterapia familiar. Porto Alegre: Artes Médicas. 
 
CARTER, M. B. e MC GOLDDRICK, Monica. As mudanças no ciclo de vida familiar. 
Porto Alegre: Artes Médicas, 1995. 
 
MINUCHIN, Salvador.  Família:  funcionamento  e  tratamento.  Porto  Alegre:  Artes 
Médicas, 1982. 
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ELETIVA – SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO 
EMENTA:  A  constituição  da  política  de  educação  brasileira  e  a  inserção  do 
assistente social neste espaço sócio-ocupacional. O processo de trabalho do Serviço 
Social junto à educação popular, de rua,  especial, básica, média e superior. A 
dimensão educativa da prática profissional. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n 9394/96), 1996. 
Amaro, Sarita Teresinha Alves et all.  O Serviço Social vai à  escola: o encontro da 
realidade com a educação. POA: Sagra Luzzatto, 1997. 
 
OLIVEIRA, Zilma Ramos de (Org.). A criança e seu desenvolvimento: perspectivas 
para se discutir a educação infantil. 3 ed. SP: Cortez, 2000. 
 
SILVA, Jacqueline Oliveira. Educação, Processo de trabalho e Serviço Social. POA: 
DaCasa Editora/Livraria Palmarinca, 1997. 
 
SPEROTTO,  Neila.  Formação  no  Serviço  Social:  a  teoria  –  a  prática.  SP: 
Annablume: Multiforme, 2002. 
 
ELETIVA – SERVIÇO SOCIAL E SAÚDE 
EMENTA:  A  constituição  atual da  política  de  saúde  brasileira  e  a  inserção  do 
assistente  social  nos  espaços  públicos  e  privados.  O  processo  de  trabalho  do 
Serviço  Social  nas  áreas  da  saúde. Os  desafios  profissionais  no  atendimento  das 
necessidades sociais em saúde, na busca da promoção e qualidade de vida. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
COHN, Amélia et all. A saúde como direito e como serviço. SP: Cortez, 1991. 
 
______. Saúde no Brasil: política e organizações de serviços. SP: CEDEC, 1998. 
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BRAVO,  Maria  Inês  Souza.  Serviço  Social  e  reforma  sanitária:  lutas  sociais  e 
práticas profissionais. SP: Cortez, 1996. 
 
FERREIRA, Iraydes M. Reabilitação profissional e Serviço Social. 1 ed.  SP: Cortez, 
1985. 
 
MOURÃO, Eduardo Vasconcelos (Org.). Saúde  Mental e Serviço Social:  o desafio 
da subjetividade e da interdisciplinaridade. SP: Cortez, 2000. 
 
SÁ, Jeanete Martins. Serviço Social e interdisciplinaridade. 3 ed. SP: Cortez, 2000. 
 
ELETIVA – GERONTOLOGIA SOCIAL 
EMENTA: Estudo específico sobre as questões do envelhecimento humano, a partir 
da  reflexão  acerca  da  passagem  da  vida  adulta  para  a  terceira  idade.  A 
representação social da terceira idade. A prática e os desafios do Serviço Social no 
trabalho com a terceira idade. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
HELLER, Agnes. Sociologia de la vida cotidiana. 3 ed. Barcelona: Península, 1991. 
 
NERI, A.L (Org.). Qualidade de vida na idade madura. Campinas: Papirus, 1993. 
______. Psicologia do envelhecimento. Campinas: Papirus, 1995. 
RIO  GRANDE  DO  SUL.  Conselho  Estadual dos  Idosos.  Os  idosos  do  RS:  Estudo 
multidimensional de suas condições de vida: relatório de pesquisa. POA: CEI, 1997. 
 
ELETIVA – SERVIÇO SOCIAL E SEGURIDADE SOCIAL 
EMENTA: A política de seguridade social brasileira e a inserção do assistente social 
nos campos da assistência social, da saúde e da previdência social. O processo de 
trabalho  do  Serviço  Social  nestes  diferentes  espaços  sócio-ocupacionais.  A 
dimensão política da prática profissional no âmbito da seguridade social. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
 
CARTAXO,  Ana  Maria  Baima.  Estratégias  de  sobrevivência:  a  previdência  e  o 
Serviço Social. 2 ed. SP: Cortez, 1999. 
Conselho Regional de Serviço Social. 10ª Região.  Coletânea de Leis. 2ª ed. Porto 
Alegre, 1997. 
 
SPOSATI, Aldaíza et all. Os direitos dos (des)assistidos sociais. 3 ed. SP: Cortez, 
1999. 
 
MOTA,  Ana  Elizabeth  da.  Cultura  da  crise  e  seguridade  social.  2  ed.  SP:  Cortez, 
2000. 
 
ELETIVA – SERVIÇO SOCIAL E TRABALHO 
EMENTA: As metamorfoses do mundo do trabalho e a trajetória histórica do Serviço 
Social  neste  contexto.  O  processo  de  trabalho  do  assistente  social  junto  às 
demandas  do  mundo  do  trabalho.  A  prática  do  assistente  social  nos  âmbitos 
organizacionais e na área de saúde do trabalhador, programas de geração e renda 
na perspectiva auto gestionária. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FALEIROS,  Vicente  de  Paula.  O  trabalho  da  política:  saúde  e  segurança  dos 
trabalhadores. SP: Cortez, 1992. 
 
KARSCH, Ursula. O Serviço Social na era dos serviços. 3 ed. SP: Cortez, 1998. 
 
MOTA, Ana Elizabeth da. O feitiço da ajuda: as determinações do Serviço Social na 
empresa. 4 ed. SP: Cortez, 1998. 
______.  (Org.).  A  nova  fábrica  de  consensos:  ensaios  sobre  a  reestruturação 
empresarial, o trabalho e as demandas ao Serviço Social. 2 ed. SP: Cortez, 2000. 
RICO, Elizabeth de Melo. Teoria do Serviço Social de empresa. SP: Cortez, 1997. 
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ELETIVA – TERCEIRO SETOR 
EMENTA:  O  surgimento,  a  configuração  e  as  práticas  do  Terceiro  Setor  junto  à 
questão social.  A inserção e  o  processo de  trabalho do assistente social  neste 
âmbito  de  atuação.  A  reflexão,  a  crítica,  as  contradições  e  as  possibilidades  da 
intervenção do Terceiro Setor na atualidade. O marco legal de atuação do Terceiro 
Setor no Brasil. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FERNANDES, Rubem César. Privado, porém público: o Terceiro Setor na América 
Latina. 2 ed. RJ: Relume-Dumará, 1994. 
 
IOSCHPE, Evelyn Berg (Org.). Terceiro Setor: Desenvolvimento Social Sustentado. 
2 ed. SP: GIFE/Paz e Terra, 2000. 
 
MONTAÑO, Carlos. Terceiro Setor e Questão Social: crítica ao padrão emergente de 
intervenção social. SP: Cortez, 2002. 
 
SAZI, Eduardo. Terceiro Setor: regulação no Brasil. SP: Peirópolis, 2000. 
 
ELETIVA – CULTURA BRASILEIRA 
EMENTA:  Fases  da  cultura  brasileira.  As  raízes  históricas  da  cultura  brasileira  e 
latino-americana: colonização espanhola e portuguesa; o trabalho servil na América 
espanhola e a escravidão no Brasil. Romantismo no século XIX e a construção da 
identidade  nacional.  Problemas  contemporâneos  da  cultura  latino-americana: 
violência,  pobreza,  educação.  As  formas  contemporâneas  da  cultura:  imprensa, 
canção, cinema, rádio, televisão. Cultura popular, erudita e de massas no Brasil. 
 
EPISTEMOLOGIA E METODOLOGIA DA CIÊNCIA 
EMENTA:  Conceituação  de  epistemologia.  Tipos  de  construção  de  conhecimento 
situados historicamente, através de  epistemólogos  reconhecidos. Construção do 
conhecimento em Serviço Social, tipos de conhecimentos construídos e análise das 
produções na área. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
ALVES,  Rubem.  Filosofia  da  ciência.  Introdução  ao  jogo  e  as  regras.  SP:  Loyola, 
2000. 
 
BACHELARD, Gaston. O novo espírito científico. RJ:Tempo Brasileiro, 1985. 
QUIVY,  Raymond  &  CAMPENHOUDT,  LucVan.  Manual  de  Investigação  em 
Ciências Sociais. Lisboa : Gradiva, 1992. 
 
ESTÁGIO I 
EMENTA: A  configuração dos  elementos  que  compõem  o processo de  trabalho 
profissional a partir da inserção do aluno no espaço ocupacional. 
 
ESTÁGIO II 
EMENTA: Análise e avaliação do processo de trabalho do Serviço Social. 
 
ÉTICA PROFISSIONAL 
EMENTA: Fundamentos ontológicos-sociais da dimensão ético-moral da vida social 
e  seus rebatimentos na  ética  profissional. O  processo de  construção de  um  ethos 
profissional,  o  significado  de  seus  valores  e  as  implicações  ético-políticas  de  seu 
trabalho. O  debate teórico-filosófico  sobre  as questões  éticas da  atualidade.  Os 
Códigos  de  Ética  Profissional  na  história  do  Serviço  Social  brasileiro  e  o  projeto 
ético-político da categoria profissional. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BONETTI, Dilséa Adeodata e outros. Serviço Social - convite a uma nova práxis. 2ª 
ed. São Paulo: Cortez, 1998. 
Conselho Regional de Serviço Social. 10ª Região.  Coletânea de Leis. 2ª ed. Porto 
Alegre, 1997. 
 
DESAULNIERS,  Julieta  B.  R.  (Org.)  Formação  &  Trabalho  &  Competência.  Porto 
Alegre: EDIPUCRS, 1998. 
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RIOS, Terezinha A. Ética e competência. São Paulo: Cortez, 1997. 
 
FORMAÇÃO SOCIO-HISTÓRICA DO BRASIL 
EMENTA:  O  processo  de  formação  social  no  Brasil.  A  herança  colonial  e  a 
constituição  do  Estado  Nacional.  Emergência  e  crise  da  República  Velha. 
Instauração e colapso do Estado Novo. Industrialização, urbanização e surgimento 
de  novos  sujeitos  políticos.  Nacionalismo  e  desenvolvimentismo  e  a  inserção 
dependente no sistema capitalista mundial. A modernização conservadora no pós 64 
e seu ocaso em fins da década de 70. Transição democrática e neoliberalismo. O 
Brasil no limiar do século XXI. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
AQUINO,  Rubim  Santos  Leão  et  alli.  Uma  história  através  dos  movimentos 
sociais. R.J. Record, 1999. 
 
BIONDI, Aloysio. O Brasil privatizado: Um balanço do desmonte do Estado. SP. 
Editora Fundação Perseu Abramo. 1999. 
 
ALBUQUERQUE,  Manoel  Mauricício  de.  Pequena  história  da  formação  social 
brasileira. RJ: Graal, 1981. 
 
CARRION,  Raul  K.  M;  VIZENTINI,  Paulo  G.  Fagundes  (org)  Globalização, 
neoliberalismo,  privatizações:  Quem  decide  este  jogo?  P.A:  Ed. 
Universidade/UFRGS, 1998. 
 
FILOSOFIA APLICADA AO SERVIÇO SOCIAL 
EMENTA: Os fundamentos ontológicos do ser social, A dimensão da sociabilidade: 
trabalho e alienação. As formas de consciência: religião, política. moral e ciência. O 
debate atual sobre ciência. Correntes filosóficas e sua influência no Serviço Social. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
GAARDER,  Jostein.  O  mundo  de  Sofia:  romance  da  história  da  filosofia.  30ª 
reimpressão, São Paulo: Cia das Letras, 1998. 
ARANHA, Maria Lúcia de Amida  e MARTINS, Maria Helena Pires. Filosofando: 
introdução à Filosofia. 28 ed. São Paulo: Moderna. 1993. 
 
FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 
DO S. SOCIAL I 
EMENTA: Resgate do processo histórico da ajuda até a atualidade. O Serviço Social 
na divisão sócio-técnica do trabalho e a sua institucionalização. A questão social e 
seus principais atores e agentes sociais (Estado, Igreja, Empresariado). 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MARTINELLI,  Maria  Lúcia.  Serviço  Social:  identidade  e  alienação.  São  Paulo: 
Cortez, 1991. 
 
CASTRO, Manuel Manrique. História do Serviço Social na América Latina. Tradução 
de José Paulo Netto e Balkys Villalobos. São Paulo: Cortez, 1984. 
 
IAMAMOTO, Marilda Villela; CARVALHO, Raul de. Relações sociais e Serviço Social 
no  Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica. São Paulo: Cortez, 
1982. 
 
FUNDAMENTOS  HISTÓRICO,  TEÓRICO  E  METODOLÓGICO  DO  SERVIÇO 
SOCIAL II 
EMENTA: A questão social, o contexto conjuntural, profissional, perspectivas teórico 
-metodológicas  e  principais  protagonistas  do  Serviço  Social  no  período  do 
Movimento de Reconceituação. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
NETTO, José Paulo. Ditadura e Serviço Social - Uma análise do Serviço Social 
no Brasil pós - 64. 2ª edição. SP: Cortez, 1994 
 
RAICHELIS, Raquel. Legitimidade popular e poder público. SP: Cortez, 1988. 
 
SILVA,  Maria  Ozanira,  Silva  (org.)  e.  Serviço  Social  e  o  popular.  São  Paulo: 
Cortez, 1998. 
 
FUNDAMENTOS  HISTÓRICO,  TEÓRICO  E  METODOLÓGICO  DO  SERVIÇO 
SOCIAL III 
EMENTA:  A  questão  social,  o  contexto  conjuntural,  profissional  e  as  perspectivas 
teórico-metodológicas do Serviço Social Pós-Reconceituação 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
IAMAMOTO,  Marilda  V.  O  Serviço  Social  na  contemporaneidade:  trabalho  e 
formação profissional. São Paulo: Cortez, 1998. 
 
FALEIROS, Vicente de P. Estratégias em SS. São Paulo: Cortez, 1997. 
 
MOTTA,  Ana  Elizabete  (org.).    A  nova  fábrica  de  consensos.  São  Paulo:  Cortez, 
1998. 
 
SCHEUNEMANN, Arno.  Caderno Universitário  da disciplina  de Fundamentos  III. 
Canoas: Editora da ULBRA, 2002. 
 
FUNDAMENTOS HISTÓRICO, TEÓRICO E METODOLÓGICOS DO SS IV 
EMENTA: A questão social, principais tendências teórico-metodológicas do Serviço 
Social na atualidade. As diferentes formas do exercício profissional no contexto 
mundial da profissão. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
CASTRO,  Manuel  Manrique. História do  Serviço  Social  na  América Latina.  São 
Paulo: Cortez,1987. 
 
KERN, Francisco. Caderno Universitário da disciplina de Fundamentos IV. Canoas: 
Editora da ULBRA, 2001. 
 
VIEIRA, Balbina Ottoni Vieira. Serviço Social: visão internacional. 1928-1978. Rio de 
Janeiro, Agir, 1982. 
 
HISTÓRIA CONTEMPORÂNEA 
EMENTA:  A  trajetória  histórica  e  a  evolução  da  sociedade  capitalista  mundial,  a 
partir da Revolução Industrial até a atualidade. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
HOBSBAWN,  Eric  J.  A  Era  dos  Extremos:  o  breve  século  XX  (1914-1991).  São 
Paulo: Cia. das Letras, 1998. 
 
INFORMÁTICA APLICADA AO SERVIÇO SOCIAL 
EMENTA: O Serviço Social frente ao mundo informatizado, contemplando recursos 
da  informática  que  contribuem  no  exercício  da  prática  profissional  através  de 
recursos existentes, organização, uso de dados e utilização das fontes dos mesmos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
LEVY, Pierre. Cibercultura. Tradução de Carlos Irineu da Costa. Editora 34.1999. 
 
MORIN, Edgar (Org.). Para navegar no século XXI: tecnologia do imaginário e 
cibercultura. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1999. 
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INTRODUÇÃO AO SERVIÇO SOCIAL 
EMENTA: O espaço ocupacional e as relações sociais que são estabelecidas pelo 
Serviço Social. A identidade da profissão e os seus determinantes ideo - políticos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MARTINELLI, Maria Lúcia. Serviço Social: Identidade e alienação. SP: Cortez, 1989. 
 
GENTILLI,  Raquel  de  Matos  Lopes.  A  prática  como  definidora  da  identidade 
profissional  do Serviço Social.  IN  Revista Serviço  Social  e  Sociedade. Ano  XII, Nº 
53. SP: Cortez, 1997. 
 
MARTINELLI, Maria Lúcia. O S. S. na transição para o próximo milênio: desafios e 
perspectivas.  In:  Revista  S.S.  &  SOCIEDADE  nº  57.  Ano  XIX,  S.  Paulo:  Cortez, 
1998. 
 
LABORATÓRIO DE PESQUISA 
EMENTA: O exercício da pesquisa e a análise da sua contribuição para a construção 
do conhecimento e para a prática profissional. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
DIONNE, Jean & LAVILLE, Cristhian. A construção do saber – manual de etodologia 
da pesquisa em ciências humanas. Porto Alegre, UFMG e ATMED, 1999. 
 
MARRE,  Jacques.  A  construção  do  objeto  científico  na  pesquisa  empírica.  Fundação 
Universidade do Oeste do Paraná, 1991. (Texto xerografado). 
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LÍNGUA PORTUGUESA INSTRUMENTAL 
EMENTA:  Estrutura  formal,  concordância  e  regência  verbal/nominal.  Redação 
Literária.  Produção,  interpretação  e  análise  de  textos.  Oficinas  de  expressão  e 
comunicação verbal. 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
 
MARTINS,  Dileta  Silveira.  ZILBERKNOP,  Lúcia  Scliar.  Português  Instrumental. 
20ªed. P.A. Sagra: DC Luzzatto,1999. 
 
OLIVEIRA, Édson de. Todo Mundo tem Dúvida, inclusive você. Sagra, 5ªed. Porto 
Alegre,1998 
 
METODOLOGIA CIENTÍFICA 
EMENTA:  Metodologia  Científica:  Processos e  métodos  de  conhecimento  humano 
(vulgar, mítico, filosófico, religioso e científico), a pesquisa bibliográfica, a construção 
de projetos e a elaboração de trabalhos acadêmicos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
JOHANN, Jorge Renato (Coord.). Introdução ao método científico: conteúdo e forma 
do conhecimento. Canoas: ULBRA, 2002. 
 
THUMS, Jorge. Acesso à realidade. Porto Alegre/Canoas: Sulina/ULBRA, 2000. 
______.  Caderno  Universitário  da  disciplina  de  Metodologia  científica:  Manual  de 
normas técnicas da ABNT. Canoas: ULBRA, 2002. 
 
PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL 
 
EMENTA:  Natureza,  método,  processo  de  construção  de  conhecimento  e  debate 
teórico-metodológico  no  serviço  social.  a  investigação  como  dimensão  constitutiva 
do trabalho do assistente social, como  subsídio para a produção do conhecimento 
sobre processos sociais e como reconstrução do objeto da ação profissional. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
DIONNE,  Jean  &  LAVILLE,  Cristhian.  A  construção  do  saber  –  manual  de 
metodologia  da  pesquisa  em  ciências  humanas.  Porto  Alegre,  UFMG  e  ATMED, 
1999. 
 
POLÍTICA SOCIAL I 
EMENTA:  Fundamentos  teóricos  da  Política  Social.  A  questão  social  e  o 
desenvolvimento da política social  no Brasil.  Formatação e  gestão das  Políticas 
Sociais. A constituição e gestão do fundo público. O papel dos sujeitos políticos na 
formulação das Políticas Sociais Públicas e Privadas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BEHRING, Elaine R. Política Social no capitalismo tardio. São Paulo: Cortez,1998. 
 
CIGNOLLI, Alberto. Estado e força de trabalho: introdução à política social no Brasil. 
São Paulo: Brasiliense, 1985. 
 
FALEIROS, Vicente de Paula. A política social do estado capitalista: as funções da 
previdência e assistência sociais. São Paulo: Cortez, 1982. 
 
WANDERLEY, Mariângela B. Refletindo sobre a noção de exclusão. Revista Serviço 
Social e Sociedade nº 55. São Paulo: Cortez, 1997. 
 
POLÍTICA SOCIAL II 
EMENTA:  As  políticas  setoriais  e  a  legislação  social. A  análise  comparada  de 
políticas sociais. O papel das políticas sociais na constituição da esfera pública. As 
novas formas de regulação social e as transformações no mundo do trabalho. 
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BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BATTINI,  Odária  (org.).  Assistência  social:  constitucionalização,  representação, 
práticas. São Paulo: Veras Editora, 1998. 
 
CARTAXO,  Ana  Maria  Baima.  Estratégias  de  sobrevivência:  a  previdência  e  o 
Serviço Social. São Paulo: Cortez, 1995. 
 
COHN, Amélia; ELIAS, Paulo. Saúde no Brasil: políticas e organização dos serviços. 
São Paulo: Cortez: Cedec, 1996.   
 
RAICHELIS, Raquel. Esfera pública e conselhos de assistência social: caminhos da 
construção democrática. São Paulo: Cortez, 1998. 
 
SOARES,  Laura  Tavares  Ribeiro.  Ajuste  neoliberal  e  desajuste  social  na  América 
Latina. Petrópolis, RJ: Vozes, 2001. 
 
PROCESSO DE TRABALHO I 
EMENTA: A inserção e a particularidade do Serviço Social como especialização do 
trabalho  coletivo.  Os  elementos  constitutivos  do  processo  de  trabalho  do  Serviço 
Social. As diferentes formas de apreensão e deciframento da questão social, a partir 
das demandas/requisições postas ao profissional. A delimitação do objeto do Serviço 
Social. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
IAMAMOTO,  Marilda  V.  O  Serviço  Social  na  contemporaneidade:  trabalho  e 
formação profissional. São Paulo: Cortez, 1998. 
 
FALEIROS, Vicente de Paula. Estratégias em Serviço Social. SP: Cortez, 1998. 
MARX, Karl. O capital e Manuscritos econômicos filosóficos. Edições 70, 1996. 
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PROCESSO DE TRABALHO II 
EMENTA:  A  instrumentalidade  como  elemento  da  intervenção  profissional:  análise 
do espaço sócio-ocupacional e a dimensão investigativa da prática. O planejamento 
da intervenção e a elaboração de planos, programas e projetos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ARMANI, Domingos. Como elabora projetos? POA: Tomo Editorial, 2001. 
 
GUERRA, Yolanda. A instrumentalidade do Serviço Social. São Paulo: Cortez, 1995. 
 
PROCESSO DE TRABALHO III 
EMENTA: A  instrumentalidade  como  elemento da intervenção profissional  junto às 
demandas  particulares.  A  entrevista  e  a  visita  domiciliar.  As  principais  formas  de 
documentação da prática profissional junto à essas demandas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BENJAMIN, Alfred. A entrevista de ajuda. 4 ed. São Paulo: Martins Fontes, 1986. 
 
PROCESSO DE TRABALHO IV 
EMENTA: A  instrumentalidade  como  elemento da intervenção profissional  junto às 
demandas coletivas: as abordagens grupais e as reuniões. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
PICHÓN-RIVIÈRE, Enrique. O processo grupal. SP: Martins Fontes, 1988. 
 
ZIMERMANN, David. Como trabalhamos com grupos. Porto Alegre: ARTMED, 1998. 
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PROCESSO DE TRABALHO V 
EMENTA: A síntese do processo de trabalho do aluno de Serviço Social. A avaliação 
e  a  construção  de  indicadores  sociais.  O  assistente  social  como  trabalhador  e  o 
produto do seu trabalho. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FALEIROS,  Vicente  de  Paula.  Aonde  nos  levam  as  diretrizes  curriculares? 
Temporalis 2. Ano 1, junho a dezembro de 2000. ABEPSS, 2000. 
 
MACIEL,  Ana  Lúcia Suárez.  A  questão da  avaliação  na  prática  do  Serviço Social. 
Canoas: ULBRA, 2002. (Texto xerografado). 
 
PSICOLOGIA GERAL 
EMENTA: A constituição da Psicologia como campo científico. A principais matrizes 
teóricas  do  debate  contemporâneo  das  relações  indivíduo-sociedade.  A 
fundamentação  das  questões  relativas  a  subjetividade,  grupos  sociais  e 
desenvolvimento da personalidade. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ATKINSON, R. L. e Cols. Introdução à Psicologia.. Porto Alegre. Ed. Artes Médicas, 
1995. 
 
BOCK, A. M. B.; FURTADO, O. & TEIXEIRA, M. L T. Psicologias: uma introdução ao 
estudo da psicologia. São Paulo: Saraiva, 1999. 
 
BRAGHIROLLI, E.M. Psicologia Geral. Petrópolis: Vozes, 2001. 
 
PSICOLOGIA SOCIAL 
EMENTA: A interação indivíduo/grupo/sociedade. As representações e o imaginário 
social. Principais teorias sobre grupos (formação e processo). O objeto de estudo da 
Psicologia  Social,  concepção  de  Homem  e  de  Realidade.  Estudo  dos  processos 
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constitutivos dos indivíduos, linguagem e pensamento, formação e desenvolvimento 
de grupos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
BERGER &  LUCKMANN.  A Construção Social da  Realidade. Petrópolis:  Vozes, 
1997. 14ª Edição 
 
QUESTÃO SOCIAL NO RIO GRANDE DO SUL 
EMENTA: O Serviço Social no RS, sua institucionalização, evolução e as demandas 
postas para o trabalho profissional, a partir do estudo das particularidades da região. 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 
CASTEL, Robert. As metamorforses da questão social. RJ: Vozes, 1998. 
 
WANDERLEY,  Mariângela  Belfiori;  BÓGUS,  Lúcia  &  YASBEK, Maria  Carmelita 
(orgs.). Desigualdade e a questão social. São Paulo: EDUC, 2000. 
 
SEMINÁRIO DE ORIENTAÇÃO DE TCC 
EMENTA:  A  síntese  do  processo  de  trabalho  do  aluno  de  Serviço  Social.  A 
discussão, a socialização e a sistematização do conhecimento no Serviço Social. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
LAVILLE,  Christian  &  DIONNE,  Jean.  A  construção  do  saber  –  Manual  de 
metodologia  da  pesquisa  em  ciências  humanas.  Tradução  Heloísa  Monteiro  e 
Francisco Settineri. POA: Artes Médicas Sul Ltda. ; BH: UFMG, 1999. 
 
QUIVY,  Raymond  &  CAMPENHOUDT,  LucVan.  Manual  de  Investigação  em 
Ciências Sociais. Lisboa: Gradiva, 1992 
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SERVIÇO SOCIAL CONTEMPORÂNEO I 
EMENTA:  Configurações e  tendências das  demandas contemporâneas  no  Serviço 
Social. A gestão da carreira e da prática profissional frente às exigências postas por 
tais demandas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
SERRA, Rose Mary Souza. Crise de materialidade no Serviço Social: repercussões 
no mercado de trabalho profissional. SP: Cortez, 2000. 
 
FERNANDES,  Rubem  César.  Privado  porém  público:  o  terceiro  setor  na  América 
Latina. 2ª edição. RJ: Relume-Dumará,1994. 
 
JOOS, Marilyn & PEREIRA, Sílvia do Valle (org.). Assessoria: Inovações e avanços 
da prática do Serviço Social. POA: DaCasa, 1998. 
 
ZARIFIAN, Philippe. Objetivo competência: por uma nova lógica. SP: Atlas, 2001. 
 
IOSCHPE, Evelyn Berg (org.) 3º Setor: Desenvolvimento Social Sustentado. 2ª 
edição. SP: GIFE/Paz e Terra, 2000. 
 
SERVIÇO SOCIAL CONTEMPORÂNEO II 
EMENTA: Configurações e tendências das demandas emergentes no Serviço Social. 
A  gestão  da  carreira  e  da  prática  profissional  frente  às  exigências  postas  por  tais 
demandas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
MACIEL,  Ana Lúcia Suárez.  Curso sobre elaboração  de  Balanço  Social.  Porto 
Alegre: ABRH-RS, 2001. (texto xerografado). 
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NETO,  Francisco  Paulo  de  Melo  &  FROES,  César.  Gestão  da  responsabilidade 
social corporativa: o caso brasileiro. RJ: Qualitymark, 2001. 
 
PEREIRA, Luiz Carlos Bresser et all (orgs.). Sociedade e Estado em transformação. 
SP: Editora UNESP; Brasília: ENAP, 1999. 
 
RICO, Elizabeth de Melo & RAICHELIS, Raquel (orgs.). Gestão Social: uma questão 
em debate. SP: EDUC, 1999. 
 
SOCIOLOGIA APLICADA AO SERVIÇO SOCIAL 
EMENTA: Emergência  da sociedade  burguesa e  a constituição  do ser  social:  a 
configuração  da  sociologia  como  campo  científico;  as  matrizes  clássicas  do 
pensamento  sociológico,  o  debate  contemporâneo  e  suas  influências  no  Serviço 
Social. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
TESKE, Ottmar (coord): Sociologia: Textos e contextos. Canoas: ULBRA, 1999. 
 
SIMIONATTO, Ivete. Gramsci: sua teoria, incidência no Brasil, influência no Serviço 
Social. S.P. Cortez, 1995. 
 
SOCIOLOGIA DO TRABALHO 
EMENTA: O trabalho na concepção marxista e seus rebatimentos na vida social. A 
discussão teórica atual e as metamorfoses no mundo do trabalho. A contribuição da 
Sociologia do Trabalho para o Serviço Social. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
ANTUNES, Ricardo. Os sentidos do trabalho. São Paulo: Boitempo, 2000. 
CATTANI, Antonio David. Trabalho e autonomia. Rio de Janeiro: Vozes,1996. 
TEORIAS DA AÇÃO 
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EMENTA:  A  crise  paradigmática  na  atualidade.  Principais  teorias presentes  na 
contemporaneidade. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 
BOURDIEU, Pierre. Coisas Ditas. SP: Brasiliense, 1990. 
______. O poder simbólico. RJ: Bertrand Brasil, 1998. 
 
FANDIÑO, Juan Mario. Os paradigmas Kuhnianos e a crise paradigmática da Teoria 
Sociológica na América Latina. IN Cadernos de Sociologia, v.3, nº 3, p. 7. 




[image: alt]  176
 

ANEXO C 
 
PARECER CNE/CES 492/2001 - HOMOLOGADO 
Despacho do Ministro em 04/7//2001, publicado no Diário Oficial da União de 
09/7/2001, Seção 1, p. 50. 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
 
INTERESSADO: Conselho Nacional de Educação/Câmara Superior de Educação  UF: DF 
ASSUNTO: Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Filosofia, História, Geografia, Serviço 
Social, Comunicação Social, Ciências Sociais, Letras, Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia 
RELATOR(A): Eunice Ribeiro Durham, Silke Weber e Vilma de Mendonça Figueiredo 
PROCESSO(S) N.º(S): 23001.000126/2001-69 
PARECER N.º: 
CNE/CES 492/2001 
COLEGIADO: 
CES 
APROVADO EM: 
03/04/2001 
 
I – RELATÓRIO 
 
Trata o presente de diversos processos acerca das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de 
Filosofia,  História,  Geografia,  Serviço  Social,  Comunicação  Social,  Ciências  Sociais,  Letras, 
Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia remetidas pela SESu/MEC para apreciação da CES/CNE. 
 
A Comissão constituída pelas Conselheiras Eunice Ribeiro Durham, Vilma de Mendonça Figueiredo e 
Silke  Weber  analisou  as  propostas  provindas  da  SESu  referentes  aos  cursos  mencionados  e 
procedeu  a  algumas  alterações  com  o  objetivo  de  adequá-las  ao  Parecer  776/97  da  Câmara  de 
Educação  Superior,  respeitando,  no  entanto,  o  formato  adotado  pelas  respectivas  Comissões  de 
Especialistas  que  as  elaboraram.  A  Comissão  retirou,  apenas  de  cada  uma  das  propostas,  o  item 
relativo  à  duração  do  curso,  considerando  o  entendimento  de  que  o  mesmo  não  constitui 
propriamente uma  diretriz  e  será  objeto de  uma  Resolução  específica  da  Câmara de  Educação 
Superior, o que foi objeto do Parecer CNE/CES 583/2001. 
 
II – VOTO DO(A) RELATOR(A) 
 
A Comissão recomenda a aprovação das propostas de diretrizes dos cursos mencionados na forma 
ora apresentada. 
 
Brasília(DF), 03 de abril de 2001. 
 
 
Conselheiro(a) Silke Weber – Relator(a) 
 
 
Conselheiro(a) Eunice Ribeiro Durham 
 
Conselheiro(a) Vilma de Mendonça Figueiredo 
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III – DECISÃO DA CÂMARA 
A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do(a) Relator(a). 
Sala das Sessões, em 03 de abril de 2001. 
 
 
Conselheiro Arthur Roquete de Macedo – Presidente 
 
Conselheiro Jose Carlos Almeida da Silva – Vice-Presidente 
 
 
DIRETRIZES CURRICULARES PARA OS CURSOS DE SERVIÇO SOCIAL 
 
 
1.  Perfil dos Formandos 
 
Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e implementando propostas de 
intervenção para seu enfrentamento, com capacidade de promover o exercício pleno da cidadania e a 
inserção criativa e propositiva dos usuários do Serviço Social no conjunto das relações sociais e no 
mercado de trabalho. 
 
2.  Competências e Habilidades 
 
A)  Gerais 
 
A formação profissional  deve viabilizar uma capacitação teórico-metodológica e ético-política, como 
requisito fundamental para o exercício de atividades técnico-operativas, com vistas à 
•  compreensão  do  significado  social  da  profissão  e  de  seu  desenvolvimento  sócio-histórico,  nos 
cenários internacional e nacional, desvelando as possibilidades de ação contidas na realidade; 
•  identificação  das  demandas  presentes  na  sociedade,  visando  a  formular respostas  profissionais 
para o enfrentamento da questão social; 
•  utilização dos recursos da informática. 
 
B)  ESPECÍFICAS 
 
A formação profissional deverá desenvolver a capacidade de 
•  elaborar, executar e avaliar planos, programas e projetos na área social; 
•  contribuir para viabilizar a participação dos usuários nas decisões institucionais; 
•  planejar, organizar e administrar benefícios e serviços sociais; 
•  realizar pesquisas que subsidiem formulação de políticas e ações profissionais; 
•  prestar  assessoria  e  consultoria  a  órgãos  da  administração  pública,  empresas  privadas  e 
movimentos  sociais  em  matéria  relacionada  às  políticas  sociais  e  à  garantia  dos  direitos  civis, 
políticos e sociais da coletividade; 
•  orientar a população na identificação de recursos para atendimento e defesa de seus direitos; 
•  realizar  visitas,  perícias  técnicas,  laudos, informações e pareceres sobre  matéria  de  Serviço 
Social. 
 
3.  Organização do Curso 
 
•  Flexibilidade dos currículos plenos, integrando o ensino das disciplinas com outros componentes 
curriculares, tais como: oficinas, seminários temáticos, estágio, atividades complementares; 
•  rigoroso  trato teórico,  histórico e metodológico  da  realidade social e  do  Serviço  Social,  que 
possibilite a compreensão dos problemas e desafios com os quais o profissional se defronta; 
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•  estabelecimento  das  dimensões  investigativa  e  interpretativa  como  princípios  formativos  e 
condição central da formação profissional, e da relação teoria e realidade; 
•  presença da interdisciplinaridade no projeto de formação profissional; 
•  exercício  do  pluralismo  teórico-metodológico  como  elemento  próprio  da  vida  acadêmica  e 
profissional; 
•  respeito à ética profissional; 
•  indissociabilidade entre a supervisão acadêmica e profissional na atividade de estágio. 
 
4.  Conteúdos Curriculares 
 
A  organização  curricular  deve  superar  as  fragmentações  do  processo  de  ensino  e  aprendizagem, 
abrindo novos caminhos para a construção de conhecimentos como experiência concreta no decorrer 
da  formação  profissional. Sustenta-se  no  tripé  dos conhecimentos  constituídos  pelos  núcleos  de 
fundamentação da formação profissional, quais sejam: 
 
•  núcleo  de  fundamentos  teórico-metodológicos  da  vida  social,  que    compreende  um  conjunto de 
fundamentos teórico-metodológicos e ético-políticos para conhecer o ser social; 
•   núcleo  de  fundamentos  da formação sócio-histórica da sociedade brasileira, que remete à 
compreensão  das    características  históricas  particulares  que  presidem  a  sua  formação  e 
desenvolvimento urbano e rural, em suas diversidades regionais e locais; 
•  núcleo  de  fundamentos  do  trabalho profissional,  que  compreende  os elementos  constitutivos  do 
Serviço Social como uma especialização do trabalho: sua trajetória histórica, teórica, metodológica 
e  técnica,  os  componentes  éticos  que  envolvem  o  exercício  profissional,  a  pesquisa,  o 
planejamento e a administração em Serviço Social e o estágio supervisionado. 
 
Os núcleos englobam um conjunto de conhecimentos e habilidades que se especifica em atividades 
acadêmicas,  enquanto  conhecimentos  necessários  à  formação  profissional.  Essas  atividades,  a 
serem  definidas  pelos  colegiados,  se  desdobram  em  disciplinas,  seminários  temáticos, 
oficinas/laboratórios, atividades complementares e outros componentes curriculares. 
 
 
3.  Estágio Supervisionado e Trabalho de Conclusão de Curso (Tcc) 
 
O Estágio Supervisionado e o Trabalho de Conclusão de Curso devem ser desenvolvidos durante o 
processo  de  formação  a  partir  do  desdobramento  dos  componentes  curriculares,  concomitante  ao 
período letivo escolar. 
 
O Estágio Supervisionado é uma atividade curricular obrigatória que se configura a partir da inserção 
do  aluno  no  espaço  sócio-institucional,  objetivando  capacitá-lo  para  o  exercício  profissional,  o  que 
pressupõe supervisão sistemática. Esta supervisão será feita conjuntamente por professor supervisor 
e por profissional do campo, com base em planos de estágio elaborados em conjunto pelas unidades 
de ensino e organizações que oferecem estágio. 
 
4.  Atividades Complementares 
 
As  atividades  complementares,  dentre  as  quais  podem  ser  destacadas  a  monitoria,  visitas 
monitoradas, iniciação  científica, projeto  de  extensão,  participação  em seminários,  publicação  de 
produção científica e outras atividades definidas no plano acadêmico do curso. 
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ANEXO D 
 
REGULAMENTAÇÃO DA PROFISSÃO 
 
LEI N° 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993 
 
Dispõe  sobre  a  profissão  de  Assistente  Social  e  dá  outras  providências  O 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 
Art.  1º  É  livre  o  exercício  da  profissão  de  Assistente  Social  em  todo  o  território 
nacional, observadas as condições estabelecidas nesta lei. 
Art. 2º Somente poderão exercer a profissão de Assistente Social: 
I  -  Os  possuidores  de  diploma  em  curso  de  graduação  em  Serviço  Social, 
oficialmente reconhecido, expedido por estabelecimento de ensino superior existente 
no País, devidamente registrado no órgão competente; 
II  -  os  possuidores  de  diploma  de  curso  superior  em  Serviço  Social,  em  nível  de 
graduação ou  equivalente,  expedido  por estabelecimento  de ensino sediado  em 
países  estrangeiros,  conveniado  ou  não  com  o  governo  brasileiro,  desde  que 
devidamente revalidado e registrado em órgão competente no Brasil; 
III - os agentes sociais, qualquer que seja sua denominação com funções nos vários 
órgãos  públicos,  segundo  o  disposto  no  art.  14  e  seu  parágrafo  único  da  Lei  nº 
1.889, de 13 de junho de 1953. 
Parágrafo único. O exercício da profissão de Assistente Social requer prévio registro 
nos  Conselhos  Regionais  que  tenham  jurisdição  sobre  a  área  de  atuação  do 
interessado nos termos desta lei. 
Art. 3º A designação profissional de Assistente Social é privativa dos habilitados na 
forma da legislação vigente. 
Art. 4º Constituem competências do Assistente Social: 
I -  elaborar, implementar,  executar e  avaliar políticas  sociais junto a  órgãos da 
administração  pública,  direta  ou  indireta,  empresas,  entidades  e  organizações 
populares; 
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II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam 
do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade civil; 
III  -  encaminhar  providências,  e  prestar  orientação  social  a  indivíduos,  grupos  e  à 
população; 
IV - (Vetado); 
V  -  orientar indivíduos e  grupos de  diferentes segmentos sociais  no sentido  de 
identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus 
direitos; 
VI - planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços Sociais; 
VII - planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da 
realidade social e para subsidiar ações profissionais; 
VIII  -  prestar  assessoria  e  consultoria  a  órgãos  da  administração  pública  direta  e 
indireta,  empresas  privadas  e  outras  entidades,  com  relação  às  matérias 
relacionadas no inciso II deste artigo; 
IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às 
políticas  sociais,  no  exercício  e  na  defesa  dos  direitos  civis,  políticos  e  sociais  da 
coletividade; 
X - planejamento, organização e administração de Serviços Sociais e de Unidade de 
Serviço Social; 
XI  -  realizar  estudos  sócio-econômicos  com  os  usuários  para  fins  de  benefícios  e 
serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas 
privadas e outras entidades. 
Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social: 
I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, 
programas e projetos na área de Serviço Social; 
II -  planejar, organizar e administrar programas e  projetos em Unidade  de Serviço 
Social; 
III  -  assessoria  e  consultoria  e  órgãos  da  Administração  Pública  direta  e  indireta, 
empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social; 
IV  -  realizar  vistorias,  perícias  técnicas,  laudos  periciais,  informações  e  pareceres 
sobre a matéria de Serviço Social; 
V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de graduação como pós-
graduação,  disciplinas  e  funções  que  exijam  conhecimentos  próprios  e  adquiridos 
em curso de formação regular; 
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VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social; 
VII  -  dirigir  e  coordenar  Unidades  de  Ensino  e  Cursos  de  Serviço  Social,  de 
graduação e pós-graduação; 
VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa em 
Serviço Social; 
IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras 
de concursos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, ou onde sejam 
aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social; 
X  -  coordenar  seminários,  encontros,  congressos  e  eventos  assemelhados  sobre 
assuntos de Serviço Social; 
XI - fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e Regionais; 
XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou privadas; 
XIII  -  ocupar  cargos  e  funções  de  direção  e  fiscalização  da  gestão  financeira  em 
órgãos e entidades representativas da categoria profissional. 
Art. 6º São alteradas as denominações do atual Conselho Federal de 
Assistentes  Sociais  (CFAS)  e  dos  Conselhos  Regionais  de  Assistentes  Sociais 
(CRAS), para,  respectivamente, Conselho Federal de  Serviço  Social (CFESS) e 
Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS). 
Art. 7º O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos 
Regionais de  Serviço Social (CRESS) constituem,  em seu  conjunto,  uma entidade 
com personalidade jurídica e forma federativa, com o objetivo básico de disciplinar e 
defender o exercício da profissão de Assistente Social em todo o território nacional. 
1º Os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) são dotados de autonomia 
administrativa  e  financeira,  sem  prejuízo  de  sua  vinculação  ao  Conselho  Federal, 
nos termos da legislação em vigor. 
2º Cabe ao Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e aos Conselhos 
Regionais  de  Serviço  Social  (CRESS),  representar,  em  juízo  e  fora  dele,  os 
interesses gerais e individuais dos Assistentes Sociais, no cumprimento desta lei. 
Art. 8º Compete ao Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), na qualidade de 
órgão normativo de grau superior, o exercício das seguintes atribuições: 
I - orientar, disciplinar, normatizar, fiscalizar e defender o exercício da profissão de 
Assistente Social, em conjunto com o CRESS; 
II - assessorar os CRESS sempre que se fizer necessário; 
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III - aprovar os Regimentos Internos dos CRESS no fórum máximo de deliberação do 
conjunto CFESS/CRESS; 
IV - aprovar o Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais juntamente com 
os CRESS, no fórum máximo de deliberação do conjunto CFESS/CRESS; 
V - funcionar como Tribunal Superior de Ética Profissional; 
VI - julgar, em última instância, os recursos contra as sanções impostas pelos 
CRESS; 
VII - estabelecer os sistemas de registro dos profissionais habilitados; 
VIII - prestar assessoria técnico-consultiva aos organismos públicos ou privados, em 
matéria de Serviço Social; 
IX - (Vetado). 
Art. 9º O fórum máximo de deliberação da profissão para os fins desta lei dar-se-á 
nas reuniões conjuntas dos Conselhos Federal e Regionais, que inclusive fixarão os 
limites de sua competência e sua forma de convocação. 
Art. 10. Compete aos CRESS, em suas respectivas áreas de jurisdição, na qualidade 
de órgão executivo e de primeira instância, o exercício das seguintes atribuições: 
I - organizar e manter o registro profissional dos Assistentes Sociais e o cadastro das 
instituições e obras sociais públicas e privadas, ou de fins filantrópicos; 
II - fiscalizar e disciplinar o exercício da profissão de Assistente Social na respectiva 
região; 
III - expedir carteiras profissionais de Assistentes Sociais, fixando a respectiva taxa; 
IV - zelar pela observância do Código de Ética Profissional, funcionando como 
Tribunais Regionais de Ética Profissional; 
V - aplicar as sanções previstas no Código de Ética Profissional; 
VI  -  fixar,  em  assembléia  da  categoria,  as  anuidades  que  devem  ser  pagas  pelos 
Assistentes Sociais; 
VII - elaborar o respectivo Regimento Interno e submetê-lo a exame e aprovação do 
fórum máximo de deliberação do conjunto CFESS/CRESS. 
Art. 11. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) terá sede e foro no 
Distrito Federal. 
Art. 12.  Em cada  capital  de Estado,  de  Território e  no  Distrito Federal,  haverá um 
Conselho  Regional  de  Serviço  Social  (CRESS)  denominado  segundo  a  sua 
jurisdição,  a  qual  alcançará,  respectivamente,  a  do  Estado,  a  do  Território  e  a  do 
Distrito Federal. 
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§1º Nos Estados ou Territórios em que os profissionais que neles atuam não tenham 
possibilidade  de  instalar  um  Conselho  Regional,  deverá  ser  constituída  uma 
delegacia  subordinada ao  Conselho  Regional  que  oferecer melhores condições de 
comunicação, fiscalização e orientação, ouvido o órgão regional e com homologação 
do Conselho Federal. 
§2º Os Conselhos Regionais poderão constituir, dentro de sua própria área de 
jurisdição, delegacias seccionais para desempenho de suas atribuições executivas e 
de primeira instância nas regiões em que forem instalados, desde que a arrecadação 
proveniente  dos  profissionais  nelas  atuantes  seja  suficiente  para  sua  própria 
manutenção. 
Art. 13. A inscrição  nos Conselhos Regionais sujeita os Assistentes  Sociais ao 
pagamento  das  contribuições  compulsórias  (anuidades),  taxas  e  demais 
emolumentos  que forem estabelecidos em regulamentação baixada  pelo Conselho 
Federal, em deliberação conjunta com os Conselhos Regionais. 
Art. 14. Cabe às Unidades de Ensino credenciar e comunicar aos Conselhos 
Regionais de sua jurisdição os campos de estágio de seus alunos e designar os 
Assistentes Sociais responsáveis por sua supervisão. 
Parágrafo único. Somente os estudantes de Serviço Social, sob supervisão direta de 
Assistente  Social  em  pleno  gozo  de  seus  direitos profissionais,  poderão  realizar 
estágio de Serviço Social. 
Art.  15.  É  vedado  o  uso  da  expressão  Serviço  Social  por  quaisquer  pessoas  de 
direito público ou privado que não desenvolvam atividades previstas nos arts. 4º e 5º 
desta lei. 
Parágrafo  único.  As  pessoas  de  direito  público  ou  privado  que  se  encontrem  na 
situação mencionada neste artigo terão o prazo de noventa dias, a contar da data da 
vigência desta lei, para processarem as modificações que se fizerem necessárias a 
seu integral cumprimento, sob pena das medidas judiciais cabíveis. 
Art.  16.  Os  CRESS  aplicarão  as  seguintes  penalidades  aos  infratores  dos 
dispositivos desta Lei: 
I - multa no valor de uma a cinco vezes a anuidade vigente; 
II - suspensão de um a dois anos de exercício da profissão ao Assistente Social que, 
no âmbito de sua atuação, deixar de cumprir disposições do Código de Ética, tendo 
em vista a gravidade da falta; 




  184
 

III  -  cancelamento  definitivo  do  registro,  nos  casos  de  extrema  gravidade  ou  de 
reincidência contumaz. 
§1º Provada a participação ativa ou conivência de empresas, entidades, instituições 
ou firmas individuais nas infrações a dispositivos desta lei pelos profissionais delas 
dependentes,  serão estas  também passíveis  das multas aqui estabelecidas, na 
proporção de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis. 
§2º  No  caso  de  reincidência  na  mesma  infração  no  prazo  de  dois  anos,  a  multa 
cabível será elevada ao dobro. 
Art. 17. A Carteira de Identificação Profissional expedida pelos Conselhos 
Regionais  de  Serviço  Social  (CRESS),  servirá  de  prova  para  fins  de  exercício 
profissional e de Carteira de Identidade Pessoal, e terá fé pública em todo o território 
nacional. 
Art. 18. As organizações que se registrarem nos CRESS receberão um certificado 
que as habilitará a atuar na área de Serviço Social. 
Art. 19. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) será mantido: 
I  -  por  contribuições,  taxas  e  emolumentos  arrecadados  pelos  CRESS,  em 
percentual a ser definido pelo fórum máximo instituído pelo art. 9º desta lei; 
II - por doações e legados; 
III - por outras rendas. 
Art. 20. O Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e os Conselhos Regionais 
de  Serviço  Social  (CRESS)  contarão  cada  um  com  nove  membros  efetivos: 
Presidente, Vice-Presidente, dois Secretários, dois Tesoureiros e três membros do 
Conselho  Fiscal,  e  nove  suplentes,  eleitos  dentre  os  Assistentes  Sociais,  por  via 
direta, para um mandato de três anos, de acordo com as normas estabelecidas em 
Código Eleitoral aprovado pelo fórum instituído pelo art. 9º desta lei. 
Parágrafo único. As delegacias seccionais contarão com três membros efetivos: um 
Delegado,  um  Secretário  e  um  Tesoureiro,  e  três  suplentes,  eleitos  dentre  os 
Assistentes Sociais da área de sua jurisdição, nas condições previstas neste artigo. 
Art. 21. (Vetado). 
Art. 22. O Conselho Federal e os Conselhos Regionais terão legitimidade para agir 
contra  qualquer  pessoa  que  infringir  as  disposições  que  digam  respeito  às 
prerrogativas, à dignidade e ao prestígio da profissão de Assistente Social. 
Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei nº 3.252, de 
27 de agosto de 1957. 
Brasília, 7 de junho de 1993; 172º da Independência e 105º da República. 
ITAMAR FRANCO Walter Barelli 
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 8.7.1993 
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